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Ata da 1()! Sessão Não Deliberativa 
em 3 de março de 1997 

3! Sessão Legislativa Ordinária da 5~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Antonio Carlos Magalhães, Geraldo Melo, 
Carlos Patrocínio e Flaviano Melo. 

(Inicia-se a sessão às 14h30min) 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Declaro 
aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 1!! Secretário em exercício, Senador Fla­
viano Melo, procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFíCIOS 

DO MINISTRO DA ADMINISTRAÇÃO 
FEDERAL E REFORMA DO ESTADO 

N!!s 88 e 89/97, de 19 de fevereiro último, refe­
rentes aos Requerimentos n!!s 22 e 26, de 1997, de 
informações, dos Senadores Romero Jucá e Pedro 
Simon. 

Os esclarecimentos prestados pelo Mi­
nistro foram remetidos, em cópias, aos re­
querentes. 

Os requerimentos vão ao Arquivo. 

OFíCIO 

DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

N!! 34/97, de 28 de fevereiro último, comuni­
cando o arquivamento do Projeto de lei do Senado 
n!! 203, de 1991 (n!! 2.765/92, naquela Casa), de au­
toria do Senador Francisco Rollemberg, que acres­
centa artigo ao Capítulo II "do tratamento e da recu­
peração", da lei n!! 6.368, de 21 de outubro de 1976, 
que "dispõe sobre medidas de prevenção e r~p~s­
são ao tráfico ilícito e uso indevido de substanCias 
entorpecentes ou que determinem dependências fí­
sica ou psíquica", suprimindo-lhe o artigo 16, do Ca­
pítulo III - "Dos crimes e das penas", discriminando 
o usuário de drogas dependenciantes e prevendo as 
medidas cabíveis à sua recuperação psicossocial. 

PROJETOS 

RECEBIDOS DA CÂMARA 
DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 20, DE 1997 
(N° 335/96, na Câmua dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo aobr. Qua­
r.n~.na Veqeta! , celebrado entre o 
Governo da R8públ~ca Federatlva do 
BraS1I • o Governo da Repúbl1ca Popu ­
lar da Ch>na , em BUJ>nQ, em 13 de 
dezembro de 1995, 

o CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art. 1° , Flca aprovaao o texto do Acordo sobre 

OUarentena V8q8tal, celebrado .nt.re o Governo da RepUbll.C& 

Fed.ra~lva do Bras1I e o Governo ca Repúbl~ca Popular da 

Ch1na. em Be~ J ~nQ. em 13 de dezembro oe 1995 . 

Paráqrafo ún~co . F~cam s u) e~~os a aprovaçio do 

Conqre.ao Haclonal qual.quer ~tos que possam resultar em 

revl •• o do refer~do Acordo . bem como qua1squer aJu.te. 

complement.ares que . nos t.ermo. do 1nc~so I do art . 49 da 

Conatltulção Federal . acarret.em encarQos ou compr~ •• o. 

qravo.os ao patr~mõnlo nac1onal . 

Art. 2° . Este Decreto LeOls l atlvo entra em vlqor na 

data de sua pubhcação , 

MENSAGEM N! 380. DE 1996 

De -.com"'''' com o dj_ no oniao 49, inciIo L ela CONIiI\Jiçlo FecIenJ, ....... 0. II ........ cor ' lIaoçlo de V.,... ExcoImll. ~ d. ExpociçIo d. MoIM>o do 

Senbor M'1IiIao ela 1' ...... da /l1I'N)Ca EJa--... o ,,""o do Acordo oobre Quarwwena V ...... 

celebrado entre o Governo da Rcoubhcl Feoenuvl do Brull e o Governo da RepUblica Popular da 

Ctuna. em Beljing.. em I) de dezemoro de 1995 

BruUlL S de maio de 1996 

Fernando Henrique Cardoso 

EM n' : ~ó / OP8-0kI / KRE - tAGR BRAS CHIN 

arasll!a . ~ ) de :alO 1"'. 

Excelent1sslmo Senhor Presiaente da Republica. 
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SW:l •• ~o a apreClaç'o d. Voa.. Exce16nCla o anexo 

pro j eto do Accrc:lo sot)ra Quarent.ana V.q.tal entra o Coverno d.. 

RepUblica Federativa do Br •• l l • o coverno da R.pUblica popular da 
China. tira.elo •• ae 1jinq , am 13 ela da,aabro d. 1195, por oc •• tlo 
da visita d. Vo ••• Exca16nc i a. 

, 
o ratarld.o Acordo traduz o lnt.r.... de •• Ma oa 

pai... •• pro.ovar o d •• envolvi.anta do cOMrc!O de planta. • 

produto. veqaui., D •• coao da retorçar a cooperaç&o na 'ra. da 

quar.ne.na v.q.t.al coa viat.. .. evit.ar .. introduçlo da 

antar.idad... pr.q.. • erva. dAninh.. no. ..u r •• ,.ct.lvoa 

tarritorioa. que podaria ocorrar •• virtude da axpau&o do 
c~rcio d ••••• produto •• 

R •• peito •••• nt., 

LDIZ rt 
Mlnl.tro d. Eatado 

lAIIPUIA 
Relaç6.. IKt.rior •• 

ACOJU)Q SOBRE OUAR.Etfn:t!A VEGETAl. ENIltE O GOVERNO pA 
RfPI!JIUCA FEDERADVA 00 BRASa. E O GOVERNO DA 

JlfPI!JIUCA roP\D.M DA CHINA 

f) discut.r claramente os problemas que surjam no curso da 
implemenl.1çio do Acordo. 

ARTIGO 1\ • 

As plantas e produtos \'egel.1is a serem .mpon.dos e expon.dos 
de\'Crlo ser Inspecionados pelos sen'.ços de quarentena vegetal estabelec.dos 

respectivamente pelas Panes COlltral.1ntes. 

ARTIGO III 

I . As ' p.nes Contratantes concordam que. qu. ndo plant.s e produtos 
'caelllS fo rem scr cxponados para a outra Pane. os Cenllicados Fllossalll UHIOS 
e';.hdos pelos serv.ços o üciais de qu.rentena "eçetal do pais exponador de\'em 
scr anexados c escnlOS na li naua o lic I31 e em IO ll. les. ccnllicando que as planlas e 
produtos vegetais estão IIvrcs -de pragas sUJellas ~a quarentena. no que UI Z respeito 
ao pais .mponador. e .tendem . 05 requ.s.tos de quarentena \'egel.11 do p.1S 

.mponador. 

2. O pais impon.dor ter:i o d ireito de inspet.onar as plant.s e produtos 
"c,etais imponados. e de tomar as medidas necessanas de quarentena. Entretanto. 

as medldl~ de quarentena de verão basear·se cm suliclente eVide ncia Clcntl fi ca e o 
p:us imponador devera 10 fonna r o de ~anamcnto de quarentena do pai s 
e~panador. tilo logo pasSI ve I. de que . s med',das de quaren.en> toram tomadas 
pelo p •• s .mpanador. 

3. As plantas e produtos \'egetalS a serem exponadas deverão estar lI\'les 

O GoYemo da República Federativa do Brasil de te"a . 

e 

O Govemo da República Popular da China 
(doravante denom.nado. "Parte. Contratantes" ), 

Com a finalidade de efetivamente evita· a inlroduçlo de 
enferm'dadcs. pragas e ervas daninhas sujeitas a quarentena (daqui cm dianlC 
referidas como "praga. de quarentena" ) no território de qualquer cIu Pa". 
Contratantes, para prote!!., a produçlo agncola. para promover o d_voIvirnenlO 
do comercio de plantas e produtos ve!etalS. e para reforçar a COOjIer8Ç1o 110 

domin.o da quarentena vegetal enlre os dois paises, por meio desle. 

Acordam o que segue: 

ARTIGO I 

As Panes Contratan,e. concordam em: 

a) tomar todas as medidas necessan .. para ev.tar a introduçln de 
I'ra~as SUjeitas a quarentena no temtório da OUIra Pane 

Conlratante através do comércio de plantas ou produtos \'egewL 
ou por qualquer outro meio; 

b) noIificar-se mutuamente no que diz respeito .i distribuiçjo e _ 
controles de pra!!as sujeitas a quarentena e a no\'a ocorrência de 
pra!!as no tem tório da Pane C,?ntratanle. em documenlO esc"IO; 

c) intercambiar. cm diL os documentos da le@islaçlo atualizada dos 
regulamentos e demais normas relativas a pragu sujeitas a 
q~rent~na. taIS como a lista das pragas. SUjeitas a quarentena 
publicada por cada Governo e requerimentos para imponaçóio de 
plantas sujeitas a quarentena. 

d) intercambiar os resullados de pesquisa cientifica e tccnica. o 
matenal cienti fico e manter cooperação em pesqu.sa c.enlllica na 
arca da quarentena vegellt por meio de viSllaS muluas de 
espec.alistas: 

e) se necessário. :I. assislência Científica c tecnica n3 :ara da 
quarentena vegeLaI poder.i ser' mutuamente fomecidL e 

~ O Acordo e apllc.,·el a ,od.s as plantas e produ tos ,ege'a lS 

comcrclahzá \'CIS e não comerclahzavcls 

ARTIGO IV 

I . Passageiros onundos de qualquer das Pa nes Contratantes qur. 
ea"eguem plantas e prod utos "egeta lS paro dentro do temtón o da outra Panr 
ContraLantc. por qua isquer meiOs. deverão declará- los. por in iCiativa própnn. ao 
serv.ço de quarentena vegetal no !,,' no de en trada . 

2. Plantas e produtos vegetaIS de mISsões d.ploma t.c. s pa ra doação. 
intercâm bio ou uso própno deve rão ser processados de acordo com os respectivOS 

:, regulamentos de quarentena \'egetal do pars ,mponador. 

ARTIGO V 

I Os matenals de embalagem de bens exponados de\'erão es tar li vres 
de pragas SUjeitas a quaren, ena . () uso de p.lha de arroz. fo lhas. casca de arvore 
ou outras panes de produ tos ag n colas ou Ilo restals devera se r eVitado . Se 
materiais tai S como palha de .1rT07. l o rem util IZados. dC"erào atende r ao~ rcqul sHos 
de quarentena vegetal do paIS .mponador 

2. Os mc.os de transpon e deverão ser IOspeclonados antcs de ca rregar 
planl.1S e produtos vegetaIS. Se necess.n o. o me.o de tronspon e deverá ser 
fum.gad o ou desln fetado e um Cenlficado de Fum.gação Fi tossalllla no deverá ser 
em. lido pelo sem ço de quaren,ena \ege •• 1 of.c.al do paIS expon ador. 

ARTIGO VI 

As Partes Contr!Hanle~ tomarão Ioda s 3S medidas pa ra eVitar a 
Introd ução de pra.gas sUjeitas .3 quarcnlc:na de um tercclro p:u s no lc rfl1ó no das 
Pa n cs Contratante s. Ccn llicados hloSs3natanos deverão acompanha r as pla ntas c 
prod utos VC 2c:taIS cm lr3 nSllo. 1' -' qua is dcve r ~io atende r aos req ui sitOS de 
quarentena vegetal do pa IS .m por1ador 

ARTIGO VII 

I . Os depa rtamentos en ca rreS!Jdns do "cordo são O Departamento de 
Defes. e In sf'Cç:io Veget.1 I DDIV \ da Sec retana de Defesa Agropecua n a do 
MlOlsteno da AS!ncultu ra. do Abasteclmcnto e 1.J3 Refonna Allrana. du lado - -
brasileirO. c a Ad minis tração de QuarenlenJ Animai e Vegetal do MiOlsteno da 
Agricu ltura da Republ ica Popul. r da Ch lOa do !ado ch,ncs 

2. De maneira a solUCionar problema s que sUfJam no cu rso da 
Implementação do Acordo. e para permitir o intercâmbiO de resultados de pesquisa 
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cienufica e tecnlca na arca da quarentena \'e~etal entre os dois paises. \'isitas 
recipnx:as de especIalistas e encontros bilateraIs poderio ser realizados. mediante 
consulta entre os dois depanamentos encarre~ados do Acordo. As datas e locais 
peninentes serão detenninados depoIS de consultas mutuas. 

ARTIGO VIII 

I. Todas as 
com a leQislação e os , . 

aU"idades relatl\'as ao Acordo deverão estar em sintonia 
re~ulamentos de quarentena vegetal de amDas as Partes 

Contratantts. 

2. O Acordo nlo tera efeitos sobre os direitos e obrigações estipulados 
em acordos bilaterais ou multilaterais sobre quarentena vegetal com ouÍros países, 
assinados por qualquer das Panes Contratantes. 

ARTIGO IX 

o Acordo entrará em vigor a partir do 30· (trigésimo) dia após terem 
as Partes Contratantes completado seus respectivos procedimentos internos c 
notificado uma a outra, por via diplomática. O Acordo terá "igência por 5 (cinco I 
anos. O Acordo será prorrogado automaticamente por mais 5 (cinco) anos 
sucessivos, desde qu~ nenhioma das Partes Contratantes notifique a outra Parte 
Contratante. por via diplomática. sua decisto de n40 renová-lo 6 (seis) meses antes 
do ténnino da vigência do Acordo. 

Feito em Beijing. cm n de dezembro de 1995. em dois el(emplares 
onglOals, nos idiomas português c chinês. sendo ambos os te:uos igualmente 
autênticos. 

• 
r " , ~ " (" ---"-' h2', , 

PELO GOVERNO DI. REPUBLICA 
FEDERA lTV A DO BRASU. 

j;Élô GOVERNO UÃR~Pliiii.K~Á 
POPULAR DA CI UNA 

Luiz Felipe Lampreia 

'LEGISLACÁO ClrADA AAEXJ>DA PELA 
COOROENAÇÃO OE E~ruoos LEGISLArrl/O:;-e.OI· 

-
CONSTI 

• ........................................................................ o ........ o •••••• 

TtruLolV 

• ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o •• o ••••••••• ••• - ••••••••••••• • 

CAPITULo I 

Do PODER LEGISLATIVO 

· . . . . . . . . . . . . . . . . . . ..... ......... , . , ..... .. , .. , ........ , ............ , , ................ . 
SEÇÃoll 

DAS ATRJBUlCÓES DO CONGRESSO NACIONAL 

, . , , , , .. , ... , . , . . . . . . . . . . . . . . , ....... .... ................................ , .... ....... , . 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional: 
I - resolver definiuvamente sobre tratados, acordos ou llOS internacio­

nais que acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional; 
............ .... ~ .................................. ... ........... ...................... .. . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ............................................. ... . 

(À Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional) 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 21, DE 1997 
(N° 336/96, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo sobre Servi­
çol ~reos , celebrado entre o Gov.rno 
da Repúb11ca Federativa do Braail e o 
Governo da Nova Zelindia, em Brasi­
lia, em 18 d. junho de 1996. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta : 

Art. 1° . Fica aprovado o texto do Acordo sobre 
• A6reos, celebrado entre o Governo da República 

Federativa do Br •• il e o Governo da Nova Zellndia, em 

Brasilia, em ~8 de junho de 1996. 

Pi'~ra~o ún~co, Ficam sujeitos à aprovaçlo do 

Congre •• ~ Nácional qua~.quer atol que po.sam resultar em 

revi.lo do rererido Acordo, bem como quaisquer aJu.t.s 

couipl ... ntare. que, nOI termo. do incl.so I do art. 4g da 

Conati tuiçlo Federal, acarretem encargos ou ca"prcadaaoa 

oravoso. ao património nac~onal. 

Art. 2°. Este Decreto Legislat~vo entra em vigor na 

data d. aua publica.çiQ. 

(ÀS COMISSOEs DE RELAÇOES ExTERIOR~Si OE VlAçAo E TRARsP6RTES; 
E DE CONsmulçAo E JUSTIÇA E DE REDA""O (ART. 54» 

De "."'""idecle COIII o di" .... .., lIIiao .... iI",ioo vm. da C.-iIuiçIo F .... 
......... , ......... ojdtwaçJo de V_llx< "frei •• , I00I1 .......... de F.xpcoIçto de Mcci_ do 

5""'"' MiaioIro de Ecado cIu " .... Exterior ... o talo do AconIo lObo. S4niçoo A60_ 
.. I:lnado .... o ao. • .., da República Fodentiva do BruiI. o 00 •• .., da NeM l,dII6t., .... 
II,.,Oio, _ II de junho de 1996. 

llAéIi.. 8 de ..... 0 da 1996. 

Fernando Henrique Cardoso 
, 

EXPOSlçAO DE MOTIVOS N9 361/MRE, DF. 6 DF. Ar~STO DE 1996, DO SENHOR 
MINISTRO DE ESTADO DAS RELACOES EXTERIORES 

Excelenti.simo Senhor Pr •• idente da Repdblica, 

Informo Vos •• Exc:ellncia de que ' a delegaçlo br •• ileira, 

cow9Qata por repreaentantea do. Minist'rio. da. Relaç6ea 
Exterior •• e da Aeron'utica negociou e rubricou, em Nellington, e. 
15 de dezembro de 1'95, · um Acordo .obre b.:rvlços Ureoa entre 
Br •• ii e Nova Zellndia. O projeto de acordo ver.. Bobre •• rviço. 

de ~r~port •• treo comercial regular . 

2. Por meio do instrumento em apreço ••• 'art •• se concedem 
reciprocamente o direito de operar v60. comerciai. entre oa 
r •• pectivoa territ6rio., cujas .mpr ••••• 'r.a. poderio embarcar e 
de. embarcar pa.sageiroa, carga • C"Orreio . Trata-a. d. um acordo 

.aderno, COM UM alto grau de flexibilidade, permitindo inclusive o 
exerclcio de direitoe de trUego de quinto liberdade, iato " o 
direi to concedido a uma ela. Part... d. tranaportar pa •• ageiro. e 

carga entre o territ6rio da outra P.rte e terceiro. pal.e. . a ••• 
conjunto de direito. constitui-a •• m f.rr ..... nt. es.enci.l p.ra o 

maior increMento do c0m6rcio nlo .omente com • Nova Z.llndia. ..s 
com todo. os pat.ea da regilo. 
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l. Durante as conversações aeronáuticas 
• • 

convenciou - ae autorizar. de inicio, a operaçlo 
em Wellington, 

de a.t~ trf:. 

freqülnci •• aemanais para ' cada bandeira . O .c~rdo nlo especifica, 
nem restringe, os ponto. em territ6rio. de terceiroa pais •• que 

podem aer operados em regime de quinta liberdade. entendendo-ae, 

entretanto, que o propósito maior das operaçOe. • transportar 

~ ••• geiro. e carga entre oa territórios doa doia paia •• . 

4 . Ne •••• condições, elevo conaideraçlo de Voa •• 

Excelfncia o anexo projeto de Men.agem ao Congr ••• o Nacional 

encaminhando o texto do Acordo entre o Governo da República 

Pederativa do Braail e o Ç;overno da Nova. Zellndia .obre Serviço. 

A6reoa . 

Re.peito •• mente, 

LUIZ FELI LAMPREIA 
Ministro de Estado da.s Relações Exteriore. 

!\COROO ENJIW O QOVLRNO 1>,0. Rf.PÚBLl!JiEfD./;,Mll.V,AOOJl.RM.lL 
E O GOYERNO DA NOYA lEI ÂNJ)JA SOBRE SERYICOS AFBf.QS 

o Governo da República I'caerullva do DlUil 

c 

o Governo da Nova Zelând ia 
(doravante denominado. "Partes Contratantes"), 

SemJu Partes <.ln CUllvenção suhrc /\\'i:'C;ão Civil IlIterlmciunal. aberta 
à ... inatura cm ChiC.1gn. elll 7 de de7.embru de 1l)44: 

lJaejalldu concluir 11111 "cnnJ" cum ~I linulidauc de estabelecer 
~f\'iÇM nércos entre us scus rcspeclivos lerrilúrius e além: 

~c,i:lIIuo n~l\Ctturnr o lII:.i!t cle\'uuo ~nlll de sc[Zurallç:I tlc \ "OH' e de 
qUfUlIÇU tia a\'iaçã" '''' lronspurle UCI'C."t, illtt:ruacHmnl : 

CUII\'icHlItI nu ~esuillle : 

I\R'I'IO(/ I, 
-- ___ ' o ••• 

I':lm o::. lin! destc Acordo. soln, se u Ct"1texto determinar 
di IcrClllcll1Cllte: 

a) 41 lerlllo "alllorid::uJes :IC rolltlllt ic3S" sigllilic;J o Ministro 
resp(lns:i \'cI pel:, :i n."fI da :t\'i :II;:io çi\'il ou qllalquer IIIIlm alllorid:lde 
011 pessoa ~" I()ri7.ad :l ;, c:,<eclllal' :I S IlIuc.:ilt:s alual",clllt' excrçiJas 
pelas ;Julo, "Jmlcs IncncitH1ad:ls: 

h, o ler",o "sen ;cros 1,;011\ r ll l,;ioll:lUtI,.. .. !' ;~lIll1c:I os !'t:1 \ içps aClcos 
rCjlul:Hc'\ lUIS roll.ls e .. pccilj(ad:1s 110 Anexo :l ~slc Acordo pnra n 

tr:tll sporl~ ue p::I ssagcilllS. c:lr~l:1 c IlIal:l PtI"I:l1. sc p:tr~u.la ",clllc ou 
elll c(l lIIlmwv:1o: 

c) o lenno "Acordo" sigl1ilic3 este Acordo, seu Auexn e quaisquer 

emendas a estes: 

d ) o termo "Convenção" siguilica a Con\'cnção subre Aviação CivH 
Internacional. aberta :1 assinatura em C hicago. em 7 de dezembro 
de 1944, e inclui qualquer allexo .dotadu conforme o t\rti~o 'J() 
daquela Convençio e qualquer emenda [l05 Anexo! ou à 
Convençuo conforme os seus ortigus 90 e 94. na medid~ em que 
e5$C:S Anexos ou emendas tenhom entrado em vigor paro. ambas as 
Parte! Contratantes: 

I. 

c) O tenno "empresa aérea desi@nada" signilica uma empresa aérea 
que tenha sido designada e autorizada conlor",e " Artigo 3 deste 

Acordo; 

o O lcnno "taritas" signilica os preços a serem pagos pelo lransporle 
de pa5~geiro!'\. bagagem c carg:J. c a~ ~tHH..Ii4Võcs lIa ~ quai!\ cssc~ 
preços se urlicnln. inclusivc "" preços e cum..li",()cs pilnJ ap.êm;ia c 
nulrn~ serviços CUI1C:"(US, lUas c~dllsi\'c :J rClllllllcralf:10 c :JS 

comJj~õcs para o trulI!\pol'lc ue mala pustal: 

g, os termos "scr\'i~os aércus", "ser\'iço :Iércn illtcm:lci411Wr'. 

"empresa aerc:.·' c "csc:.la scm lills l:umcrci:tis" têm os si~ lIilit::Juos 

o eles rCSpl'\:li\'alllcnle atril)lliJos fiO Arligo t)(, Ju COI1\'cm;üo: 

h) o lermo "Icrrilú,.io" tCIII U si~nilil.:autl a ele a lrihuiJo 110 A lli~tI 2 uu 
Cutl\'ellçàn. nn elllcmlimclllo (te 4111<':. 110 C: ISU da NO\-!I / .diimlia. 41 

terlllu ' Icrritúriu" c~dllini. :IS ilhas Cool. . Nine e Tokdall: 

iI n termo " rolu cspec.:iliem.la" si~lIilit.:a IIlIIa cJas rolas cspccilicadas 110 

tmexu a este Acmdn~ e 

J) o termo " lnril:l ueHuuiulic,, " signilica UII1 prl~O cohr:uJn :,s 
empresas aéreas pelo 1(lnJcci mcnln de illstaltlçücs e 5Cniçu~ 

ucroporluúril's. cJc nun:gação aérea 011 ue SCgUr:IIIC;.'l de a\'ia'tilu. 

ARTlGU 2 
Concessão de I >ircitus 

t:ud~1 Palie ClIl1tlUI:llllc cOIII.:cdc'" oll lla I'mtc LOlltwlalllc os direitos 
n !ItC!luir c~pecilic:I(,'n!ii. (oU! a linalid:u.lc Jc opcraçfit' de sCf\iços ncrens 
intenmcionais pela empresa .. én.~a dcsignuua ua otllra Parlc COlllrnlan1c: 

:\) o Jircito Je sohn:\'\lar ti le i rilúllo ua IHIII a ' PalIe l 't1l1lral:mlc 
SI.· 11I pousar. 

b) o direilo de lazcr escalas 110 rc1eriuo lemtono. puro lius não 

comerCI3IS: e 

c) o direito de fa.zer escalas 110 re1eriuo território com o propósit~ de 
embarcar e desembarcar. na operação dos servlÇO~ 
convencionados, o tráfego intcrnacional de . passageiros. car@a e 
mala postal, separadamente ou cm combinação, inclusive de c para 

terceiros países: 

2 . Nenhuma disposição do parágrafo 1 deste Artigo será considerada 
como concessão. à empresa aérea dcsignado de uma Parle Contrat!lIIte, do direito 
de embarcar, no território da outra Parte Contratante, passageiros, carga e mala 
postal, transportado! mediante remuneração ou fretamento e destin3dos a outro 

ponto no território dessa Parte Contratante. 

I\RTlt,U 3 
Des ignação e AU lorizalfih, 

I . Cada Parte COlltratante Icril o direito dc t.lC!iii~llUr . por l1utilicac;:10 
escrita ii mitra Parte Cunlratuflte, lima ou mais ClllrrC~as m~reas para "peru r os 

serviços cotl\'enciollacJos. e ue retirar nu ailcrar lais ucsi~naçõc~ , 

2. 1\0 r~cchcr tal dcsil!n::l~ãn, e cm l.:olllimlliumJc com ti 1\11i~o 4 dcste 
Acuruu. a!' autoridaJes uernnáuticus ua oulra Parle C,,"1r:,I:mlc cum.:edcriiu. sem 
demura. à emprcsa ::It:rc:.l 011 às elllprCS3S aéreas assilll t.lcsi!J,nauas. ;t:' :lul()ri7..u~i)es 
arrorr1adns pnm :l operação uos sei viços cOIl\'cnçionados p:ua os qlluis csla 

em"resa tivcr siuu designaua , 

:1 , (Ju:muo 11111:1 cll1prcs:, :Jére::J I!\'cr recehido 1:11 :1\110I'iz:"I\":10. puder:". 
iniciar 3 411nlquer momento a opemçiio uns scr\'i\'os ctln\'cnciollm.los. no lodo ou 

em ,lôlrtc. dcsdc tIuc l:lIlI1pnl as uisposiçücs ..Iplic:·t\'cis ucste Acol'oo, 

i\.RTI(;() ~ 
Re\'tJga~ ;io e Limitaçãu Jc Auturização 

I. As autoricJuucs acronauticils ue cada P:.Irtc Cunlrnlanlc terilo " direito 
de ue@;,r us ouloriUlçõcs mencionadas no Arti@o ., desle Acordo com relaç60 a 

uma cUlI'rcsn oêren designada pela (\lIlra P:lrlc Conlralante. c ue rC\'U!lDr (lll 

~u!'pcmJcr tais auloriz.açücs. nu de IInpnr cqmli\·t-'cs. tcmputó.ilin nU 

delillilivUlnCtltc: 
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li' c."~O 1:,1 emp,c~a nérea ( 'ci~c de hnhil it:'I1'·sc 1~f3ntc a~ utlluri cJ:1dc!I; 
o.elull ilUticu~ cJe!il~u. Porte Cc.mlrntnnlc · se@.unc.Ju u!( leis e 
rCQUlnlUclllu!\ nnrmol e rn7.ua\'clmclIl~ nplicú"cis por lais 
nutn .. i,luOc. CIII cunloICniouoc com u COII\'Cllçfill: 

b) caso tal empre ... aéreo oeixe de cumprir as leis e regulamentos 
cIaquela Parte Contratante; 

c ) C3SO essas autoridaoes não estcj am con"encioas de que parte 
substancial da propriedade e o controle efetivo da empresa aérea 
que pertençam à Parte Contra tante que a designou, ou • seus . . 
nacionais; e 

d) C3S0 a empresa aérea deixe de operar conforme as condições 
estabelecidas neste Acordo. 

2. A menos que seja essencial agir imediatamente pan prevenir 
violações adicionais às leis e regulamentos mencionados acima. os direitos 
enumerados no parágrafo I deste Artigo seria exercidos somente após consult.s 
às autoridades aeronlÍutiC3s oa outra Parte Contratante. conlormc o Artigo 16 
deste Acordo. 

ART IO(J 5 
Aplicação oe l.eis c Regulamentos 

1 I\s Ici s. regulamentos e procedimclltos de umu Parte COlltrat:lIIlc 
relati\'o~ u entrado. pemmnência nu s.'lida ele seu lerrilúrio de :Ieruflavt.~ 
empre@.oous n:l lIavcgaç;10 aérea illlernacinll:11. ou à npemçno c nO\'e~wç:iu de I:lis 
tlenlll:l\'c~. scr;jn cumpridos pela empresa at: l ca ,I)U clllpre~s acrcas ,.1:1 CHilra Porle 
Conlrulonle 110 cntrado.. saída nu Juranle sua pellllunêncül 110 fIlcneinnntlu 
lerritóriu, 

2, I\s leis e regulumcnln~ de Utll:1 Parte Cnnlrulunle relutivos :i elltroua. 
libcrnç~u. trânsito. imigrnç:lu l'a.s.'r<1I1C~. "Uunot-g. e '1n.renten" scriIu 
cl1mpritln~ pelu empresa uéren Utl emprc!t:ls aCrt,,~as tI:1 nulm P:utc L'nntrnl:llllc c 
,." nu em mune ele ~ IIU~ Irip"':lç t.es. p:1 ~~n ~('im'\ . c:lIg:1 c nl:ll:l ,'nslallln Ir:1n~iln. 
IIn (""Iruda. 11:1 S:licJa ou uur:lIIle :1 penu:Jncl1cia 110 tcrritorio Jaqllcl:1 P:1rte 
Cuntrotante. 

~ . Na nl'licação o,,, regulOlI1Cl1to. oc "ltal1o~gn. imigração. quarentena e 
a~semclho(!ns, nenhuma Jus Partes Controlullles dará rrefcrência à sua própria 
cmJlr~ ncrcu ou a qualquer nulro, cllm relação H IInta empresa acreu ua outrA 
Parte c..:,,"lmlante '-Iue "pele scn'içus uéreos inlernaciunai!li semclhulllcs. 

• 

4 , . . . Os pa~sugeirns. :1 ha~ngcll1 e li c:u gn ('til tn111siln dilclo alrt1vé~ do 
terntonn de (1IIalql~er d:l~ Parles CUllllnl:I11I .. ·s. c quc não saiam da " rcn li" 
ncrupurln rc.:sen'odo para lal ""'pt'lsitn. n~n o.;cl'àn snhmrlidns n (l"nlqucr e~ame. 
c~ccln ,~,r ~n7A1es: de, s~gurnnça li:. u\'iaç:lo c de cuntrule tle C~I"l'clueicntc~. nu cm 
cl,rC~l11ston~ms t.~rw:-'i:laIS , A bagugcm c u c .. u~a cm Ininsilo diretn S<"r:lo isentas cJe 
dlrcllus allnl1t1cgilfln~ c nntros il11l,"lstns SCOIclh:lltlcs. 

ARTIQ06 
Reconhecimento de CertiliC300s e Lic:cnças 

Os certificados Oe oeron8vegabilioaoe. os certilicnclos de habilitaçio e 
u licenças. emitido. ou validado. por uma Parte Contratante e ainda em vigor_ 
aerto reconhecioos.como válidos pela nutra Parte Contratante para os objetivos de 
opcmç80 dos serv'ços convencionados. desde que tais ccrtificod~ ou li~as 
tenham lido emitidos ou validados em conformidade com os padr6es estabelecidos 
leIundo a Convençllo. Cada Parte Contmtante. todavia. rcscrva-se o direito de se 
recusar a recx>nhecer. para sobrevôo e pouso em seu próprio território, certificados 
de habilitação .e licenças concedidos nos seus próprios nacionais pela outra Parte 
Contratante. 

ARTIGO 7 
Segurança Oe Veio 

Cndu Parte Contratante flocJen\ !liol icllar cUII~ullu~ acerco cJn!4 f'DcJrõc5 
de .egurança mantioos pelo outra Parte CClCUrutautc "" '1ne rCSf'Cita a i'l"talaçi\cs 
aer01uiuticns. tripulaç('es. aeronaves e ti c.r'Cr:lÇ:1t l das cnlpreSUN aéreos cJ~illnndn~. 
Caso. opôs luis cnnsultos. uma das Pnrles Cont ratantes enlcllun quc noutra PDrlc 
Contratanle IUlo mantém e udminislnl clica7.lIIellle p:1urncs e exiJlêncios ue 

• 

segurança ue ",')0 ne~~as áreas que. pelo 1I1CIIOS. i~lIalc11l O~ prulrõcs mínimos qlle 
,xxlcm ser estabelecidos scguIH..Io a COII\cllç:io. ti oull:1 Porle COlltlot:mte ser" 
lIolilic:lC.1:1 a respeito e das 1I1Ct..Iid3S consiucratl:ls IIcccssúrias para 3tendcr :1 I:Iis 
"ndriles mínimos: c ri o lllm PntlC COll tratallte :Hlol:II,;:1 :u;àu concli\'1I :lpmprimJa 
e lldu Parle C Olllml 3111 C rescn'a-sc o tlllelln Jc lIeuar. rC\'OlWI ou limita, :. 
ulllnri7':Ição ue 0 llC laç:lo tlll a pcrnllss:'io Icc.:uil';I de 11111;1 e11lpre";1 acrea dcsignau:1 
reI:! 0,,11 :l Parte Cont ratante, C:ISO t.'''~a 1':1114: L'ol1tr"tantc lI :io auute lal :l~:io 
upropl iaua dentro ue UIII pla7.0 ra7.n:l\cI , 

AIU II ill II ._-
Seguran~:t ua 1\\1::u,:io 

I , , Em conl ilflllioade COII! seus UIIClttJS c ohligaçücs segundo., Direito 
InlcflHlclOual. as Parles Conllatantes leaJirl1lall1 fllle sua nbrip:<lç:io múlUD dc 
"ruleger a segumnCja ua aviaç:io civil contia aios de interlcrénciu ilícita cOl1stitui 
pInte integrantc uo presentc I\culdo SCI1I 1111111:11 :t ~cllcHllid:l(lc uc ~CIIS dirc"o~ c 
uhri ~;IC.'ncs scglllH.iI . II I)i reilo IlIlCllwclllllal. :1 " 1':l1ll' <"; l 'olltml:mlcli. nlll:II:\u, cm 
fY.'rtlcular ... 'III (,'onl i.Hl ll idauc t.'OIll :1'; dio:pt." i\' j'f:'; lI:. C '011\('11\' :\0 ncl:lli\(, li .. 

Intralç'Õcs e a Cerlos (hllros 1\100.; COll1ctidll~ :1 Bprdo de l\clOl1~l\eS , a,,~in:uln cm 
TÚ(lUin. cm 14 de sClell1hro de I t.)(l ' . \1 :1 COll\('lIç:io par:1 a ncpr~~~i1o ao 
Apudenllllclllo llícilo de l\enlll:I\'CS, assinada na Ilaia, ('III 1 (, de de7.t'lI1nro dc 
1~?(" e d,~ .COII\'~"çiio pam Rcpress;jo úe I\tos Ilícilos CHlllr:1 a SCglll:UIC;:a da 
A\"Iaçãn Cml. a"",,,oa cm MII"t,cul. cm n ~e sClcmh,,, ue tlJ7l . 

2. ~ Partes Contrat. ntes prestar-se-ii". mediante solieitnçan. toOn • 
assistência necessária para o prevenção oe atas Oe apodemn'C11to iHcito de 
aeronaves civis e outros atos ilíci tos contra a segurança dessas aeronaves.. seus 
passageiros e tripulações. ae",portos c insta loções oe navegação acrea, e qualquer 
outra ameaça à segurança dã aviação civil. 

3. As Partes Contratantes a~irão. cm suas relações mútuas, em 
conformidade com as disposições sobre .e~un,"ça da aviação estabelecidas pela 
Oraanizaçlo de Aviaçlo Civil Internacional e designadas como Anexos à 
Con~çlo, na medida em que tais d isposiçõC$ sobre segurança sejam aplicáveis 
.. Partes Contratantes; estas exigi ria que os operadores de aeronave. que tenham 
sido por elas registradas ou os operadores de aeronaves que tenham a ocde 
principal de seus negócios ou res idência permanente em :\Cu terri tório e os 
opemdores de aeroportos em scu território ajo", em contom,ioaoe cu", a. relenoos 
disposições sobre a segumnça da aviaç~u. 

4 , Cada Parle Cont ra lallle concorda em que Ims 0flC1ac..lOles de 
aerona\'es podem ser obriguuns a obscn:ar as ulspusiçües sul'ue a segurança dn 
o\'iaçno mencionadas 110 par:'lgral().l acima e e,,<i~l.Iuas pela olllm P:trle L'olltr:a tan te 
poro a entraua. saídu ou pennunêm:: I:1 110 terrilúrio U!l oulra Parle l'olltlatanle 
Üldn Porte Contralcmtc nsscgurará que mediJas ~IIJcqllaúas SCI.1I1! elCII\'lImcntc 
nrlicaclns em seu territúrio para i,rotegcr as aCI'Ulla\eS c 'P:II:J inspc:cinnur 
J\OsSDgeiru!li. tripulaçües. hagagem UC nllio, baga!!cnt. c:uga e pnl\isúcs de ''" '''do, 
nnte~ e dllr:1I1lc o emh:l rquc nu c:urcpamclltu, CnJa PUlle l'ollllat:lllle c,,<nlUiIHII:\. 
tamhém. IXlsili\'omellte. quulquer sol idt3ç:i~ tia oulra Parle Cuntratante pum n 
odnçiln dc medidas especiais c ra7.oáveis dc segurallça pam combater uma :lIl1eOçU 
t",,,,,,,ili .. ,, . 

5, (JU:IIIUO tia ocoll c llcin tlc 11111 IIlcldentc ao de allle:lça de ill<atlcnte de 
upoder:l1ueutn ilícito ue aCH\IIa\'eS civis ou de outros aios ilícilos tOntrD :1 
~uranç:J. de ta.is aerOl1a\'cs. úe seus passageiros e hipulnçiks, UC acroportos ou 
instnlações de navegaçãu acrea, as Partes Contmtanlcs assislir-se-no muluamente, 
!ocililQuun as cml1unico.çfJes c out ras medidas apropriadas. deslinadas u pôr termo. 
Oe fnrmu rlÍpioa c segura. a tal iuciocutc ou amC3ça. 

(" Caso UI1U1 cJ:IS Jlllllcs COllll ntnllles "'I1COlllrt.: diJiCllld;Idc.· ,~ t::tlllI ,clnçlln 
n nplicação cJns dispc.'si ~ões sohlc ~eglll:lU\' :J tia :1\'i:1Çfio deste Artigo. tiS 

nulnriunues ncrnnúuticns oe qunlqucr uas Pnrles COlltl:llnlllc.'''õ I'oder:io rC<.luerer 
cnn~uhn~ imeúiolus com as n utmioadc~ aernl1U1ItiC:IS da ol1lm Parte l'onlrnlonlc , 

ARTlQ0 9 
Direitos Alfandegários e Outros Encar@os 

1. Cada Parte Contratante isentará. de maneira reciproca. do modo mais 
amplo poulve! permitido pelo seu direito nacional. a empresa aérea ou as 
empresas aéreas designadas da outra Parte Contratante oe restriçõe. à ilRportaçA~. 
direitos aUiondegários. impostos. taxas de inspcçüo e outros di reitos e encargos 
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nacionais sobre aeronaves. combuslível. óleos lubrificanles. suprimenlos lécnicos 
consumi veis. panes sobressalentes inclusive molores. equipamento normaJ d. 
_lOftave. provisões de bordo (inclusive bebidos. labaco e oulros prodUIOS 
d ... tinado •• venda a passageiros em quanlidades limil.dos duranle o voo) e oulros 
iten. deslinados ao uso ou usados somenle em conexilo com a operaçlo ou 
manutençlo de aeronaves da empresa aéreo ou empresas aéreas designadas dessa 
Parte Contratanle que operem os serviços convencionados. 

2. As isençucs concedidas por eslc Artigo aplicor-sc-ãn aos ilens. 
menciollados 110 parág .. l" I deste I\rligo. que lellham sido: 

o) illlroou7.illos fiO territúrin úe uma cJa~ Partc~ L'nnlralulllc~ I'0r 011 
CIII 110m e 03 empresa aérea ou Clllplcsa~ !lcrc:Js dil 1I\llIa P:lrlc 

Contrata II te. 

b) m:JlllicJos a bordo ue aeroll:J "cs tia ClllprC!'iôl acrea ou l'fIIJlft."$I!1i 
aéreas dcsigllac.bs ue 111113 tias Parles Cuntratantes lia chegada nu 
no partie,b do territóriu da OUl13 Parte Contlutanle: 

c) clI1harcauos cril newlI:ncs U:. tlllprCSII ucrca nu Clllprcsas acrctls 

uc!'agllaJ,,'i Ue ullla das P:ules C tUllnlWl1lcs 110 tcrrilúrio da olllra 
Palie ( ·0 11lI ala I11 <..' c J<..'stIlHHJO'" :10 uso lia npclaç;io Jus SCr\'Ic,:US 

COIlH·IIClflII3UO ... . <..' 

ti) tI ~: I<..I o" 0 11 lIãu ou Cnl1 S llnllJo~ lol:.ellllclllc ul'ullo dn lenitúrio 0:1 
PiII te CUlltrat~ntt que conceue u iscnç50. desde que n Jlropriedm,le 
ue 13is ih:ns lião seja trallsferiua tio tcrnloriu da II1clIcioll:l03 Parle 
COlllralollle. 

J. O Ct luipalllcl1tn norma l ue , ... "du. l)Cu, como O<li; tlmlCflUI~ C 

~"pIIlI\C"lu"'"lH lll:.Jhll C I" C l1I :mliJos a Il 010n ue aCl\\II:1\C'" da clIIp,c ... a t'1Il'UlI\fC~'S 
:lere:J~ tlesign::u..la s de qualquer cfac; P:lflrc; LOIllr:'l :,uIICC; '\o ltlcnlc .• ,.,uclc,'r:lo ~er 
de~c:trrcg3do 'lõ 110 Icrrito!!CI tia CHil r a P:nle Llllllr il tUlIl c COIl1 n :ll'ro\':u;:111 (.I:t~ 
nlltorid:Jde~ alfandegarias cJe~~e ternl cl l io. Ne~se caso. tili~ lII:lte ri:,i~ po(Jerãn M'r 
\:ul(lcaup~ ~(1h stlper\lsrio da~ IHcllciol1:ul:::l~ ulltnricJ:H.lcs ale ~crclI1 rce~puI1:t(Jos nu 
"\c Ihc~ dê cllllro (kstino. cm cOll lo rl11icJacJc COIII us rcgul:IIIIClllos alliH1dcgúrio~. 

4. As isenções estabelecidos nesle Mi@o lambem serão aplicáveis 
quando uma empresa aérea designada de qualquer dos Panes Contratantes 
concluir entendimentos com outra empresa ocrea ou empresas aéreas pera o 
empréstimo ou transferência. na área da outra Parte Contratantc. dos ilens 
especificados no parágrafo I desle Anigo desde que a oulra empre"" aérea ou OS 

oulras empresas aéreas @oze(m ) das mesmas isenções concedidas pel. OUlra P.rte 
Conlratanle e que lai. ilens sejam usados. pela empresa aérea que os necebe. para 
os mesmo. fins. 

ARTIGO 10 
Capacidade 

1. Haverá oportunidade justa e i@ual para que a empresa aérea ou as 
empresas •• reas designadas das Panes Conlralanles operem- os serviços 
convencionados. 

2. Os serviços convencionados propnrcionndn~ pebs emrrcs:l!l aéreas 
cJcsignadas das P3rtcs Contratantes manlerão estreita reloçiio com as necessidades 
de Irallsporle do público n.s rol.s especificadas e lerão como objelivo JltinciJIII o 
lomccimcnto. com um coeficiente cJe ulilÍL1çãu razoável. de cafXlcidacJe :uJequacJa 
pnra atc.ncJcr :is neccssidacJes' atuais c :l!ll ra7.Cl:l\'ellI1cnle previ!ii:ivcis para n 
Iransporte de ~ssageiros c carga. inclusi\'c mala pClSlal. ori@inúrio!' de nu 
destinados ao territó rio dn Parte Contralanle que ICllhu dcsignadu n emrre!UI aéreo . 
O IOrnccimelllo de I .. "sporlc de "as .. ,gciro, e corga. inclusi\'e lIIul. f'OS131. 
emh:::lrc3dos e deselnb3fcad(l~ cm pollln!ll n:lS 1Ot11S ~pcçiticoda!ii: (Iue 113n !llCjftm 110 
lerrilóril' dil Parte Conlralnnte que dcsi~ncltl n Clllprcsa oérea. ~ern leitu cm 
conlurmid.:lde COII! os prinr: ípius gcr:lis de que :I c.;Jpacio:luc cslar~i relacionuda 
com: 

) . 

a ) as neccssiondcs Jc Irá lego de c par:1 " Icrrilúrio da 1':lIte 
Conlratan le que lCU!.3 desi~lIado a empresa aérC3 : 

b) aSloccessid.dcs delrál'ego do região ul .. ,·,;s d. qual p.ssano "s 
~f'\o'iços cOllvencionados le\'sndo-se cm cOllta os servic;os aercos 
locuis e regionais: e 

e) as necessidades de operução uo~ servic,:os de hmgu curso. 

As autoridades aeronúuticas d:t!ii: Pnrl~ Cunlf313nte~ determinarãu e 
rcnvalinri\o. de lempos em tempos. conjunt:uHelllc. a oplic3Ção rróticn dos 
principios contidns nos p3r:i@.rolos 3nteriores deste Ar,i~cl para n opcraç30 dos 
5Ct"'içe» cnn\'encionndos pelos empreS3S aér~s desi@.nndas. 

4. Nenhuma dos Panes COlllratanles poderá impor unilaleralmenle 
quaisquer reslriÇões à empresa aérea ou empre"". aéreas designadas da oulra 
Parte Conlratanle com relaçio a ca~idade_ frcaüência ou lipo de .eronave 

empregada em eonexilo com o serviço em qualquer das rolas especificadas no 
AMxo a esle Acordo. Caso uma das Panes Conlratanles enlenda que a operação 
proposta ou eltecutada por uma empresa aérea da oulra Pane Conlralanle alinge 
indevidamente os Ml'Viças convencionados fornecidos pot suas empresas aéreas 
desi ... acI.o •• podeti soliciw con.ultas conforme o Artigo 16 desle Acordo. 

ARTIGO II 
Tarifàs 

I. As larifas aplicá"eis enlre o lerrilório das du", Panes Conlralanles 
ser40 estabelecida~ cm níveis razoáveis, levando-se n3 devida considemção todos 
os falores pertinentes. inclusive o custo da ClflCração. os interesses dos usuários. o 
lucro r:!ZoOl'e\. • classe do serviçu e. quandu .dequado. as IOril"s cobrados por 
oulras ernrres.:l$ aére:Js que uperem lolal ou p3rcialmente l1a rula c!lipecilicada.. 

2. As autoridades aeronáuticas ue qualquer das Pmlcs Cnnlrolnntes 
poderão exigir que as l:uiJàs para um serviço con"cllciulI3(j" .sejalll nprc!«:nlauas 

poro .pro'·oç50 ( II. lorma p(]f elas requerida. indi,idllalmenle): lIessc caso. 1.1 
pedido ""ni .preselll.do pelo mellO' 1i0 (sessenta' di", anle, da da ln proposl. p"ra 
vi@ência . ri "ICItOS que CS!\.3S uutoridaucs :JCfOllúulicas perl1lita111 (Iue I) pedido ~ja 
DprcK11lado cm prazo menor. 

J. Essa~ tarifas poderão ~cr cUtt\'cllciullat.l3~ pcla ~ cl11pre~:l~ nérens 
desi(lnaoa~ cJc umbas a~ Parte~ CUIlIr:ltantc~ clue: husquclI1 a apro\':1\'ão de tarilas. 
Enlr~13nlo. umil CIl1JlrtS3 ;Iérc!) o~igllacJa lUtO ~rã impedida cJe propor 
unilaterAlmente uma U1lila. ncm nulorid:.ades aeronáuticas de aprovú-Ia. 

4. Quondo se exigir a apresell"'çao <le quais"uer "'rifas. esl.s vigorarão 
.pós a sua apro\'3çiio pelas auloridades aeronáulicas de ambas as Panes 
Contralallles. Se lIenhullla das auI", idadcs aerolllÍulicas d.s Porles Conlrolanles 
li.er 1II0"il.soodo aSila dcsaprtl\'açiio denlro de 3(1llrilll.1 di .. n trInir d. dala de 
apresentação. tai!\ 'arira~ serãu cun5iderado~ al'fo\'nun~. Cn~u u pcrh'ldt\ ,\c 
D,.,,~ntnçiiu tenha sido redIl7.ido. COlHO cJi!\p~-'c ., parngrafo 1 acill1n. ilS 
Dutorid:uJcs newn:iutic3s d3!\ dua~ Pnrtes l'olltrl'\l:lI1Ie~ poctcr i'io cOII\'encíollar que 
" 1"'7.0 delllm do q".1 <l"alqucr desapro\'.çilo de\'e ser 1I0lil icada será de noenus 
de )(1 (Irilll. ) di.s. 

S. As tarifas cobradas pelas empresas aéreas desip.nadas de uma Parte 
Controlallle para o tran.porte entre o lerritório de uma PAne Contratanle e o 
"";tório de um Estado que nlo seja Parte Conlratanle estarlo sujeitu à 
aprovoçlo. ....pectivamenle. dos .utoridade. aeronáuticas da oulra Parte 
Conlratanle e desse Estado niIKontrotanle, desde que os .uloridades M>f'Dnáutic:as 
de uma das Partes Conlralalltes nlo e><ijam uma tarifa diferenle d. tarifa c:obt ida 
por .uas própria emprau aéreas pari serviços enlTe os mesmos pontos. As 
emprau oé ..... desisn.d .. de cada Parte Contralallle registiorto essas tarifas 
junto" .utoridades _.ooáutic:as da outro P.ne Contratanle em confonnidade 
CIIIII ...... "",uisiIOS. A aprovaçlo de tais tarifos poderá ser retirada """" no 
mlnimo I S (quinze) dias de anlecedência, desde que uma Parte Contratanle 
jI6i liIi ... empresa aérea em quesllo aplicar os mesmas tarifàs que os cobrada. por 
...... próprios emprau oé ..... pari serviços entre o. mesmos ponlos. 

ARTIGO 12 
Oportunidades Comerciais 

I . Permilir-se-á à emprna aérea ou empresas aéreas designadas de uona 
das P.nes Conlralanl".. de m.neira reCiproca e corolorme o parlÍ@ .. fo ) desle 
Artigo. trazer e maoler no rem tório da oul~ P:arte Conlr:al:anle seus represcn.ante~ 
e pnlOOl comercial e openocional e lécnico necessários à opef3ç50 dos servÕfos 
convencionaclooo. 

2. Essa. necessid.des de pessoal poder50. " crilério da empre .. , aérea ou 
empresa. aérea. designada. de unta das p.nes Contralanles. ser salisfeilas ", .. 
pnsool próprio ou pelo uso dos serviços de qu.lquer oulra or@aniZ3çilo. 
companhia ou empresa .ére3 que opere no lçrrilÓrio lOa oulr. p.ne Conlrolanle e 
esleja auloriz:oda • eltecutar uis serviços no lerrilório dessa Pane Conlratanle . 

J. Os repre""nlanles e o pessoal mencionados no parágralo I d".le 
Anil!O ".1.rAo .ujeilos à. leis e regulan,enlos da oulra Pane COlllralanle e. em 
_fonnidade con. tai. leis e regulaonenlo,. cada P.ne Conlralanle concederá. 
lai. representanles e pessoal. de modo reciproco e com um mínimo de demora. as 
aUlorizações de emprego necessárias. o. viSIOS de visitanle ou oulros documenlos 
aemelhanlCl. 

4. ~I<la Pane Conl .. lanle concederá à empres ••• re. designado da 
oolr:l Parte Conl~nonle o dore"~ ~e aluar direlamcule na .eooda de Iransporle 
aéreo cm seu temtono e. 3 c:nleno da empresa aérea... por intcnl1êdio de seus 
al!C111es. C~da empresa aéreo Icrá o direilo de "endcr 1.1 'Ironsporle e qualquer 
rn.~ ser. livre para adquln-Iu na moeda daquele país ou. em cunlt>rmidade com 
u 1=15 c rqulamentos nacionais. cm Inoedo~ ' Iivremente c.onversíveis de outros 
palses. 

ARTIGO 13 
Conversão c Remes53 de Fundas 
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1. Cada Parte Contratante concede a qualquer empresa aérea designada 
da outra Parte Contratante o direito de converter e remeter. a pedido. as receitas 
locais excedentes às somas localmente desembolsadas. 

2. A conversão e a remessa das referidas receitas serão permitidas sem 
restrição, à ta.'<Il de câmbio aplicável a lransações conentes e que esteja em vigor 
oa época em que tais receitas forem apresentadas par. conversão e remessa, e nilo 
estarllo sujeitas a quai:oquer encargos, exceto os normalmente cobrados pelos 
bancos para 6 execução da conversão e da remessa. 

ARTIGO 14 
Taritas Aeronáuticas 

1. Uma Parte Contratante não cobrará nem permitirá que sejam 
cobradas da empresa aérea Jesignada da outra Parte Contratante tarifas 
aeronáutic3S superiores às cobradas das suas próprias emprcs3s aéreas que 
operem sCr"'iços aéreos internacionais semelhantes. 

2. Cada Parte Contratante incentivará a realização de consultas sobre 
tarifas aeronáuticas entre as autoridades arrecadadoras competentes e as empresas 
aéreas que utilizem os serviços e as instalações proporcionados por essas 
autoridades. quando exeqüi,·ci por intermédio das organizações representativas 
daquelas empre .. s aéreas. Qualquer proposta de alteração nas tarifas aeronáuticas 
será comunicada a tais usulÍrios com razOlível antecedência para permitir-lhe 
expressar os seus pontos de vista antes que as alterações sejam implementados. 
Cada Parte Co~tratante incentivará, ainda. suas autoridades arrecadadoras 
competentes e tais usuários a trocarem informações apropriadas relativas ás tarifas 
aeron:íuticas. 

ARTIGO 15 
Estalísticas 

As autoridades aeronlÍuticas de qualquer das Parte. Contratantes 
fomecerão às autoridades aeronáuticas da outra Parte Contratante. a pedido. 
estatlslicas periódica. ou de outro tipo. que sejam razoavelmente nece .... rias rara 
a linalidade de rea,·aliar a capacidade oferecida nos se"iços convencionados. 

MTIUO 16 
Consultas 

t. Num e~pirilo de estreito coof'tr:lção, as autorid3des aemnáutica!\ d3S 
Partes Contratantes consult:Jr·s~·ão de temJlOs cm tempos com tl (lhjeti\'n de 
asscl!0rar a implementação e o cumrrimento .atislat"'rio das disposições d .. te 
Acordo. e consultor·se·ão QU3ndo nece~sa.no para entendá·lo. 

2. Qualquer Parte Cuntratante podera .olicitar as consultas, que poderão 
ser efetuadas por meio de discussões ou por correspondência e terão início denlro 
de um prazo dê 60 (sessenta I dia. 3 partir da data do recebimento de uma 
solicitação escrita. a menos Que as Partcs Contratantes concordem com uma 
extensão desse prazo. 

I\RTlGll 17 
Sulução ue Cunl ron:rslas 

I . Cnso sur.ia lima Ji\'clgêm;ia cl1tJe :1" Parle!' Conlml:llttcs relativo :i 
interpret:tção ou à aplicação uC's le !\t:orOIl. as Partes Contratantes empenhor-se-uu 
em resolvê· la. primciratnente. pela I1cgfK:i:tçiit) . 

2. Se 3!\ Pnrte!\ COlltral:mtes dei~<arcll1 de ohler tlltH! snlllçãn f'C1:, 
ne@.ociação, podcrão concurdar cru submcter a (Ji,·ergéllcia ii decis!lu de algunm 
pe~son ou nrp.anisll1o. ou qualtltlcr Partc Contratante poder:', suhmcter a 
di\'crp.ênciu :'! decisão de um Irihunal de Irc!'> {lfhilros. 11111 n scr iruJit::Hln flur c:uJa 
uma c.Jus Parte~ Contrulnntes e I) terceiro a sr-r indicado ptlus dois árbitros. C:ul:1 
umll uas P:ute~ Contmtantes illdicani 11111 úrbitro deillro de um pTU7.0 de c,(J 
(5C'senta) dia. a partir da data de recebimento. l"lI qualquer Parte Contrnlonle. de 
Ulnu lIotilkação pro\'eniente ua olllru peJus calt:lis diplonuHicos que solicite n 
arbitramento uu divergência. c o tcn.:ciro arhitro scra iudicmJo urnhu dn~ hO 
(~e~~cllta, Oi3~ ~uh!'>etltieutes . Sc '1t1n1qlll'r oas Partes Contr:tlalltc~ deix3r de 
indic:u UIII {,rnitro dentro úo pruzo especiJicado, 011 se n lerceiro úrbilro não It1r 

indicado oelltrn denlro do pra7.o cspecilic:lóo. qualqllrr Parte Cuntralante poderá 
oolicilar ou Presidente do Con~clhn da OrgalUzução da A\'inção Civil IlIteruBcional 
que indique UIII árbitru uu Úl'bitros. COI1()fIlle o I..:aso. EIII qualquer C:l~O. (1 terceiro 
nrbitrn ~erit nucional ue um terceiro Estado e tatuar:; como presiocllle cJo lriburnll 
arbitral . 

,l . C:u1:l Parle COllllatall",', 1..:01lh\lI1H: "' 11 :1 Io.:uisl:t\,;.o llaciu,,:!I, ucnluni 
integmltllentc qualqucr decisão t)ll sClltcnç:1 dt) II illllll:al :1rbilral . 

4, As t.lCSpCS3~ ou tribunal. ;nclusi,·c u!\ honorárius c despesas dus 
úrIJitms. scrliu rCI'~lrliJ3S ig.ualmcllte pelas Parles CUlltmtalllc~. 

ARTIGO J8 
Emendas ao Acordo 

Se qualquer das Partes C" 'llratantes considerar desejável emendar 
qualquer disposição deste Acordo, po::c,ü ~olicitar consultas com a oulra Parte 

Contratante. Tais consultas que ooCe,~" 5er mantidas enlre as autoridocla 
aeronáuticas e mediante discussão '" "("·"osO<'ndéncia. Ienlo inicio denlro de um 
prazo de 60 (s~ssenta) dias a paro '- (" -';oeollnento de umo soIicitaç40 acrita, a 
menos que ambas as Partes Cor. · ~~~··'OS concordem com uma extendo du .. 
prazo. Quaisouer emendas a,,'··, ",~\·encion.das entrorlo em vigor Q\"Nto 
tiverem sido confirmadas por u~ " . · ' ~o, de NO!3S dirlomáticas. 

ARTIGO 19 
Convenção Multilateral 

Este Acordo será cmclldaoo de maneira a hanntmi7 . .ar·se com 
qualquer convenção lI1ullilateml que vincule::l amhas as Parles Contl'at3nlcs. 

AJnl( jO 20 
l)cnul1l'ia 

QU::Ilquer das Parte!'> Contmtantes puoerá.. a qualquct Inomelllu. 
nntilic::lr a nutra Parte Contratante. pur escrito e atrn\'é~ dos canuis dipIOlHálico~. 
de sua dccl~ào ue oellunciar este Acordu: lal nUliticu\=ào será cOll1unicuu:!. 
~imultaneul11enlc U Orgal,izução de Aviação Civil 1,'lernacional, () ACt)n..!tl dcix..,ni 
de \·i~orar 12 (d",e, meses alxis a data do recebimento da nolilicnç;io pela oulra 
Parle Contr:1.I:lI1te, a menos que n notilicação de denuncia seju relimdn. óe comul11 
ncurdo. ante~ do termino desse pra.7.o. Se o recebimento da notilicação nlo lur 
acu .. d" pela outra parte Contratantc. tal n"tilicação con.idrrar-se-;i recebida 14 
(quatorze) dias upos seu recebimento pela Organil:lç60 de Aviação Civil 
InternaciulloJ . 

ARTI(iO 21 --
Rel!istlll 

Este Acordo c "ual"uer emenda u ele serão rCl!i5trad~ n8 
Organi7J.çào de A\·iação Civillntemacional. 

ARTIQ022 
Enlrada em vigor 

E.te Acordo será aprovado em conlormidade com as eXlgênc.as 
constitucionais de cada Parte Contratante e entrará em vigor na data de uma tlOCll 
de Notas diplomática. confirmando que todos o. procedimento. constitueionai. 
exigido. por cada Parte Contratante para a entrada em vigor deste Acordo foram 
conclui dos. 

Em testemunho do que. os abaixo assinados, devidamenle oulorizados 
por seus respeclivos Governos, assinom o presenle Acordo. 

. Feito em Brasilia. em 1 ~ de junho de 1996. em duis exemplares 
ongma... nos idiomas português e inglês. sendo todos os lextos iguolmente 
autênticos. 

8--~:7fC--.~ 
PELO GOVERN DÃ REPt '!ILtCÃ 

FEDERAT/ A IXI BRJlSU. 

ANEXO 

Quadro de Rotas 

. ,. 

I. Rotas a serem operadas em ambas as direc;Ocs pelas empresas .. 1111 

designadas da Nova Zelindi.: 

De ponlos na Nova Zelândia via ponlos inlcrrnediArios para ponlOS 110 

Brasil e para ponlos além. 

11. Rotas a serem oPeradas em ambas as direc;Ocs pelas empr .......... 
designadas do Brasil: 

De pontos no Brasil via pontos inlermediArios para ponlos na Nova 
Zelândia e para ponlos além. 

Os ponlos poderão ser omitidos elll qunlquer ·ou em tudu .. os ~"IOL 
desde que cada serviço comece ou lenlline no território da Parte Cuntratante que 
lenho designado o empresa aéren em questão. 

, 

(A Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional). 
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O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O expe- Ela se tomou imprescindível, porque o Brasil, 
diente lido vai à publicação. definitivamente, precisa funcionar. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Nos ter- Precisa funcionar e rápido. Precisa livrar-se de 
mos do art. 376, c, do Regimento Intemo, combina- déficits cronicos que o inviabilizam, que o impedem 
do com o art. 42 da Resolução n2 37, de 1995, do de crescer. 
Senado Federal, os Projetos de Decreto Legislativo Todos sabemos que o Estado brasileiro padece 
n2s 20 e 21, de 1997, lidos anterionnente, terão, pe- de males antigos, que se agravaram com o tempo. 
rante a Comissão de Relações Exteriores e Defesa De certa forma hipertrofiado, o Estado muitas 
Nacional, o prazo de cinco dias úteis para recebi- vezes se ocupa de atividades que não lhe diz respei-
mento de emendas, findo o qual a referida Comissão to, deixando, paradoxalmente, espaços livres à inefi-
terá 15 dias úteis, prorrogáveis por igual período, ciência, à corrupção e à sonegação. 
para opinar sobre as proposições. É preciso rever o papel do Estado, mas rever 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Presi- de forma completa e definitiva. E isso, indiscutivel-
dência recebeu, do Governador do Estado do Espíri- mente, requer ':ampla reforma tributária e modem-
to Santo, o Ofício nº S/24, de '1997 ( nº 32/97, na ori- ização das carreiras típi<;as de Estado, incluindo, 
gem), solicitando, nos termos das Resoluções nºs nessa modalidade, a criação do Cargo de Fiscal 
70, de 1995, e 12, de 1997, do Senado Federal, au- Agropecuário no âmbito do Ministério da Agricultura. 
torização para contratar, junto à Caixa Econômica Eu me lembro bem, que no ano passado, em 
Federal, operação de crédito no valor de sessenta e artigo publicado na Folha de S.Paulo, o Vice-Presi-
cinco milhões de reais, necessários à cobertura de dente Marco Maciel reconheceu que as mudanças 
créditos trabalhistas provenientes da execução do econômicas e as transformações sociais não esgo-
Programa de Demissão Voluntária. tam o processo indispensável para a adaptação do 

A matéria vai à Comissão de Assuntos Econô- Brasil às novas exigências de um mundo em que a 
micos. competição e a integração se tomaram inevitáveis. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a Relativamente a nossa produção agropecuária, 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1 º Secretário em essas novas exigências incluem o cumprimento de 
exercício, Senador Flaviano Melo. Convenções e Acordos Intemacionais, para que os 

É lido o seguinte países membros da União Européia, o Japão e os 
Es~dos Unidos aceitem os nossos produtos. 

OF/GAB/I/Nº123 Não conseguiremos exportar nada, de origem 
Brasília, 28 de fevereiro de 1997 agropecuária, se não atendermos as normas exigi-

Senhor Presidente, das pela Organização Mundial do Comércio, relati-
Comunico a Vossa Excelência a indicação dos vamente à qualidade tecnológica e zoofitossanitária. 

Deputados Marisa Serrano e Maurício Requião para O Brasil, enquanto não adotar formas de con-
integrarem, respectivamente, na qualidade de Titular trolar intemamente sua produção, vai perdendo pau-
e Suplente, a Comissão Mista de~inada a emitir pa- latinamente a credibilidade perante os importadores, 
recer sobre a Medida Provisória nº 1.568, de 14 de e seu mercado externo, proporcionalmente à perda 
fevereiro de 1997, em minha substituição e do Depu- de credibilidade, vai sofrendo um encolhimento de 
tado Darcísio Perondi. difícil e onerosa recuperaçao. 

Na oportunidade renovo a ' Vossa Excelência Mas isso não significa o inevitável apocalipse 
protestos de consideração e apreço. Deputado Geei- de nossas exportações agropecuárias. 
dei Vieira Uma, Líder do bloco PMDBIPSDIPSL. O tempo ainda permite uma reação contra o 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Serão evidente e atual abandono desse segmento prç>duti-
feitas as substituições solicitadas. vo da economia brasileira, responsável por 40% das 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora- receitas auferidas pelo Brasil com a prática do co-
dores inscritos. mércio exterior. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Uma das primeiras medidas a serem consoli-
Campelo. dadas, para retomarmos a confiança em nossa pro-

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB-DF. Pronun- dução agropecuária, deverá ser a urgente criação da 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S"'s e Carreira de Fiscal Federal Agropecuário, já em estu-
Srs. Senadores, a reforma do Estado é uma imposi- do pelo Ministério da Administração e Reforma do 
ção dos novos tempos! Estado, desde o ano de 1995. 



04840 Terça-feira 4 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março de 1997 

A criação do cargo de Fiscal Agropecuário irá 
viabilizar ao País um sistema modemo e eficaz de 
fiscalização e, com ·isso, sua credibilidade será res­
taurada perante as principais nações do mundo. 

Todos os países com os quais o Brasil mantém , 
intercâmbio comercial no setor agropecuário, já ope-
ram com rigoroso controle zoofitossanitário. 

Não podemos ficar à margem do desenvolvi­
mento e relegar a vigilância sanitária, a inspeção de 
produtos de origem animal e vegetal, bem como a 
fiscalização dos insumos agropecuários, a planos ti­
dos como de importância secundária. 

Essa questão é séria e, por isso, requer ime­
diata iniciativa govemamental em termos objetivos e 
prioritários. 

Afinal, a existência de todos depende da pro­
dução agropecuária e esta, quase que na sua totali­
dade, sustenta-se à base de produtos prejudiciais à 
saúde, tais como fertilizantes, agrotóxicos, medica­
mentos veterinários, resíduos biológicos e tantos ou­
tros produtos de risco para a vida saudável. 

O assunto é sério. Esperamos, pois, que o Go-, 
vemo acelere os seus estudos e viabilize, para on­
tem, a criação da carreira de Fiscal Federal Agrope­
cuário, cujo campo de ação não deverá desviar-se 
do controle modemo, atualizado e eficaz da comer­
cialização, do escoamento e principalmente da pro­
dução agropecuária; pelo bem da saúde de todos e 
pela preservação e ampliação do mercado exterior 
reservado ao Brasil nesse promissor segmento eco-

A • 

nomlco. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­

do a palavra ao Senador Emandes Amorim. V. EX­
dispõe de 20 minutos. 

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB-RO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S"s e Srs. Senadores, há mais de 
um ano tramita nesta Casa um projeto de lei de mi­
nha autoria que regulariza os jogos de azar, ou seja, 
jogos de cassino, jogo do bicho, jogos esses que 
existem em todos os lugares de Brasil. 

No caso do jogo bicho, apesar de as delega­
cias, de as cadeias estarem lotadas de pessoas que 
praticam essa contravenção, o cidadão que está 
passando fome continua f\ trabalhar como apontador 
do jogo do bicho. Muitos desses apontadores são le­
vados para a cadeia onde ocupam o lugar de crimi­
nosos de alta periculosidade. Em alguns casos, es­
ses indíviduos que encontraram no jogo do bicho um 
meio de ganhar dinheiro para sobreviver e garantir a 
alimentação de suas famílias são presos junto com 

marginais e acabam por se tomar verdadeiros mar-
• • glnals. 

Quanto aos jogos de cassino, nos dias de hoje 
é possível, via Intemet, jogar nos cassinos de las 
Vegas ou nos navios que pelos mares navegam. Da 
sua residência, por intermédio do computador, os 
brasileiros já podem fazer esses jogos. 

A hipocrisia e interesses fazem com que se 
acobertem ~ssas irregularidades e, ao mesmo tem­
po, não permitem que sejam aprovados projetos 
como o que foi por mim foi apresentado. 

Ao aprovar-se um projeto dessa natureza, mais 
empregos serão criados, e a Polícia deixará de ocu­
par-se com o cidadão comum, o aposentado que, 
por necessidade, pratica essa contravenção. Com a 
aprovação desse projeto, essas pessoas estarão tra­
balhando em uma ocupação legal. 

Quem não joga hoje no Brasil? A todo momen­
to, vê-se pessoas jogan~o bingo ou outros jogos que 
não foram legalizados rio Brasil. 

Por isso, apresentamos o projeto que agora 
está nas mãos do Senador José Ignácio. Esperamos 
que S. ExA emita um parecer favorável. Esse projeto 
já passou nas mãos de alguns outros Senadores, 
que, por questão ética, não se pronunciaram sobre o 
assunto. Espero que, o mais rápido possível, o Se­
nador José Ignácio emita seu parecer e que este 
seja favorável. 

Peço a compreensão de todos os Srs. Senado­
res, para que aprov6m esse projeto e regularizem 
uma situação que é muito conhecida de toda a so­
ciedade, ou seja, a existência de jogos clandestinos. 
Cassinos funcionam em quase todos os lugares do 
Brasil, às vezes, à vista da polícia, que, por um moti­
vo ou outro, não os detecta. O jogo do bicho, como 
todos sabem, está presente em cada esquina. A tal 
ética propugnada, mascaradora, não nos permite 
derrubar essa incoC"'imcia que é a não legalização 
do jogo. 

Por isso, solicitamos neste Plenário que, de 
uma vez por todas, se acabe com essa falta de von­
tade e que se vote imediatamente esse projeto. Mui­
to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao nobre Senador Artur da Távola. 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA (PSDB-RJ) - Sr. 
Presidente, pretendo fazer uma permuta com o Se­
nador Jefferson Peres. Se a Mesa a permitir, falarei 
em seguida. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A Mesa 
acolhe a permuta feita entre os nobres Senadores. 
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Dessa forma, concedo a palavra ao Senador Jeffer- ações são ditadas por preconceitos estúpi-
son Peres. V. EX- dispõe de 20 minutos. dos ou por interesses inconfessáveis. 

O SR. JEFFERSON PERES (PSDB-AM. Pro- Igualmente nociva, ou talvez pior, é a 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do Orador) campanha sistemática de difamação que se 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores, no dia 28 de feve- pratica em determinada mídia do Sul contra a 
reiro último, transcorreu o trigésimo aniversário da Zona Franca, apontada distoreidamente como 
Zona Franca de Manaus. um modelo artificial e fracassado. A acreditar 

Em vez de fazer um pronunciamento, prefiro 
dar conhecimento ao Senado de um editorial sobre o 
evento feito, nessa mesma data, pelo jornal A Críti­
ca - diário de maior veiculação em meu Estado. 

O editorial se intitula: Trinta Anos de Zona 
Franca. Hora de Luta e de Reflexão. 

-A Zona Franca de Manaus está com­
pletando 30 anos, se contada sua existência 
a partir do Decreto-Lei n!! 288. O que acon­
teceu desde então é por demais sabido para 
ser repetido. Foi uma inflexão em nossa his­
tória econômica, após meio século de estag­
nação e decadência que não nos permitia 
vislumbrar a luz no fim do túnel. 

De repente, como por milagre, o ato de 
lucidez do Presidente Castello Branco sacu-
diu' o torpor e deu início a um processo de 
renascimento, insuspeitado até pelos mais 
otimistas. Numa região periférica do País, 
marcada pelo extrativismo declinante, er­
gueu-se um centro industrial moderno e de 
grande porte que afastou o destino de porto 
de lenha a que parecíamos condenados. 

Foi um feito do qual o Brasil deveria or­
gulhar-se por se constituir na mais bem su­
cedida experiência de desenvolvimento re­
gional de nossas história. Por isso mesmo, 
deveria merecer do Governo Federal espe­
cial atenção, no sentido de adotar medidas 
corretivas com vista a sua consolidação e ao 
seu aprimoramento. 

Infelizmente, não é o que acontece. Ao 
longo desses 30 anos, com raras exceções, 
temos sido olhados com desconfiança e má 
vontade; às vezes, com rancor, como se fôs­
semos um corpo estranho no organismo na­
cional do qual gostariam de se livrar, se pu­
dessem. Como não podem, dispensam-nos 
um tratamento discriminatório e odioso, na 
forma de medidas restritivas de toda sorte, 
com mudanças de regras que nos subme­
tem a incertezas e sobressaltos, extrema­
mente desfavoráveis à atração de investi­
mentos, sem que saibamos ao certo se tais 

nelas, a ZFM seria um antro de corrupção e 
sonegação, composta exclusivamente de in­
dústrias maquiadoras, sustentada por políticos 
mafiosos e empresários espertalhões. 

Essa campanha sórdida é permanente. 
Ora arrefece, ora recrudesce, como agora, em 
artigos, reportagens e entrevistas, muitas ve­
zes publicadas a pretexto de nada, mal disfar­
çando a sua natureza de matéria plantada, 
nunca se sabe se originadas em gabinetes mi­
nisteriais ou salas empresariais. Talvez em 
ambos, pois seus interesses freqüentemente 
se entrelaçam em condenável promiscuidade. 

Seus veiculadores são apenas de alu­
guei, inocentes úteis e pelegos patronais. 
Os primeiros, maus jornalistas, que não se 
pejam de macular a profissão ao divulgarem 
notícias deturpadas ou mentirosas por sen­
sacionalismo ou interesse pecuniário. Os se­
gundos, articulistas e colunistas, alguns res­
peitáveis mas preconceituosos, que já for­
maram imagem negativa da ZFM e, por isso 
mesmo, acolhem como verdades absolutas 
as notícias que a desfavorecem. 

Os últimos são falsos líderes empresa­
riais, encastelados em associações sem ne­
nhuma representatividade, que defendem os 
interesses espúrios de empresas cartoriais. 
Hipocritamente, criticam os priv~légios da 
Zona Franca de Manaus - legítimos, em 
face das desigualdades regionais - esqueci­
dos de que as empresas que defendem nas­
ceram e floresceram à sombra de privilé­
gios, estes sim, condenáveis, porque ceva­
dos nas tetas fartas do Estado. Foram anos 
de orgia, sob a forma de reservas de merea­
do, isenções fiscais, financiamentos favore­
cidos e subsídios cambiais, às custas do 
contribuinte e do consumidor. Pois são es­
ses mesmos arremedos de empresários, ca­
ras-de-pau cínicos, que se arvoram em de­
fensores dos defensores dos interesses na­
cionais, em nome dos quais chegam a pre­
gar irresponsavelmente a extinção da Zona 
Franca de Manaus. 
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Mas essa condenação aos que nos 
combatem de má-fé, lá fora, não deve anu­
lar a nossa capacidade de autocrítica,· a 
qual, se rigorosa, não deixa imune nenhum 
segmento social. A classe política, à qual se 
impõe o dever de colocar de lado questões 
menores, para ter a grandeza de unir esfor­
ços em prol de nossa terra; o mundo acadê­
mico, lamentavelmente ausente no debate 
em tomo da Zona Franca de Manaus e na 
busca de soluções alternativas; a direção da 
Suframa, omissa na contestação às críticas 
falaciosas e deficiente na fiscalização das 
empresas infratoras; o empresariado do Dis­
trito Industrial, também estranhamente silen­
cioso ante as agressões que sofremos; o 
empresariado de raízes locais, mesquinha­
mente aferrado à defesa apenas dos seus 
interesses corporativos; e, finalmente, as li­
deranças sindicais, que precisam modern­
izar o discurso e a pauta de reivindicações 
junto ao patronato. 

Necessário se toma, porém, ampliar a 
autocrítica aqui sugerida, para incluir uma 
avaliação da Zona Franca de Manaus, a fim 
de ajustá-Ia à nova situação do Brasil e do 
mundo. Não confundamos as bolas. Uma 
coisa são os ataques inconseqüentes e de­
sonestos dos nossos inimigos, que visam a 
nos destruir; outra, muito diferente, é .a refle-

• 
xão crítica dos que temem pela sustentabili-
dade do modelo, na forma atual, em face da 
nova realidade. 

Urge, portanto, criar um fórum, o mais 
arf~1o possível, no qual se debatam, com isen­
ção e maturidade, as mudanças i~rescindí­
veis à inserção orgânICa da Zona FrarICa de 
Manaus no contexto nacional. E, a seguir, 
numa posição de força, com unidade e c0mpe­

tência, negociar o novo modelo com o Govemo 
federal e, quem sabe, com os demais Estados. 

Não repitamos o erro trágico, decorren­
te da falta de visão histórica das nossas eli­
tes, ao final do ciclo da borracha. Entre o ex­
tremo daqueles que pretendem mudar tudo, 
para nos destruir, e o extremo oposto dos 
que, cegamente, pensam que nada precisa 
mudar, tenhamos o bom senso de com­
preender que a mudança, quase sempre, é 
condição de sobrevivência. 

Este jornal, fiel à sua tradição e cons­
ciente do seu peso na sociedade local, cum-

pre o seu dever, ao fazer o presente alerta, 
para que o aniversário dos 30 anos da Zona 
Franca de Manaus não seja uma data mar­
cada por lamentações inúteis ou por come­
morações vazias. Antes, manifestemos nos­
sa disposição de defendê-Ia, mas também 
de transforrná-la com coragem e lucidez.· 

Pela forma e pelo conteúdo desse edi­
torial; solicito, na forma regimental, sua in­
serção nos Anais desta Casa. 

Era o que tinha a dizer. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. JEFFERSON PÉRES EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO 

TRINTA ANOS DE ZONA FRANCA 

HORA DE LUTA E ~EFLEXÃO 

A Zona Franca de Manaus está completando 30 anos. se 

contada sua existência a partir do Decreb-Lei nll 288. O que 

aconteceu desde enlão é por demais sabido para ser repetido. Foi 

urna inflexão em nossa história eoonOmica, após meio século de 

estagnação e decadência que não nos pellllitla vislumbrar a luz 
• 

no fim do túnel. 

De repente, como ;xx- milagre, o ato de lucidez do presldetlle 

CastelIo Branco sacudiu o 10per e deu inicio a um processo de re­
nMànl9llto insuspeitado até pelos mais otimistas. Numa região pe­

riférica do Pafs, rnan::ada pelo eXba1lvismo decIinan1e aiou-se um 

callbo indusbial moderno e de grande porte, que afastou o destino 

de potto de lenha a que parecf8l11OS condenados. 

Um feito do qual o BrasIl deveria orgulhar-se por se consti­

tuir na mais bem sucedida experiência de desenvolvimento regio­

nal da nossa história . .:, por isso mesmo, a merecer, do Governo 

federal especial atenção no sentido de adotar medidas corretivas, 

com vista a sua consolidação e ao seu aprimoramento. 

Infelizmente, não é o que acontece. Ao longo desses 30 

anos, com ~ exceçóes, temos sido olhados com desconfiança 
e má vontade às vezes com rancor, como se fOssarnos um corpo 

estranho no organismo nacional, do qual gostariam de se livrar, 

se pudessem. Como não podem, dispensam-nos um tratamento 

discriminatório e odioso, na forTre de medidas restritivas de toda 

sorte, com mudanças de regras que nos submetem a incertezas e 

sobressaltos, extremamente desfaYOráveis a atração de Investi­

mentos. Sem que saibamos ao certo se tais açóes são ditadas 

por preconceitos estúpidos ou por Interesses inconfessáveis. 

Igualrntlllte nociva, ou talvez pior, é a campanha sistemática 

de difamação que se pratica em determinada mrdia do Sul oonba a 

Zona Franca, açoitada distorcidamellte 001110 um modelo artificial e 

fracassado. A acreditar nelas a ZFM seria um allbo de oomipÇão e 

sonegação, oorroposta exclusivamente de indústrias rnaquiadoras, 

sustentada por poIfticos mafiosos e empresários espertalhões. 

Essa C8J'1'll8Oha SúlIida é pellllllnellle. Ora 8IT9fece Ola recru­

desce, como agora em artigos, repor1agens e elltrevistas. nUtas 11'9-
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zes p ~ a pretexto de nada, mal dsfaIÇMdo a sua natLre­

m de matéria pia 'tidi Nl.flC8 se sabe se origit l8dos em gaIj­

netas IIirisaIaIs ou saIAs empesariais. Té!MJz em aUlbos, pois 

_IS iI889BElS fieqüellterrl9l1119 se ellbelaçam em condenável 

pOl I iocuidade. 

Seus veiculadores são apenas de aluguel, inooentes úteis e 

pel8Q08 ..... 0i18is. Os pilmeiios, maus jomaJistas, que não se pejam 

de ll:àruar a pofissão, ao divUgarem notk:ias deturpatas ou menti­

rosas, por S8f1S8donaismo ou interesse pectriário. Os segoodos, 

articulistas e colunistas, algoos respeitáveis, mas preoonoeituosos, 

que já forTnanwn imagem negativa da ZFM e por isso meSi I 10 ac0-

lhem como ven!ades absolutas as noticías que a desfavorecem. 

Os ou1ros são falsos líderes empresariais, encastelados 

em associações sem nenhuma representatividade, que defendem 

os interesses espúrios de empresas cart>riais. Hipocritamente, 

criticam os privilégios da ZFM -legítimos, em face das desigual­

dades regionais - esquecidos de que as empresas que defendem 

naSC8fam e fIoreceram à SOll Ibta de privilégios, estes sim, c0nde­
náveis, porque cevados nas tetas fartas do Estado. Fonun anos 

de orgia, sob a forma de reservas de mercado, isenções fiscais, fi­

nanàamenlos favorecidos e subsídios cambiais, as custas do 

contribuinte e do consumidor. Pois são esses mesmos arremedos 

e empresários, caras-de-pau cínicos, que se arvoram em defen­

sores dos interesses nacionais, em nome dos quais chegam a 

pregar irresponsavelmente a extinção da ZFM. 

Mas esse condenação aos que nos combatem de má fé, lá 

tora, nio deve anular a nossa capacidade de autoa"ítica, a qual 

se rigorosa, nio deixa imune nenhum segmerm social. A dasse 

politica, à qual se impõe o dever de colocar de lado questões me­

nores, para ter a grandeza de unir esforços em prol de nossa ter­

ra; o mundo acadêmico lamentavelmente ausente no debate em 

tomo da ZFM e na busca de soluções altemativas; a direção da 

Suframa, omissa na contestação as críticas falaciosas e deficiente 
na fiscalização das empresas infratoras, o empresariado do Distri­

~ Industrial, 1Bmbém estranhamente silencioso ante as agressões 

que sofremos, o empresariado de raizes locais, mesquinhamente 

aferrado à defesa apenas dos seus interesses corporativos, e, fi­

nalmente as lideranças sindicais, que precisam modernizar o dis­

curso e a pauta de reinvidicações j~ ao patronat>o 

Necessário se toma, porém ampliar a aut>critica aqui su­
gerida, para incluir uma avaliação da ZFM, a fim de ajusta-ia a 

nova situação do Brasil e do mundo. Não confundamos as bolas. 

Uma coisa são os ataques inoonsaqÜ8ntes e desonestos dos n0s­

sos inimigos, que visam a nos destruir; outra mui~ diferente, é a 

reflexão critica dos que temem pela sustentabilidade do modelo, 

na forma atual, em face da nova realidade. 

Urge, por1an~, criar um fórooI, o mais amplo passivei, no 

qual se debatam com Isenção e maturidade, as mudanças 1m­
prescindfvels à Inserção orgAnica da ZFM no contexo nacional . 

E, a seguir, numa posição de força, com .unidade e competência, 

negociar o ooyo modelo com o GoY9mo federal e, quem sabe, 

com os demais Estados. 

Não repitamos o erro trágico, decorrente da falta de visão 

histórica das nossas eRtes, ao final do ciclo da borracha. Entre o 

extremo daqueles que pretendem mudar tudo, para nos destruir, 

e o extremo oposto dos que, cegamente, pensam que nada preci­

sa mudar, tenhamos o bom senso de compreender que a mudan­

ça, quase sempre, é condição de sobrevivência. 

Este jornal, fiel à sua tradição, e consciente do sau peso na 

sociedade local, cumpre o seu dever, ao fazer o presente alerta, 

para que o aniversário dos 30 anos da ZFM não seja uma data 

marcada por lamentações inúteis ou por comemorações vazias. 

Antes, manifestemos nossa disposição de defendê-la, mas tam­
bém de transfonná-la, com coragem de lucidez. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce­
do a palavra ao Senador Waldeck Omelas. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador José Roberto 
Arruda. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao Senador Artur da Távola. 
O SR. ARTUR DA TÁ VOLA (PSDB-RJ. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, esta tribuna 
é um lugar de afirmações e eu t~nho talvez o péssi­
mo hábito de trazer perplexidades, porque não me 
arvoro conhecimento necessário à compreensão da 
plenitude dos processos que se dão na contempora­
neidade. Não tenho esse privilégio de conseguir ver, 
discemir com plena clareza no cipoal de contradiçõ­
es da contemporaneidade. 

Nesses dias que passam, o Partido dos Traba­
lhadores está a comemorar 17 anos. Aproveito para 
congratular-me com o Partido dos Trabalhadores 
pelo seu aniversário e dizer o quanto ele é importan­
te na vida brasileira. 

Está sendo veiculado na televisão um filmete, 
aliás, são dois, ao que parece, com mensagens polí­
ticas do PT. Essas mensagens políticas devem estar 
sendo veiculadas mediante um processo que hoje 
os partidos estão a fazer. Em vez de usar o tempo 
de uma hora, eles o subdividem em vária inserções 
pequenas de trinta ou sessenta segundos, o que 
permite um número muito maior de aparições e até 
uma audiência maior para a mensagem. 

É sobre esse ponto que gostaria de fazer uma 
análise, como sempre na linha de perplexidade, 
mais do que propriamente na de afirmações. As tele­
visões pressionaram de- tal forma os partidos que 
eles foram praticamente desistindo do seu tempo de 
uma hora. Em parte com razão pois a audiência caia 
muito, em parte porque os programas se tomam caros 
e em parte porque o público rechaça essa aparição. 

Analisemos, porém, a prática, por um outro ponto 
de vista. A política vive da afirmação de idéias e a afir­
mação de idéias não é facilmente capturável pelas fór-
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mulas do mecanismo publicitário. A minha primeira quezas do País, o que, do ponto de vista desse tipo 
conclusão é que, à medida em que os partidos políti- de comunicação massificante, toca o elemento pa-
cos abrem mão de seu te"lX>, trocam-no por inser- triótico profundo nas pessoas e, imediatamente, co-
ções de um, dois minutos ou trinta segundos, vai-se nota a venda da Vale com Ó objetivo antipatriótico. 
na esteira do tempo a possibilidade da discussão de É a repetição do esquema através do qual se van-
idéias. . de sabonete aplicado à poIítK:a. É a repetição do esque-

A natureza intrínseca da atividade política é di- ma através do qual se vende o Baú da Felicidade aplica-
ferente da natureza intrínseca da atividade de comu- do à política. É a ênfase, a veemência, a euforia da peça, 
nicação. A atividade de comunicação vive da urgên- uma verdade própria criada pela natureza intrinseca do 
cia, da simplificação, da síntese e da massificação meio televisuaJ a substituir a COI11>Iexidade do real. 
de seus processos, seja da matéria publicitária, seja 
da matéria de programas. Isso ocorre principalmente 
na televisão brasileira, que tem o hábito norte-ameri­
cano de não deixar uma imagem mais de três se­
gundos no ar, o que a foma uma televisão extrema­
mente agitada, maníaca, habituando também o te­
lespectador a uma mutação constante. As pesquisas 
mostraram que a tendência do olho é cansar-se fa­
cilmente, razão pela qual os programas são uma su­
cessão de colagem de imagens expressivas e essa 
sucessão é que faz a linguagem televisual. 

Portanto, na medida em que as regras da co­
municação télevisual, baseadas na cultura do mosai­
co - isso que acabei de falar -, na urgência das 
mensagens, num certo grau de euforia necessário à 
captação da simpatia, na simplificação das mensa­
gens, na sintetização das mesmas e a massificação 
do processo, ou seja, na medida em que esta reali­
dade, que é da comunicação, passa para a política, 
que a meu juízo tem uma perda muito grande. 

Os tapes do ~niversário do PT são um exem­
plo interessante e, na minha opinião, adequado ao 
que estou a dizer aqui. Há um tape que é sobre a 
Vale. O PT possui, nos seus quadros, pessoas da 
mais alta qualificação técnica, política, ética e inte­
lectual. A mensagem do PT sobre a Vale, no entanto, 
é a de um comercial que utiliza todas as fonnas de 
massificação que o próprio PT combate quando usa­
das pelo Sistema, e este as utiliza para valorizar os 
seus produtos, as suas mensagens e os seus objeti­
vos ideológicos últimos. Estou usando o exemplo do 
PT, porém isso pode acontecer com qualquer partido. 

Assistimos, portanto, a um filmete, a um tape 
sobre a Vale, feito de afirmações altamente massifi­
cantes, sem qualquer capacidade de análise, exclu­
sivamente com afirmações, e falsas, num partido 
com uma enorme capacidade de argumentação. E 
mais, fortificando a grande falácia da sua tese em 
relação à Companhia Vale do Rio Doce. 

Uma coisa é ter posição altamente defensável , 
contrária à venda da Vale, uma matéria complexa; 
outra, é associá-Ia à falsa idéia de entrega das ri-

Já vivemos esse processo no Brasil. Eu me re­
cordo que o parlamentarismo foi derrotado exata­
mente por um expediente dessa ordem. Quando a 
televisão Se abriu para o debate parlamentaristalpre­
sidencialista, enquanto os parlamentaristas, tripulan­
do uma tese mais complexa - o parlamentarismo 
exige um grau de diferenciação de conhecimento 
muito maior -, os presidencialistas foram para a tele­
visão com uma mensagem básica. Era uma entre­
vista permanente de 10 segundos, com várias pes­
soas, na qual o repórter perguntava: "O senhor quer 
deixar .de escolher o Presidente da República?" Evi­
dentemente, a pessoa diz que não. "O senhor dese­
ja não mais votar para a Presidência da República?" 
"Não". E aí vinha a mensagem do presidencialismo. 

Ora, se a questão parlamentarismo/presiden­
cialismo se reduz a isso; ora, se é fácil explicar o 
sentido profundo da democratização inerente ao sis­
tema parlamentarista! Mas a comunicação é feita 
dessas falácias. 

Nós assistimos, no caso da reforma da Previ­
dência, muito antes de sua chegada à Casa, a tele­
visão mostrar passeata de idosos porque a eles foi 
passada a idéia de que a reforma da Previdência vi­
nha para acabar com o direito dos aposentados. 
Esta imagem de comunicação aprisiona dentro do 
seu "sistema de verdade" a opinião pública. Aprisiona­
da ali dentro, ela passa a raciocinar dentro desse ex­
pediente. O mesmo acontece no caso das notícias, por 
exemplo. É o que costumo chamar de "a verdade da 
notícia" no lugar de "a notícia da verdade". 

A notícia possui uma dinâmica própria, inerente 
ao meio que a veicula. A televisão tem uma dinâmi­
ca peculiar, o jornal, o rádio, e assim por diante. 
Conforme o modo pelo qual ela é veiculada, há uma 
verdade peculiar a ela, há uma verdade que lateja 
dentro dos seus limites. E se apenas essa verdade, 
que, ou é um pedaço da verdade, ou meia verdade, 
nenhuma verdade, conforme o caso, ou até parte sig­
nificativa da verdade, é a verdade da notícia que passa 
a comandar a reação da opinião pública quando a notí-
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da da verdade, efetivamente, em muitos casos, tem privilegiado, sem parti pris, sem nenhum compro-
o dever de apresentar uma complexidade muito misso com os interesses de grupos e de classes so-
maior. ciais, que pudesse vislumbrar o mundo de uma for-

Por isso, disse aqui que faria minha fala, no lugar ma fria, neutra e indiferente e colocar a sua verdade. 
de tantas afinnaçóes, com perplexidade, com dúvida, Sei que realmente sou incapaz de fazer isso. Por isso , 
porque quando vejo o processo político ceder de tal for- mesmo, procuro interpretar por que aqueles que dispõ-
ma ao processo de corrunicação que até incorpora os em de apenas trinta segundos não podem desenvolver 
mecanismos da publicidade a algo que, por sua nature- as suas teses e antíteses e resolver os problemas de 
za, é diverso deste, a política, o pensamento, o jogo das suas próprias contradições num espaço grande, em que 
idéias, quando tudo isso é reduzido a uma frase, a um sIo- o seu discurso é colocado e recolocado. A televisão divi-
p1. a uma verdade lititada, estamos limitando o pensa- de o te,,~; como S. Ex- falou, isso é uma prática ame-
mtltlto e todas as críticas, que sobretudo os setores de ricana. Esse te,,~ não é suficiente para transmitir uma 
vanguarda fazem ao caráter de dorTinação ideológica pro- mensageiii" em que o debate e a procura de uma proxi-
venier de dos meios de . - em furção de tal pro- midade maior com a realidade possam ser alcançados. 
cesso, são aceitas, qualquer CI íli::a é perfei- Para tenninar o meu aparte, eu apenas gostaria de !em-
tamente aceita, incorporada à mensagem dos partidos. brar que o Tribunal Superior Eleitoral, que tem a neutrali­

O Sr. Lauro Campos - V.EX- me pennite um 
aparte? 

O SR. ARTUR DA TÁVOLA - Com prazer, Se­
nador. Gostaria apenas de concluir a frase. 

Hoje é o PT a encapsular a complexidade de um 
problema em uma frase: - Vender a Vale é entregar o 
ouro aos bandidos. - Frase forte, bem feita sob o ponto 
de vista publicitário, tecnicamente correta. Verdade da 
notícia, mas jamais notícia da verdade. E na medida 
em que os partidos políticos cedem, também ar, aos 
meios de comunicação, eles abrem mão do seu patri­
mônio fundamental que é o de ter idéias com as quais 
debater e discutir. Idéias que, por certo, o Senador 
Lauro Campos, um dos mestres das idéias nesta 
Casa, terá no seu aparte. Com muito prazer. 

O Sr. Lauro Campos - V. EX-, nobre Senador 
Artur da Távola, analisa muito detalhadamente esse 
tema em seu discurso, como sempre costuma fazer, 
devido à argúcia de sua inteligência privilegiada. 
Mas eu - que não sou, longe de mim ser - que te­
nho tão pouco acesso aos meios de comunicação, 
principalmente às 490 emissoras de rádio e televi­
são que compõem um dos maiores complexos, de 
acordo com o Presidente da Radiobrás, a serviço de 
uma batalha, de um guerrilha televisiva preparada 
para a reeleição de Sua Excelência, conforme decla­
rou em entrevista à revista IstoÉ de janeiro do ano 
passado. Todo esse aparato televisivo e da impren­
sa dão respaldo e abrem espaço, não de três minu­
tos, mas de um tempo muito mais amplo para que o 
Governo possa realmente expor as suas posições, 
as mudanças de suas posições e até, muitas vezes, 
obscurecer essas mudanças de posições. De modo 
que quem sou eu, não me arvoro em um julgador 
que tenha um padrão de verdade, naquele que Karl 
Mannheim procurava colocar como um observador 

dade como obrigação e como regra de conduta, retirou 
da televisão, talvez por considerar uma propaganda en­
ganosa, aquilo que o Govemo estava colocando em fa­
vor de sua auto-reeleição. De modo que fICO com o T ri-

• 

bunal Superior Eleitoral e com a sua medida muito posi-
tiva, no sentido de procurar evitar, entre outros, o mono­
pólio da verdade e o dos meios de comunicação, que 
têm sido tão bem colocados pelo Sr. Maurilio Ferreira 
Uma no comando de uma batalha televisiva para que a 
-luz - diz ele - -que emana do Presidente Femando 
llenrique Cardoso seja bem vista, bem acof'11>élrlhada.­
Senador Artur da T ávola, Muito obrigado. 

O SR. ARIUR DA TÁVOLA - Senador Lauro 
Campos, concordo com quase toda a fala de V. Ex-, ex­
cluindo, evidentemente, as alusões pessoais; mas cha­
mo a atenção de V. Ex- para o que estou procurando 
traduzir na minha fala: o fato de que a classe política, ao 
abrir mão do ter r ~ destinado aos Partidos e ao trocá-lo 
por inserções tipo comercial, ao mesmo tempo tocada 
pela eficácia da mensagem publicitária, está sem o sa­
ber, sem que o perceba, a abrir mão daquilo que é fun­
damentai à ação política: o debate das idéias. 

As idéias desaparecem nos comerciais. Os co­
merciais são expedientes altamente poderosos para 
a tarefa do convencimento. Um comercial de televi­
são busca passar por cinco etapas. Primeiro, busca 
a atenção, ou seja, sair do cipoal de informações 
que a televisão dá e aparecer no meio daquele ci­
poal de modo claro. Após a atenção, ele busca um 
segundo passo: a motivação, ou seja, motivar, de 
modo favorável, o expectador a aderir ao que ali 
está sendo dito. O terceiro passo, que é o passo cen­
tral do comercial, é o convencimento sobre a qualidaÓ 
do produto - vamos chamar de produto, a política ago­
ra é produto ou passará a ser -; o quarto passo, depois 
do convencimento, é o da ação. No caso de um produ-
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to, a ação seria a compra do produto. Não basta zada e que deve ser acatada, porque é uma fonna 
nem o convencimento, é preciso o ato de compra. renovada de pensamento democrático. 

No caso da propaganda de natureza política, Ombreia a democracia participativa com alguns 
dá-se o mesmo, exatamente o mesmo. E aquilo que institutos da democracia direta. No Congresso Nacio-
é a natureza profunda da vida poHtica: a troca de nat, alguns de nossos membros tentaram a democra-
idéias, o debate. Por exemplo, graças à TV Senado, cia direta quando buscavam o referendum para a 
no mesmo episódio da Vale, tivemos, semana pas- questão da reeleição e os institutos da democracia 
sada, a possibilidade de ver, de um lado o Governo, representativa, esses aqui, nos quais nós, tendo spa-
através do Presidente do BNDES e do Ministro Kan- nas o verbo, tendo apenas as idéias, não tendo acesso 
dir, de outro, a posição do PT, através dos Senado- - a não ser agora, e mesmo assim de modo ainda 
res Eduardo Suplicy e José Eduardo Outra. Creio muito incipiente ao público, porque a mediação entre o 
que V. ExA esteve presente. que fazemos e o que sai não depende de nós mas de 

Foi um debate de alto nível, as idéias foram quem é o mediador, que por sua vez, disputa poder 
trocadas. É inteiramente diferente de um comercial a conosco e tem mais força. Sendo assim, estamos a vi-
que os Partidos são levados a fazer, como este da ver essa complexidade que desafia os pensadores do 
Vale, no qual são vendidas palavras-força, que são futuro, os organizadores da sociedade do futuro. 
repetidas, e sobretudo o caráter falacioso - esse, A democracia representativa - esta nossa -
sim, é falacioso - de identificação da idéia patriótica em crise, a meu juízo com muitos aspectos merece- . 
com uma das posições, como se o monopólio do pa- dores de transformação, muitos aspectos decaden-
tnotismo estivesse num dos lados, como se todos os tes, a democracia participativa crescente, mas sem 
cuidados, ou tudo o que possa significar a recupera- o poder de decisão, porque o poder de decisão ain-
ção do Estado brasileiro não fosse patriótico, fosse da está com o Par1amento, mas um poder enorme 
impatriótico, fosse desmonte, como é a expressão de influência, um poder enorme de convencimento 
usada, da máquina do Estado, quando é, a meu juí- da opinião pública, o domínio sobre a opinião públi-
zo, remonte - se me permitem a expressão - da má- ca; tanto que, no passado, quando apenas a demo-
quina do Estado, reorganização dela. cracia representativa, nem tão democrática assim, 

Mas isso é uma outra discussão. Isso faz parte existia, era o Congresso que pautava a Imprensa; 
da nossa pugna interna aqui na questão da discus- hoje, com o crescimento e a expansão da democra-
são da Vale. O que eu gostaria de analisar com a cia participativa, é a Imprensa que pauta o Congres-
Casa, talvez analisar já de antemão com a causa soo Quem observar grande parte dos discursos aqui 
perdida, é o fato de que a classe política está, não e na Câmara verificará que eles são fruto do que a 
só diariamente, a aceitar as imposições da mídia, imprensa noticia. A pauta é dada pela imprensa. 
como agora, a partir do momento em que abre mão Isso mostra que são instiMos com os quais a coo-
do tempo que a lei lhe deu e a Justiça garante, que temporaneidade e a pós-modem idade lidam. Esse é um 
é um tempo de debate nacional, ainda que muitas dos típicos problemas da pós-modernidade; não é spa-
vezes os programas possam ser cansativos, mas as nas no Brasil. E a pós-modernidade terá de organizar 
idéias possam ser debatidas, como também a permi- um sistema democrático no qual os institutos da demo-
tir que esse debate seja trocado por comerciais rápi- cracia representativa, esses que se originam do manda-
dos, eficazes, falaciosos, espertos. to popular, do voto, possam ombrear, possam se inter-

Não há dúvida de que vai aí um empobreci- relacionar com os institutos decorrentes da democracia 
mento da vida política. Não há dúvida de que isso - participativa - a vigilância da imprensa, a presença dos 
até porque o comercial de TV não é o lugar do pen- sindicatos, a presença dos setores organizados da ao-
samento, mas, sim, do convencimento e da busca ciedade - e com saudáveis institutos da democracia di-
da ação e nada mais - a vida política ainda e uma reta, que precisam ser incorporados ao processo. 
vez se empobrecerá com esse expediente. Hoje, o que vemos é a existência desses três 

Com isso, a democracia representativa, que é pontos isolados. Alguns defendem a democracia di-
esta que aqui empreendemos a cada dia, perde mais reta - setores radicais do Movimento dos Sem-Tarra, 
um capítulo na história da evolução do processo demo- por exemplo. Tripulam uma causa justa, porém lão re-
crático, que, hoje, de modo ainda obscuro, de modo ain- conhecem nenhum intermediário fora das suas pró-
da não aprisionado sufICientemente pelos teóricos, om- prias regras, é a idéia radical de democracia dire1a; a de-
breia a democracia participativa que provém dos jomais, mocracia participativa, já tão falada por mim aqui; e esta 
da revistas, da mídia, que provém da sociedade organi- nossa democracia representativa, que busca se aprimo-
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rar, operando hoje com organismos enormes, OS todos OS desvios de O que existirem 
Parlamentos, cor I I dificuldades intemas de funciona- nesse ~ no âJlbto da nossa investigação e se 
mento. E lá, do outro lado, a população a achar que conseguinnos provas tecnical I me tão corretas que 
a classe política é a causa, sem que não dêem margem a que amanhã uma ou outra pes-
ela é _ . de um processo sociaJ extrema- soa, física ou jurídica, possa sentir~ caluniada pelo 
mente corJllIexo em relação ao qual tem um poder fato de ter sido apontada por menbros da CPI ou 
reduzido. Por ela pela prática de algum desses desvios de 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Sena- corl4JC)l1aJIIE!iilO. 
dor Artur da Távola, a Mesa comunica a V. EX- que Imagino que- a CPI fracassará se não cumprir 
seu tempo já esgotou. sua tarefa de fazer uma boa investigação e produzir 

O SR. ARTUR DA TÁ VOLA - Deixo, portanto, provas tecnicamente corretas. Não é suficiente para 
a preocupação com os Srs. Senadores, se é que há corrigir esse fracasso que tenhamos sido capazes 
motivos para tal. de cumprir, num determinado momento, a tarefa que 

Na medida em que a classe política abre mão cabe ao Banco Central. A CPI recomenda que seja 
da sua única oportunidade de discutir idéias na tele- fechada uma instituição, que uma corretora ou um 
visão, que é o tempo do horário gratuito, e o troca banco sejam liquidados é um lado meio diletante da 
por hábeis comerciais de televisão, ela pode estar nossa tarefa, pois essa é uma responsabilidade de 
sendo esperta, eficaz, pode estar atendendo aos in- quem tem o dever de punir. A nossa é mostrar e pro-
teresses do momento, mas está a abrir mão de seus var o que existe para ser punido. 
principais princípios e valores: ampla discussão das Se não formos capazes de encontrar respostas 
idéias, a consciência de que os problemas são com- para as dúvidas e de encontrar provas suficientes 
plexos e de que não se pode reduzir a realidade da para demonstrar delitos e crimes, não será a CPI o 
vida social e econômica de um País a um simples alo- órgão responsável pelo Impeachihcnt de nenhum 
gano Estamos na era do slogan; infelizmente, marcha- governador. Não é pelo fato de sermos uma CPI que 
mos para essa mediocrização da vida política. vamos substituir, assumir ou avocar para nós res-

Era o que tinha a dizer. ponsabilidades que constitucionalmente pertencem 
Muito obrigado pela atenção. a outras instâncias do Estado brasileiro. 

Durante o discurso do Sr. Artur da Tá- Por isso, tenho dito e repetido, precisamos traba-
vola, o Sr. Geraldo Melo, 1 R Vice-Presidente, lhar um pouco mais e, talvez, falar um pouco menos. 
deixa a cadeira da presidência, que é ocu- Mas o aspecto que desejava destacar é outro, roIa-
pada pelo Sr. Flaviano Melo, 3R Secretário. ciona-se corll a questão dos precat6rios. Muitas vezes 

O SR. PRESIDENTE (Flaviano Melo) - Concedo vin a esta bwna para conversar sobre uma inquietação 
a palavra ao Senador Geraldo Melo, por 20 minutos. pellllanel'lte que lIIe aooliPlnha como Senador e como 

O SR. GERALDO (PSDB-RN. Pronun- cidadão brasileiro, qual seja, o imenso desRlllparo em 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) _ que se encoriba o cidadão frente ao Estado brasileiro. 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, vim hoje a esta tri- A existência de precatórios, um grande esto-
buna movido por um aspecto especial da questão que de precatórios, justificou, na hora de elaborar 
dos precatórios. Sob a Presidência do eminente Se- uma Constituição, a instituição, no Ato das Disposi-
nador Bernardo Cabral estamos realizando, alguns çóes Transitórias, de autorização para que o Estado 
Senadores, pelo menos na minha maneira, a tarefa parcelasse em oito anos esses precatórios. Isso 
mais penosa que me coube desde que o povo do para mim é algo que precisa de reflexão. 
Rio Grande do Norte me concedeu a imensa honra Talvez o escândalo que significa a existência 
de freqüentar esta Casa em seu nome. desses precatórios não pagos, o abuso, o insulto ao ci-

Não é que não haja o que dizer sobre os traba- dadão que representa dar ao Estado o direito de pagar 
lhos da CPI, pois há. Creio apenas que a tribuna não em oito anos não tenham sido percebidos devidamen-
é o lugar onde, como Vice-Presidente daquela Cu- te. Ou porque não se sabe ou não se presta atenção 
missão, deva fazer isso. ao que significa a existência de precatórios não pagos. 

Em relação à CPI, tenho apenas uma perplexida- O que é um pracatório? O precatório, simplifi-
de: vejo na Comissão um órgão designado pelo Sena- cadamente, poderíamos dizer, é o nome que se dá a 
do para realizar um inquérito, ullla investigação e nós um documento pelo qual a Justiça comunica ao Go-
não fra:assaretlo; se aJ,,~rlilos bem a nossa tarefa e vemo que ele está devendo uma conta e tem que 
não a dos outros. Não fracassareflos se encorlbarlilos pagar. Fico pensando nos beneficiários do procat6-
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rio, O cidadão comum, que tentou receber seu di- çamentos consignassem, obrigatoriamente, todos 
nheiro junto a uma prefeitura ou a um governo de eles, a dotação necessária na previsão de despesa 
Estado ou ao Governo Federal e não recebeu. E in- - no que depois venha a se chamar na fixação de 
sistiu e penou e pelejou e lutou e pediu e implorou e despesa -, ali estivesse uma dotação destinada ao 
não recebeu. E teve que recorrer à Justiça. Uma ins- pagamento de obrigações decorrentes de sentenças 
tância após a outra, um recurso do Estado após o judiciais transitadas em julgado. A simples existência 
outro. E esse credor do Estado, percorre a via-crú- de uma dotação genérica desse tipo permitiria aos 
eis, atravessa todas as instâncias judiciais, até que, govemos cumprirem as obrigações que a Justiça re-
no final, quando não há mais para onde correr, o Es- conhecesse que eram devidas. Se essa dotação não 
tado é condenado, em última instância, e o assunto for sufICiente, procede-se com essa dotação da mes-
se converte numa decisão formal, final, do Poder Ju- ma forma que se procede com qualquer outra: can-
diciário, que aí, então, emite uma ordem ao Estado: cela-se uma outra despesa, pede-se uma suplemen-
pague a fulano de tal a quantia de tanto. tação de recursos e tudo funciona regularmente, 

No dia em que o País ganhou uma nova Cons- como funciona nos demais assuntos quando a admi-
tituição, havia, pelas gavetas do Poder Público, um nistração assim deseja. 
estoque tão grande de precatórios, isto é, de dívidas Quis, portanto, Srs. Senadores, aproveitar este m0-

do Governo perante os brasileiros, pessoas físicas e mento, o momento em que a ~ brasileira está 
jurídicas, dívidas não pagas, ordens judiciais não descobrindo a palavra prec:atório - muitos estão indo aos 
honradas pelo Govemo, e tantas, que o Constituinte dicionários para procurar saber o que quer dizer essa pa-
achou que era necessário criar algum tipo de facili- lavra que de repente ganhou as manchetes dos jornais -, 
dade para que o Estado começasse a cumprir, e para que a sociedade descubra que ela tarrbém precisa 
permitiu, nos Atos das Disposições Constitucionais erguer-se para começar a dar à noção de cidadania que 
Transitórias, que aqueles pagamentos fossem par- se disseminou no seio do povo brasileiro algum sentido 
celados em oito anos. prático e alguma forma de eficácia Da maneira como 

Oito anos para quem já percorreu toda a via- está, não vejo como falar-se em cidadania senão dentro 
crúcis do processo judicial, que já agüentou o abuso dos discursos daqueles que querem fazer da demagogia 
da indiferença da autoridade, a sua arrogância, a uma prática e uma ~usão para a população. 
sua prepotência de receber o precatório e jogá-lo O Sr. Bernardo Cabral - Senador Geraldo 
numa gaveta. Oito anos mais! Essa situação não es- Melo, V. EX- me concede um aparte? 
candalizou ninguém, isso não escandaliza ninguém. O SR. GERALDO MELO - Ouço V. EX-, Sena-
Eu volto à tribuna para tratar desse assunto somente dor Bemardo Cabral, com muita honra. 
para dizer que não creio que seja eu o único brasileiro O Sr. Beu u.ardo Cabral - Senador Geraldo 
a indignar-se com essa situação em que o Estado atri- Melo, a sobriedade com que V. Ex- aborda um assun-
bui, pela força que tem, a si mesmo o direito de pisar to tão difícil não retira a densidade do seu pronuncia-
por cima dos cidadãos, mesmo na vigência daquilo mento. E mais, V. Ex- demonstra que o objetivo princi-
que o velho UIysses Guimarães chamava de Constitui- pai dessa CPI, que ficou conhecida como CPI dos 
ção cidadã, outorgada ao povo brasileiro em 1988, por Precatórios, é, ao cabo e ao fim, conseguir defender 
uma Assembléia Nacional Constituinte. o grande contribuinte, o contribuinte sério, este que 

Sei que a alegação do Estado para precisar de está a ser lesado. Todos nós, que temos participa-
precatórios não chega ao cinismo de confessar que ção nessa CPI - V. EX- com a mesma responsabili-
se considera diferente e superior a toda a humanida- dade que a minha -, nos preocupamos com a dimen-
de. Alegam aqueles que guardam, que protegem, são que possa ter. Sabe V. EX- que o mercado fi-
que estruturam, que normatizam o uso do dinheiro nanceiro é muito sensível. As notícias e os boatos -
público que o precatório é necessário porque a auto- as primeiras sendo prejudicadas pelos segundos -, 
ridade, o Poder Executivo, o Governo, o Estado não podem, de qualquer sorte, acabar demonstrando 
pode pagar aquilo que não tenha previsão orçamen- que a proporção que a CPI venha a tomar acabe in-
tária. E se a Justiça condenou o Estado a pagar no viabilizando o fim para o qual ela foi criada. Quando 
meio de um exercício, não poderia haver, naquele V. EX-, com oportunidade, faz o seu registro da tribu-
exercício, dotação orçamentária para atender àquela na, lembro-me de que o próprio Ministro da Fazenda 
despesa. O que é uma falsidade, pois não é obriga- declarou que a CPI dos Precatórios está permitindo 
do que o orçamento preveja o pagamento de uma - são palavras textuais de S. EX- - a faxina no Siste-
conta do Governo a fulano de tal. Bastaria que os or- ma Financeiro Nacional. Ora, nós que temos recebi-



Março de 1997 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-feira 4 04849 

do essa contribuiçao do Ministério da Fazenda, da Se considerannos importante fazer - como diz 
Receita Federal, do Banco Central, da Polícia Federal e o Ministro da Fazenda, na expressão citada pelo Se-
da Procuradoria-Geral da República, sem tenros a ân- nador Bemardo Cabral - uma faxina no Sistema Fi-
sia da busca do palco iluminado, ficamos aqui recolhidos nanceiro, só a faremos se tivermos capacidade de 
à platéia obscura Ainda assim, tanto V. Ex' quanto eu produzir provas tecnicamente sustentáveis contra 
acabamos sofrendo restrição porque não aparecemos aqueles que se comportam indevida e impropria-
muito no noticiário, e aqueles que aparecem muito aca- mente dentro do Sistema Financeiro. 
bam sendo indigitados como quem busca um trânsito De outro modo, nós, taJvez movidos pela necessi-
para essa ou aquela candidatura. A mim, não me impor- dade de apurar uma lesão de R$20, R$30, R$50 ou 
ta, Senador Geraldo Melo, muito menos a V. Ex', quais R$100 milhões ao Erário, terminemos sendo responsá-
sejam os comentários, se favoráveis ou desfavoráveis. veis por uma lesão maior, se algum ~ de i . 
O que iJ1l>Orta é que sejam apurados os efeitos danosos nas nossas colocações, ou se alguma foona de acusação 

< .' 
dessa emissão de títulos da dívida pública, que sejam não for proVada, tal a velocidade com que se transforma 
descobertos os aproveitadores no meio de tudo isso, um suspeito numa vítima; se tudo isso acontecer e, ama-
que se levem à cadeia os culpados, mas, tarrbém, que nhã, o Poder Público for chamado a indenizar e a pagar 
não coloquemos no pelourinho um inocente. Disse a V. com dinheiro os danos que tenhamos provocado por não 
Exª que na quinta-feira passada o Deputado Federal - é tenros tido a serenidade e o senso de dever na realização 
bom que se registre o nome -, José Lourenço pediu-me de um trabaJho de tal i1lx>rtância e responsabilidade. 
que arranjasse uma hora, nesta semana, para poder re- É o que vim dizer, Sr. Presidente. 
ceber o VICe-Presidente Executivo do Bradesco, o Sr. 
Agil Silva. Eu lhe disse que naqueles dois dias, quinta e 
sexta, não seria possível. Marquei para segunda-feira ~ 
11 horas e comuniquei a V. Exª, pela lealdade que existe 
entre mim e V. Exª, que havia um Colega Par1amentar 
que iria trazê-Io. Para minha surpresa, a procura é para 
colaborar com a CPI. No mesmo nível, recebi o telefone­
ma do Dr. Márcio Thomás Bastos, ex-Presidente do 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Bra­
sil, comunicando que trará o Sr. Wagner Ramos 
para uma nova reinquirição. Da mesma forma, o ex­
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil, Dr. 
José Roberto Batoch_io, também trará seu outro 
constituinte. O que se deduz disso é exatamente a li­
nha inicial do discurso de V. Ex': a cautela, sobretu­
do a imparcialidade que devemos ter na apuração 
desses fatos. Se chegarmos ao final com a missão 
cumprida, tenho a certeza de que essa CPI será um 
divisor de águas neste País. Aquelas restrições fei­
tas no começo de todas as CPls - e que tentaram 
fazer com a nossa - desaparecerão, quando soube­
rem que todos esses órgãos caminham para uma só 
finalidade: denunciar aqueles que se aproveitaram, 
escandalosamente, do dinheiro público. Interrompi V. 
Ex' para, acima de tudo, registrar a sua ponderação, 
sempre mantida, nessa Comissão Parlamentar de In­
quérito. Mais do que isso, V. Ex', na VICe-Presidência, 
honra este seu Colega e admirador que, por uma coinci­
dência do destino, é o Presidente. Meus cumprimentos. 

O SR. GERALDO MELO - Agradeço sua inter- , 
venção, que não apenas completa, mas retoca mi­
nhas singelas palavras com o brilho sempre presen­
te de suas manifestações. 

Durante o discurso do Sr. Geraldo 
. Melo, o Sr. Flaviano Melo, 3!l Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Carlos Patrocínio, 2!l Secretário. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA - Sr. Presiden-
te, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDEN I E (Carios Patrocínio) - Conce­
do a palavra ao Senador Epitacio Cafeteira, pela ordem. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA PRO­
NUNCIA DISCURSO QUE, ENTREGUE A 
REVISÃO DO ORADOR, SERÁ PUBLICA­
DO POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. epitacio Cafe­
teira, o Sr. Carlos Patrocínio, 2fl Secretário, dei­
xa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Car10s Magalhães) 
- Sr. Senador Epitacio Cafeteira, esclareço a V. Ex' 
que no disposto na Resolução nll 09, de 1948, que 
autorizou a execução em bronze do busto de Rui 
Barbosa e que vigora sem alteração até a presente 
data, esta Presidência determinou ao Secretário-Ge­
ral da Mesa e ao Diretor-Geral do Senado que ado­
tassem as necessárias providências, no sentido de 
dar cumprimento ao disposto naquela resolução. 

Acredito que as determinações desta Presidência 
atendam ao desejado por V. Ex' e teremos, brevemente 
aqui no plenário, em lugar de destaque, o busto daquele 
ilusbe tribuno e homem público brasileiro, a quem João 
Mangabeira, quando da sua morte, dizia: "Salve o 
sol'". Acredito que esse sol iluminará os trabatlos des1a 
Casa, oonforme os desejos de V. Ex'. 
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o SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) - Sobre a mesa, 
mensagem presidencial que será lida pelo Sr. 1Q Secretário em exercício, Senador 
Cartos Patrocínio. 

É lida a seguinte 

MENSAGEM N° 123, DE 1997-CN 
(nO UJ 1/97. na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 

Nos termos do migo 61 da Constituição Federal, submeto à elevada deliberação de 

Vossas Excelências, acompanhado de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de EstadQ do 

Planejamento e Orçamento, o texto do projeto de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao 

Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito especial até o 

limite de RS 191.513.000,00, para os fins que especifica" . 

Brasília, 27 de fevereiro de 1997 

EM nQ 021/MPO 
Brasília, 27 de feveireiro de 1997. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 

Tenho a honra de submeter à consideração de Vossa Excelência a presente solicitação 
de abertura de crédito especial até o limite de RS 191.513,000,00 (cento e noventa e um milhões, 
quinhentos e treze mil reais), em favor do Ministério da Saúde. 

2, O crédito em questão visa a incluir no orçamento vigente recursos destinados ao 
funcionamento do hospital Sarah Kubitschek, no corrente exercício, mediante o remanejamento de 
dotações, apresentando a seguinte configuração: 

Em RS Mil 
:~:::;: ::!i:;i!!!::!mm!H::i!l::~!::gi:ij:~··· '. ::!:::llfem:;' . l. :'~:. . . l:: !:! i: :: rli mm:l;:~;:m~i li!:ri:'i!:· 
• 11I,:j'I1KIWUIU'",,,,,,U,, '"IU "'"\ .. , .• • • ..•. • .' I ; •.•. "::'. ", ,ll!I."I:: I~· . "fll"I II: :l.'" _ . ",.i;·"SõplemeiltaÇlcF ";" i:.:.:i.: " . ~: : = ii;:"'câiKêüiDélito.:',i. • 

• Manutenção do Contrato de Gestão com o 
Serviço Social Autônomo das Pioneiras Sociais 191.513 

Reserva de Contin • • 191.5 13 • enc!a -
Total 191.513 191.513 

3. É importante esclarecer que a referida programação, alocada no Ministério da 
Fazenda, constante da peça orçamentária aprovada no Congresso Nacional, foi vetada por Vossa 
Excelência, quando da sanção da Lei ~ 9.438, de 26 de fevereiro de 1997 - Lei Orçamentária/97. 

4, Nessas condições, toma-se necessária a recomposição da programação em causa, em 
favor do Ministério da Saúde, a fim de que não haja solução de continuidade na prestação dos 
serviços por parte daquela instituição. 

Março de 1997 
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5. O pleito viabilizar-se-á mediante Projeto de Lei a ser submetido à apreciação do 
Congresso Nacional, por se tratar de crédito especial, face ao atendimento de despesas para as quais 
não constam dotAÇÕes consignadas na Lei Orçamentária, em razão de veto, obedecidas as 
prescrições do art . 166, § 8~, da Constituição, e em conformidade com o art. 43, § 1~, inciso III, da 
Lei ~ 4.320, de 17 de março de 1964. 

6. Em face do exposto, encaminho à Vossa Excelência o anexo Projeto de Lei, que visa 
a autorizar a abertura do referido crédito especial. 

I 

Respeitosamente, 

J-) I 

~ANTONIO m 
Ministro de Estado do 

Planejamento e Orçamento 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO MINISTÉRIO DO 
PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO NQ 021 DE 27 / 02 / 97 

I . Síntese do problema ou da situação Que reclama providências: 
Inexistência de categoria de programação na Lei Orçamentária, em decorrência de veto, para 

atender a despesas voltadas à atividade de "Manutençãô do Contrato de Gestão com o Serviço 
Social Autônomo das Pioneiras Sociais" - Hospital Sarah Kubitsche~, no Ministério da Saúde. 

2. Solucões e providências contidas no ato normativo ou na medida proposta: 
Abertura de crédito especial, objetivando a inclusão de categoria de programação ao 

orçamento vigente. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atos propostos: 
Tecnicamente é a alternativa viável. 

4. Custos: 
RS 191.513 .000,00 (cento e noventa e um milhões, quinhentos e treze mil reais) provenientes 

do remanejamento de recursos, oriundos da reserva de contingência do Orçamento da Seguridade 
Social. 

5. Razões que justifiquem a urgência: 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Não há. 

7. Alteracões Propostas: (a ser preenchido somente em caso de a1teracão de Medidas Provisórias) 
Texto AtuaI Texto Proposto 

8. Síntese do parecer do órgão iuridico: 

I 
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PROJETO DE LEI N° 1, DE 1997-CN 
- - - -----

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor do Ministério 
da Saúde, crédito especial até o limite de RS 
191.513.000,00, para os fins que especifica. 

o CONGRESSO NACIONAL decreta: 

An. 12 Fica o Poder Executivo autorindo a abrir ao Orçamento da Seguridade Social da 
União (Lei n2 9.438, de 26 de fevereiro de 1997), em favor do Ministério da Saúde, crédito especial até o 
limite de RS 191.513.000,00 (cento e noventa e um milhões, quinhentos e beze mil reais), para atender à 
programação constante do Anexo I desta Lei. 

An. 2! Os recursos necessários à execução do disposto no artigo anterior decorrerão de 
anulação parcial da dotação indicada no Anexo II desta Lei, no montante especificado. 

An. 3! Em deconência do disposto no art. 12, fica alterada a receita do Fundo Nacional de 
Saúde, na forma indicada no Anexo m desta Lei, no montante especificado. 

An. 4! Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 
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ANUO III 

ANUO 

36000 - MIHISTERIO DA SAUOE 
36110 1 - FUIIlO NACIONAL DE SAUOE 

RECEITA 

1000 .00 .00 

1700 .00 .00 

1710 .00 .00 

1711.01,23 

RECURSOS OE TOOAS AS FOIITES E TRANSFERENCIAS 

E S P E C I F I C A C 1 O ESF . DESOOIIIIAlEllTO FOIITE 

RECEITAS CORRENTES SEG 

TRANSFERENCIAS CORRENTES SEG Ig1513000 

TRANSFERENC I AS I NTRAGOYERIWIENT AI S SEG 191513000 

TRANSFERENCIA DA CONTRIBUlçlO SOCIAL SOIRE O LUCRO OAS SEG 191513000 
PESSOAS JURIDICAS 

. 

TOTAL SEGURIDADE 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa do Congresso Nacional) 

LEI N° 9.438, DE 26 DE FEVEREIRO DE 1997. 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para 
o exercício financeiro de 1997. 

---------------------------------

ACRESCIKJ 

(RS 1,00 ) 

CATEGORIA 
ECONOIoIICA 

191513000 

191613000 
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O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) do pela Confederação Nacional da Indústria. Todas 
- A mensagem que acaba de ser lida encaminha o as demais regiões - Sul: 16%, Centro-Oeste: 6%, 
Projeto de lei nl! 1, de 1997 -CN, e será despachada Norte: 3%, Nordeste: 13% - encolheram sua presEm-
à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos ça no produto real. A pesquisa confirma a região Su-
e Fiscalização. deste como a mais rica do País e a Nordeste como a 

Nos termos da Resolução nl! 2, de 1995-CN, a mais pobre. Nos últimos 10 anos, revela o trabalho, 
Presidência estabelece o seguinte calendário para mantém-se inalterado o perverso perfil da disparida-
tramitação do projeto: de regional brasileira. 

até 8/3 - publicação e distribuição de avulsos; Na mesma data, coincidentemente, registrava 
até 16/3 - prazo final para apresentação de O Globo: "Real Consolida a Economia do Sudeste". 

emendas; Pesquisa fe~a pela FGV mostra que a região foi a 
até 21/3 - publicação e distribuição de avulsos que mais cresceu durante o primeiro ano do piano. 

das emendas; Apesar de muitas empresas já haverem se mudado 
até 31/1 - encaminhamento do parecer final à para o Nordeste, a região Sudeste foi a que mais 

Mesa do Congresso Nacional. cresceu no primeiro ano do Real. De acordo com o 
O SR. PRESIDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) levantamento que acaba de ser feito pela Fundação 

- Encerrou-se sexta-feira o prazo para apresentação Getúlio Vargas, todos os seus quatro Estados regis-
de emendas às seguintes matérias: .'. traram crescimento em 1995, quando a região au-

- Projeto de lei do Senado n!! 45196, de autoria mentou sua participação no PIB do País para 
da Senadora Marina Silva, que acrescenta ao art. 161 62,97% contra os 62.600/0 de 94 e 60,79% de 90. 
do Código Penal, o § 41!, e dá outras providências. A participação do Nordeste e do Centro-Oeste 

_ Proíeto de Resolução nl! 22/97, de iniciativa na renda nacional permaneceu estável em 1995 em 
da Comissão Diretora, que estabelece eleição dos relação ao ano anterior, enquanto a do Norte cres- • 
membros da Mesa do Senado pelo sistema eletroni- éeu e a do Sul encolheu. A arrancada do Sudeste 
co de votação na hipótese em que menciona. mostra que a região não s6 vem puxando o cresci-

Aos projetos não foram oferecidas emendas. mento da economia brasileira mas também vem 
O Projeto ' de lei do Senado nl! 45/96 será in- consolidando a sua posição como concentradora de 

cluído na Ordem do Dia oportunamente. riquezas no País", acrescenta a matéria. 
O Projeto de Resolução nl! 22/97 vai à Com is- Já na semana passada, foi a revista Veja que, 

são de Constituição, Justiça e Cidadania, a fim de na entrevista das suas páginas amarelas com a eco-
ser anexado ao Projeto de Resolução nl! 66, de nomista lena lavinas, do IPEA, nos falou do Atlas 
1995, em obediência à determinação da Presidên- Regional da Desigualdade, trabalho recém-concluí-
eia, adotada em sessão de março de 1995. do por esse instituto do Ministério do Planejamento. 

O SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) O estudo mostra que os brasileiros estão vivendo 
_ Volta-se à lista de oradores. cada vez mais tempo, mas que "os paraibanos nas-

Concedo a palavra ao nobre Senador Waldeck cem hoje com uma expectativa de vida vinte anos 
Omelas. menor que a dos gaúchos". 

O SR. WALDECK ORNELAS (PFl-BA. Pro- Diz a economista lena lavinas em sua entre-
vista: 

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, se um as­
sunto, efetivamente, reúne a unanimidade é a cons­
tatação de que o País se encontra num processo de 
reconcentração espacial de sua economia. 

De forma que tomo aqui alguns exemplos: 
- Gazeta Mercantil, 7/1/97, "Aumenta a con­

centração de renda regional". Estudo da CNI mostra 
que a Região Sudeste ampliou sua participação no 
PIB de 58,18%, em 1985, para 62,6%, 10 anos de-

• 
poiS. 

A concentrarão regional da renda aumentou no 
Brasil no período 85/95. Isso resulta do estudo "Eco­
nomia Brasileira, Comparações Regionais", elabora-

"O Brasil atravessa uma fase em que 
as desigualdades regionais estão recrudes­
cendo. Isso depois de quase quatro décadas 
em que a distância entre os Estados ricos e 
os Estados periféricos vinha encolhendo len­
tamente. Os programas de desenvolvimento 
regional foram abandonados e as diferenças 
voltaram a crescer. E essa tendência pode 
ser vista em indicadores de renda, escolari­
dade, exportação, emprego, finanças públi­
cas - em quase tudo." 

Uma indicação mais clara disso pode-se ver 
nos Quadros de Desembolsos e Aplicações do siste-
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ma BNDES, do Banco Nacional de Desenvolvimento 
• 

Económico e Social. 
No período de 1979 a 1986, o Nordeste che­

gou a ter picos de desembolso com uma participa­
ção de 27% nos desembolsos do sistema. Observa­
se que, no período de 1979 a 1985, a média ficou 
acima dos 20%. Mesmo no período de 89, 90 e 91, 
os desembolsos foram de 19%, 23% e 25% para o 
Nordeste respectivamente. Nos últimos anos houve 
uma queda continuada, a partir de 91, ficando em 
17%, em 92; e 14%, nos últimos dois anos. 

O quadro é mais preocupante quando se consi­
deram as aplicações: observa-se que de 92 a 96 o 
Nordeste tem tido uma participação em torno de 12 
a 13% ao ano. Por outro lado, em relação ao desem­
bolso, a Região Sudeste cresceu, de 44% em 94, 
para 54% em 96. O que é mais grave: em relação às 
aprovações, o Sudeste cresceu, de 40% em 94, 
para 60% em 96. Houve um pico de 20%, acentuan­
do que nos próximos anos os desembolsos refleti­
ram, por conseguinte, esse crescimento. 

Observa-se, na verdade, que há uma tendên­
cia muito clara em uma perspectiva de longo prazo. 
Um estudo realizado sobre Macrocenários do Brasil, 
focalizados no âmbito de atuação do Senai pela 
Confederação Nacional das Indústrias - e veja-se 
que aqui já trato de um outro estudo - estabeleceu 
três macrocenários para o País de 96 a 2010. 

No Cenário 1, de estabilidade integradO,ra, em 
relação à organização do espaço diz: "moderada re­
concentração espacial das atividades económicas 
mais dinâmicas" ~ 

No Cenário B, de estabilidade excludente, diz: 
"intensificação da tendência de reconcetração espa­
cial das atividades económicas dinâmicas". 

No Cenário C, de instabilidade e crise, diz: 
"moderada reconcentração espacial das atividades 
económicas mais dinâmicas". 

Assim, o Cenário C, de instabilidade e crise, re­
pete as mesmas características do Cenário A, de es­
tabilidade integradora, que seriam mais graves ainda 

. num cenário de estabilidade excludente. 

Ou seja, em qualquer dos três cenários, que se 
tome para uma projeção do crescimento nacional 
até o ano 2010, há um clara reconcentração da eco-

• nomla. 

No horizonte temporal da trajetória nacional 
mais provável, síntese desses três cenários, no que 
diz respeito à organização do espaço, registra o d0-
cumento da CNI, que serve de base ao planejamen­
to do Senai: 

"1996 - moderada tendência à recon-
centração. 

Ano 2000 - acentua-se tendência à re-
concentração. 

Ano 2005 - mantém-se tendência de 
reconcentração. 

Ano 2010 - moderada tendência de 
desconcentração. " 

Não consigo entender, apenas pela leitura do 
quadro-resumo, o que fundamentaria essa hipótese 
de moderada desconcentração em 2010, a não ser 
que seja para não se perder a esperança. 

Há, por conseguinte, Srs. Senadores, uma ten­
dência muito clara, confirmada seja nos estudos que 
se realizam com base em dados presentes, seja nos 
estudos que se realizam com uma visão prospectiva 
da economia e do desenvolvimento nacional. 

Resta-nos uma incumbência, uma responsabili­
dade: reverter essa tendência. 

E qual o caminho para isso? Qual a solução? A 
solução é apoiar e estimular investimentos nas de­
mais regiões do País. Vejam que. até a OMC, a temí­
vel gerente da globalização, admite ' incentivos de 
natureza regional. 

O fato é que, no País hoje, não há uma política 
regional, uma política de 'desenvolvimento espacial, 
uma política de desconcentração da economia. Na 
medida em que essas políticas não existem e que o 
Executivo não propõe políticas dessa natureza, é 
preciso que o Poder Legislativo não se omita. 

Hoje, venho a esta tribuna para bater na mes­
ma tecla em que tenho insistido tantas outras vezes: 
a de que, por meio do Poder Legislativo, promova­
mos medidas que visem à desconcentração da eco­
nomia e ao desenvolvimento mais equilibrado do 
País. 

Nesse sentido, quero chamar a atenção para 
duas propostas legislativas, cuja tramitação teve iní­
cio neste ano, nesta Sessão Legislativa. Primeira­
mente, refiro-me ao Projeto de Lei do Senado nll 22, 
de 1997, do Senador Beni Veras. S. EX- propõe que, 
a partir de 1998, as aplicações do sistema BNDES 
na Amazónia e no Nordeste se expandam, obser­
vando uma progressão de 30% em 1998, 35% em 
1999, e de 40%, no mínimo, a partir do ano 2000. 

O projeto de lei, a que o Senador Beni Veras já 
fez reierência desta tribuna, um dispositivo bastante 
interessante que o toma imperativo. S. EX- diz que, 
na medida em que nas operações normais do siste­
ma BNDES, não se alcancem esses pisos, os recur­
sos serão transferidos ao Fundo Constitucional do 
Nordeste e ao Fundo Constitucional do Norte, obri-
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gando-se, por conseguinte, a aplicação desses re- Dessa forma, o BNDES pennanecerá com 
cursos. 62,5% desses recursos, algo que, na média, se situa 

Esse é um dispositivo que se faz necessário. em R$1,250 bilhão, deslocando-se R$500 milhões 
Se é verdade que temos o Banco Nacional de De- para o BNB e R$250 milhões para o Banco da Ama-
senvolvimento Econômico e Social que é maior zônia. Com isso, também se persegue o cumprimen- . 
que o BID - Banco Interamericano de Desenvolvi- to do que diz o § 211, art. 192, da Constituição: 
mento, é também verdade que no ano de 1996 so- ·Os recursos financeiros relativos a 
brou no caixa do BNDES nada menos do que R$1 programas e projetos de caráter regional, 
bilhão e 300 milhões que não foram aplicados. de responsabilidade da União, serão depo-

Essa sobra de caixa é freqüentemente justifi- sitados em suas instituições regionais de 
cada como não tendo havido demanda nessas re- crédito e por elas aplicados.· 
giões periféricas, nas regiões menos desenvolvi- Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, 
das, que nunca alcançam os valores que orçamen- não se esvai aí a fonte do BNDES que, como dis-
tariamente lhes são, a priori, determinados. se, é um banco maior do que o BID, mas se procu-

Na verdade, é preciso saber se não há uma ra estabelecer que outros bancos, também fede-
inadequação de linhas de crédito e, mais funda- rais e de desenvolvimento, como é o caso do BNB 
mentalmente, constatar e dizer que faltam políticas e do BASA, possam administrar recursos dessa 
ativas que objetivem estimular e fomentar aplica- vinculação do FAT, tomando, por conseguinte, 
ções nas regiões menos desenvolvidas. Vejam mais equânime a distribuição eSJ:'~cial desses re-
que o próprio Banco Interamericano de Desenvol- cursos que queremos assegurar. O BNDES conti-
vimento, por regra estatutária, é obrigado a aplicar nuará assim com a maior parcela e não terá pre-
um certo percentual das suas disponibilidades nos juízo no cumprimento de suas funções. 
países da América que tenham uma economia de Para concluir, Sr. Presidente, quero retomar 
menor porte. Isso, por conseguinte, não constitui um tema que já tratei aqui relacionado à questão 
nenhuma heresia econômica como, às vezes, pre- regional e que vejo agora na entrevista da Dr' 
tende-se dizer no Brasil, quanto a determinar-se o Lena Lavinas. Refiro-me ao modelo alemão. Se-
piso mínimo de af'llicações nas regiões menos de- gundo ela, na Alemanha, depois da reunificação, a 
senvolvidas. prioridade do governo federal é equalizar as condi-

A segunda proposta legislativa trata do Proje- ções de vida nas duas metades do país. Por quê? 
to de Emenda Constitucional nll 5, de 1997, de mi- Porque desigualdades muito grandes corroem a 
nha iniciativa, que contou com o apoio de mais ou- integridade nacional. 
tros 30 Srs. Senadores para a sua tramitação. O No Brasil, as fronteiras internas estão se mul-
que se propõe é a redistribuição dos recursos do tiplicando. As cidades mais ricas, de porte médio 
FAT que, pelo parágrafo 111, art. 239, da Constitui- do Sul, fecham suas portas às correntes migrató-
ção de 1988, foram destinados ao BNDES. O míni- rias internas sempre que no resto do País a situa-
mo de 40% desses recursos - do antigo PIS/PA- ção aperta, para não arriscar sua qualidade de 
SEP - hoje denominado FAT, foram destinados ao vida com a entrada de brasileiros pobres, analfa-
BNDES e constituem, atualmente, cerca de 21 % betos, desnutridos. 
dos recursos ordinários do banco. É muito importante que o IPEA, em estudo 

A proposta que apresentamos estabelece que realiza, possa ver esse quadro que se agrava 
que ao BNDES permanecerá vinculada uma por- cada vez mais em nosso País. De nossa parte é 
centagem de 25%, que 10% sejam transferidos preciso constatar que há um esforço muito grande 
para o Banco do Nordeste do Brasil e outros 5% no sentido de criar-se um novo Nordeste. Um Nor-
para o Banco da Amazônia. Com isso, mantém-se deste que não quer mais ficar como o coitadinho 
o comprometimento de apenas 40% dos recursos do cenário nacional; um Nordeste que não quer fi-
do FAT destinados ao sistema de bancos de de- car choramingando a seca e a pobreza; um Nor-
senvolvimento, ao financiamento das atividades deste que quer ser competitivo; um Nordeste que 
produtivas e da infra-estrutura, mas se procura, de quer investimentos produtivos; um Nordeste que 
logo, assegurar que o Nordeste e o Norte terão quer a geração de riqueza no seu território. 
uma participação mínima nesses recursos. Esta- Essas propostas legislativas, a que acabo de 
mos falando de um fundlng da ordem de dois bi- me referir, inserem-se nesse contexto. Não são 
Ihões/ano. propostas que recorrem ao assistencialismo. Não 
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são propostas de natureza clientelista. Ao contrário, tra uma média de 4,3 medidas provisórias editadas 
o que elas querem é exatamente criar condições nos cem meses de vigência da nova Constituição. 
para que o Nordeste possa se liberar, se libertar, su- A primeira constatação de que o número de 
perar essa pecha que tem marcado e que tem dene- medidas provisórias vem diminuindo ao longo do 
grido a sua imagem no cenário nacional. tempo, principalmente a partir do instante em que 

• 

Existem várias outras propostas em tramitação as reformas constitucionais começam a produzir 
nesta Casa que requerem a nossa atenção e a nos- seus efeitos, não é bastante para eliminar o pro-
sa prioridade. Espero que neste ano de 1997 possa- blema das sucessivas reedições de medida provi-
mos dar-lhes curso, num esforço e num trabalho que sórias. Em função deste alerta do Presidente do 
hoje está representado pela Comissão de Políticas Congresso Nacional e de manifestações tanto no 
para o Desenvolvimento do Nordeste, mas que é um Senado Federal como na Câmara dos Deputados, 
trabalho que tem reunido todos os Senadores do estamos debruçados nos estudos que esta Casa 
Nordeste, desde o início desta Legislatura, e que, no produziu e naqueles em que na Câmara dos Depu-
entanto, não tem obtido as conseqüências e os re- tados se processam. 
sultados que se estimariam obter. Nos;·próximos dias, deveremos ter alguns pon-

E quando me refiro a isso, não me reporto ape- tos de convergência, que poderemos levar ao Presi-
nas ao Nordeste, mas também ao Norte e ao Cen- dente do Congresso Nacional no sentido de que a 
tro-Oeste, que têm manifestado sempre o desejo e a tramitação dessa matéria possa dar ao Congresso 
necessidade imperiosa de terem, por parte das auto- possibilidades reais de decisão sobre as medidas . ., 
ridade do Governo federal, uma resposta clara para provlsonas. 
as suas necessidades de desenvolvimento. Esse é De qualquer maneira, faço o registro da nossa 
um desafio que haveremos de vencer a partir deste absoluta convicção de que é efetivamente necessá-
ano de 1997. rio que se faça algumas adequações nos procedi­

Muito obrigado. 

o SR. PRESlDEN I E (Antonio Carlos Magalhães) -
Concedo a palavra ao Senador José Roberto Arruda. 

o SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Sr-s e Srs. Senadores, há um 
assunto que tem merecido - e com justiça! - a aten­
ção dos Srs. Parlamentares, Senadores e Deputa­
dos, a atenção da imprensa de um modo geral des­
de que o Senador Antonio Carlos Magalhaes, em 
seu discurso de posse como Presidente do Congres­
so Nacional, alertava o Congresso Nacional e a Na­
ção brasileira sobre a importância de encontrarmos 
solução definitiva para a tramitação de medidas pro­
visórias no Congresso Nacional. 

Na verdade, as medidas provisórias, nascidas 
da Constituição de 1988, talvez como solução provi­
sória para um certo viés partamentarista contido na 

• 

Constituição, vêm sendo usadas ao longo de suces-
sivos governos como forma provisória, repito, de se 
restituir ao Poder Executivo poderes que, no regime 
presidencialista, devem lhe tocar. 

Há números importantes a serem colocados 
nesta análise. O mais importante deles é que no Go­
verno Fernando Henrique foram editadas n medidas 
provisórias, o que dá urna niédia mensal de '2,96 cón-

mentos internos das reuniões congressuais, a fim de 
que possa o Congresso Nacional, nas suas sessões 
deliberativas conjuntas, deliberar sobre essas maté­
rias, que, efetivamente, estão sendo acumuladas. 

Uma das propostas contidas nos relatórios da­
queles que estudaram essa matéria, que é o aumen­
to do prazo de validade, o aumento do prazo de ad­
missibilidade das medidas provisórias, merece áreas 
de consenso tanto no Senado quanto na Câmara. E, 
a partir daí, outras decisões poderão ser tomadas no 
sentido de que, de um lado, tenha o Executivo ins­
trumentos que lhe são fundamentais no regime pre­
sidencialista, mas, de outro lado, que o Congresso 
Nacional tenha condições efetivas de deliberar sobre 
essas matérias. 

Registro, aqui, Sr. Presidente, não só nossa 
boa vontade, como nossa total disposição de traba­
lharmos em cima desses relatórios preliminares que 
já existem na Casa, para contribuir com o manifesto 
desejo de V. E~ de buscar solução definitiva que 
responda ao que é, hoje, um reclamo de toda socie­
dade organizada no Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDEN I E (Antonio Cartos Magalhães) 
- Com a palavra o Senador Ademir Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (Bloco-PSB-PA. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
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dor.) - Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, às ve- Estado, e não percebemos nenhuma providência 
zes, não compreendo as atitudes deste Governo. concreta por parte do Ministro da Reforma Agrária. 
Estou encaminhando à Mesa mais um pedido de in- Agora, tomamos conhecimento de que S. EX- está 
formação dirigido ao Ministro da Reforma Agrária, nos Estados Unidos a receber US$$150 milhões 
desta vez, relacionado a recursos que estão sendo para serem aplicados em Estados que não são tão 
tomados junto ao Banco Interamericano de Desen- conflagrados quanto o nosso. 
vol~imento, que justificam, inclusive, a presença do Aproveito a oportunidade desta denúncia, em 
Ministro Raul Jungmann e de Secretários de Esta- que apresento um requerimento de informação, 
do dos Estados do Ceará, Pernambuco~ Bahia, Mi- para reiterar, e me dirijo também à Mesa do Sena-
nas Gerais e Maranhão. do, porque, pela quarta vez, estou nessa tribuna a 

O Ministro da Reforma Agrária está receben- cobrar a resposta do Ministro Raul Jungmann ao 
do US$150 milhões do Banco Interamericano de Requerimento nll 408, de 1996, que apresentei a 
Desenvolvimento para aplicar em reforma agrária esta Casa exatamente no dia 7 de maio de 1996. 
nesses cinco Estados do Brasil. Desses recursos, Vai completar quase um ano que esse requeri-
US$90 milhões serão utilizados na negociação - mento · foi apresentado ao Ministro da Ref~rma 
não é desapropriação - entre proprietários e traba- Agrária e, até hoje, a resposta não veio a esta 
Ihadores rurais, que será intermediada pelo Minis- Casa. Já reiteramos na tribuna e já o fizemos me-
tério da Reforma Agrária. Utilizar-se-ão US$90 mi- diante oHcio, ainda na gestão do Presidente José 
Ihões na aquisição de terras para beneficiar os tra- Sarney. 
balhadores nestes cinco Estados do Brasil, repito: Queremos que a Mesa nos dê uma posição 
Ceará, Pernambuco, Bahia, Minas Gerais e Mara- sobre este requerimento, que se refere à nossa 
nhão. O restante, ou seja, US$60 milhões, será busca de conheciniênto para a forma de como o 
utilizado em investimento ou beneficiamento des- Sr. Ceemo do Rego Almeida, dono da Empreiteira 
sas propriedades para que os trabalhadores pos- CR Almeida, conseguiu comprar no meu Estal!lo 
sam nela se assentar e conseguir sobreviver. do Pará 4,7 milhões de hectares de terra. Quero 

A minha solicitação de informação é para que saber como esse cidadão conseguiu comprar 4,7 
o Ministro Raul Jungmann explique ao Senado por milhões de hectares de terra no Estado do Pará. A 
que esses cinco Estados da Federação. Por que Constituição da República determina que qualquer 
não o Estado do Pará, o mais conflagrado do Bra- cidadão brasileiro que deseje comprar uma área 
sil? Por que <> Pará não foi incluído no processo de superior a 2.500 hectares precisa da aprovação do 
aplicação de recursos externos para a concretiza- Senado da República. Como é que um cidadão ad-
ção da reforma agrária no País? quiriu 4,7 milhões de hectares de terras no Estado 

Esse é o terceiro pedido de informação que 
dirijo ao Ministro Raul Jungmann e, até agora, não 
recebi nenhuma resposta em relação aos outros 
dois pedidos. Quero entender se, por causa das 
mortes ocorridas no Pará, o Banco Interamericano 
de Desenvolvimento deixou de considerá-lo um 
dos Estados merecedores desse recurso para apli­
cação na reforma agrária. Se assim ocorreu, há 
um verdadeiro contra-senso, pois as mortes e as 
violências ocorridas naquele Estado só se dão por 
falta de ação do Governo Federal, por falta de 
ação do próprio Ministro da Reforma Agrária e de 
seu superior, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso. 

Será que querem que as pessoas continuem 
a morrer em meu Estado? A serem assassinadas? 
Há uma semana, os ·empregados·, os chamados 
pistoleiros de um fazendeiro morreram no Municí­
pio de Curionópolis, no Estado do Pará. As noH­
cias de rnortes continuam a se acumular em nosso 

do Pará? 
Já se passou quase um ano de nosso pedido 

de informações, e o Ministro Raul Jungmann até 
agora não deu a satisfação devida a esta Casa. 
Peço providências legais para que o Ministro res­
ponda às perguntas que estamos fazendo. 

Outro requerimento, que talvez ainda esteja 
dentro do prazo de resposta do Ministro, é o se­
guinte: nós do Partido Socialista Brasileiro quere­
mos que S. EX- mande ao Senado da República 
informações sobre desapropriações ou negociaçõ­
es ocorridas no Governo Fernando Henrique Car­
doso, ou seja, de 1 II de janeiro de 1995 até hoje. 
Em muitas negociações houve, na realidade, com­
pra de terra e não desapropriação. Portanto, que­
remos informações sobre cada uma das desapro­
priações: área, número de famílias assentadas, 
quanto o Governo pagou pela propriedade em 
TOAs e em dinheiro e, acima de tudo, queremos 
saber qual era a situação da área no momento em 
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qUJ! foijjesapropriada, ou seja, se estava ocupada que o mesmo tenha que enfrentar a Polícia, o pisto-
ou livre, se o Governo teve a coragem de tirar o leiro, aJustiça. 
latifundiário para assentar o trabalhador ou se Finalizo minhas palavras pedindo providências 
esse trabalhador já tinha ocupado anteriormente a à Mesa com relação aos pedidos de informação que 
terra. ' encaminhei ao Ministro da Reforma Agrária. 

Tenho repetido da tribuna do Senado - quero Era o que tinha a dizer. 
que o Governo me desminta, quero que o Governo Muito obrigado. 
me prove que estou errado - que o Presidente Durante o discurso do Sr. Ademir An-
Fernando Henrique Cardoso não assentou uma drade, o Sr. Antonio Carlos Magalhães, Pre-
única família de trabalhador rural nesses dois anos sidente, deixa a cadeira da presidência, que 
de seu Governo. ,Tenho dito da tribuna do Senado é ocupada pelo Sr. Carlos Patrocínio, 29 Se-
Federal que o Presidente Fernando Henrique Car- cretário. 
doso simplesmente regularizou a situação daque­
les trabalhadores rurais que com coragem e deter­
minação ocuparam a terra, enfrentando pistoleiros, 
Polícia, latifundiários e a própria Justiça. Não fo­
ram poucos os que morreram por causa dessa ou­
sadia assim como não são poucos os que estão 
esperando a oportunidade de ocupar uma área de 
terra. 

No sul do Pará, região mais conflagrada do 
Brasil, há 37 municípios e, em nenhum dos sindi­
catos de trabalhadores rurais dessas localidades, 
encontramos menos de mil famílias inscritas para 
receberem a terra para trabalhar. 

Desconheço que o Governo, por iniciativa 
própria, tenha dado um único lote de terra a uma 
única família de trabalhador rural em todo este 
Brasil. Desafio que me provem o contrário. A res­
posta do Ministro Raul Jungmann, que estamos 
pedindo, haverá de mostrar se estou certo ou erra­
do. Não conheço, na minha região, um único as­
sentamento feito pelo Govemo Fernando Henrique 
Cardoso. 

Sei que o Governo Fernando Henrique Car­
doso negocia depois que os colonos invadem a 
terra, brigam e morrem por ela; depois que o fato 
está consumado, o Governo regulariza a situação 
daqueles trabalhadores que invadiram determina­
da terra. É isso que sei que tem sido feito. Fazer 
reforma agrária não é isso. 

Sua Excelência assumiu o compromisso de, 
ao longo do seu Governo, assentar 40 mil famílias, 
60 mil famílias, 80 mil famílias e 100 mil famílias, 
no último ano do seu Governo, o que não repre­
senta o atendimento de sequer 10% da necessida­
de do povo trabalhador brasileiro, dos trabalhado­
res rurais deste nosso País. Entendo que o Presi­
dente Fernando Henrique tem que cumprir o seu 
compromisso, desocupando a terra, tomando a 
terra do latifundiário que não quer nela produzir e 
chamando o trabalhador rural para ocupá-Ia, sem 

o SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - A 
Mesa informa ao eminente Senador Ademir Andrade 
que o Requerimento n° 408/96, de sua autoria, foi 
recebido pelo Ministério Extraordinário de Política 
Fundiária no dia 30 de janeiro próximo passado, às 
17 horas. Portanto, o prazo final expirou em 111, de 
março, sábado passado. Hoje, 3 de março, expira o 
tempo para as respostas solicitas por V. EX-. 

o SR. ADEM IR ANDRADE - Sr. Presidente, 
permita-me fazer uma correção. 

O meu requerimento foi apresentado no dia 6 
de maio de 1995 e deve ter sido encaminhado ao 
Ministro um mês depois. Talvez o pedido a que V. 
EX- faz referência seja a reiteração do pedido. Pelo 
que entendo, a reiteração do pedido de informações 
não tem prazo de 30 dias para resposta, deve ser 
respondido de pronto pelo Sr. Ministro. O prazo c0-

meça a ser contado a partir do momento em que a 
comunicação foi recebida pela Mesa do Senado Fe­
derai, o que deve ter ocorrido em junho do ano pas­
sado. 

o SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - A 
Mesa informa que foi reiterada a solicita.ção do re­
querimento de V. EX- em 30 de janeiro de 1997. Por­
tanto, estão transcorridos - exatamente agora - os 
30 dias, já que o mês de fevereiro foi de 28. 

o SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - Por 
permuta com o Senador Eduardo Suplicy, concedo a 
palavra à eminente Senadora Marina Silva. 

A SRA. MARINA SILVA (Bloco/PT-AC. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado­
ra.) - Primeiramente gostaria de agradecer ao Sena­
dor Eduardo Suplicy esta oportunidade. 

Sr. Presidente, quero registrar que, acompa­
nhada do Senador Jefferson Peres, tivemos uma au­
diência com o Presidente desta Casa, Senador An-
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tonio Carlos Magalhães, que recebeu uma carava- mente, o Senador Bernardo Cabral fez um registro, 
na de extrativistas da Amazônia vindos de todos nesta Casa, da opulência que foi a empresa extrati-
os Estados daquela região. Os extrativistas reivin- vista na Amazônia quando construiu uma das 
dicam do Governo Federal uma política de preço mais lindas e belas obras de arte, que é o Teatro 
justo para a borracha, bem como a garantia do es- Amazonas, hoje recuperado, que faz parte da-
coamento da produção, com o intuito de que essa quele período de grande fartura, como diziam os 
política de preço assegure, pelo menos, um salário seringueiros, quando, muitas vezes escravizados 
mínimo para cada família de seringueiro, atual- por patrões inescrupulosos, tinham como ser 
mente com uma renda mensal de apenas aviados - por intermédio das casas aviadoras -
R$13,50. e tinham assim um meio de vida para suas famí-

Outra reivindicação do grupo é a que trata de lias. Hoje, já não contam mais com nenhum tipo 
uma linha de crédito para o extrativismo - prove- de apoio; estão abandonados. Faço questão de 
niente do Prodex e já aprovada pelo Basa - que registrar a presença de quatro bra~as mulheres: 
precisa ser imediatamente implementada com ju- D. Raimunda de Oliveira e D. Francisca Moreira 
ros baixos e sem burocracia. Pedem, também, da Silva, de Brasiléia, ambas da Reserva Extrati-
uma reforma agrária especial na Amazônia, con- vista Chico Mendes; D. Raimunda da Silva, do 
templando as reservas extrativistas, principalmen- Tocantins, que é da direção nacional dos serin-
te os projetos de assentamento extrativista, que gueiros, uma mulher brava, valente, que tem tra-
seria uma reforma agrária diferenciada, ao invés balhado junto às quebradeiras de coco e tam-
dos tradicionais lotes quadrados que o Incra tem bém é quebradeira de coco; e D. Neide Marques 
feito durante esses tempos na Amazônia. Coelho, do Laranjal do Jari, no Estado do Ama-

Faço questão de deixar registrada aqui a for- pá. Essas mulheres vieram aqui para pedir soli-
ma original como o Senador Antonio Carlos Maga- dariedade a esta Casa porque sabem do sofri-
Ihães recebeu os extrativistas da Amazônia. Quan- mento a que hoje as suas famílias estão subme-

tidas. do eles me pediram essa audiência, para tentar 
sensibilizar o Congresso Nacional, disseram que 
gostariam que todos fossem recebidos - e são 250 
extrativistas, do Acre, do Amazonas, do Amapá.. 
de Roraima, do Tocantins, de Rondônia, do Pará, 
enfim, de toda a Amazônia. Confesso que lhes fa­
lei que ia tentar, mas que não era um procedimen­
to corriqueiro, porque, afinal de contas, eram mui­
tas pessoas. O Senador Antonio Carlos Magalhã­
es, sensível ao desejo dos extrativistas, que vie­
ram de tão longe, enfrentando muitas horas de 
barco, muitas horas a pé, andando nas piores con­
dições até chegar às cidades, ônibus, três dias na 
estrada até aqui chegar, S. EX- nos atendeu, quem 
sabe, já dando encaminhamento ao compromisso 
que assumiu quando da morte do Senador Darcy 
Ribeiro de ajudar os extrativistas da Amazônia, fa­
zendo valer as suas idéias por intermédio do Pro­
jeto Caboclo. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o que temos 
aqui são 250 representações, de seringueiros, de 
babaçueiros, de castanheiros, de pescadores, que 
se deslocaram do interior da Amazônia para, em 
solidariedade aos seringueiros, cobrar do Governo 
Federal, uma política de preço adequado para a 
nossa borracha. Essas pessoas já foram respon­
sáveis por 40% das exportações deste País. A 
Amazônia já teve o seu período áureo. Recente-

Tive a oportunidade, Sr. Presidente, de visi­
tar casas de seringueiros que não puderam me 
receber porque não tinham roupas para vestir. 
Muitas pessoas, chorando, diziam que hoje não 
têm como comprar um quilo de sal para poder 
colocar no peixe ou na caça que matam para se 
alimentar. Muitos são obrigados a acender uma 
fogueira no terreiro durante a noite, porque já 
não contam com nenhum recurso para comprar o 
querosene que acenda suas lamparinas. Eu po­
deria debulhar um rosário de mazelas que essas 
pessoas estão vivendo, muito embora já tenham 
feito muito por este País e continuem fazendo. 

As 160 mil famílias de extrativistas, de se­
ringueiros que ainda vivem nos altos rios, que 
ainda vivem nos seringais, prestam um serviço 
muito importante ao Governo brasileiro. Se 
nós tivéssemos que pagar guardas florestais, 
fiscais do Ibama nessa grande quantidade 
para tomar conta da floresta amazônica, para 
evitar a verdadeira espoliação, o verdadeiro 
saque que é feito por madeireiros inescrupulo­
sos, o Governo iria gastar bilhões de reais. No 
entanto, essas pessoas, essas mulheres, 
aqueles homens meio-cidadãos, meio-cidadã­
os porque não têm acesso à saúde, à educa­
ção, a nenhum tipo de apoio por parte do Es-
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tado brasileiro, tomam conta da florestaamazôni- Paulo e cheguei há pouco, mas acompanharei V. 
ca, garantem a presença do Brasil nas nos- Ex' na vigília que estarão fazendo perante o Pa-
sas fronteiras. E o tratamento que recebem, lácio do Planalto todos aqueles da Amazônia 
muitas vezes, é a indiferença. que vieram aqui com essa finalidade. Avalio que 

Contra essa indiferença, eles vieram pedir o precisamos estar ainda acompanhando e levan-
apoio devido ao Congresso Nacional; do Presiden- do adiante os ensinamentos de Chico Mendes, 
te da República, uma política de preços para a nós que tantas vezes aqui o homenageamos; o 
borrà'cha, a modernização do extrativismo, a im- mundo inteiro tem reverenciado a sua memória 
plementação dos sistemas agroflorestais ou o Pro- pelo trabalho e sobretudo por ter mostrado como 
jeto Caboclo, do Senador Darcy Ribeiro, com o é possível as pessoas viverem da exploração da 
qual nós nos comprometemos a ajudar. borracha no meio da floresta, preservando-a, sa-

Fiz questão de avisar a cada Senador da bendo tirar o usufruto daquilo que é a sua rique-
Amazônia que hoje teríamos essa manifestação. za, mas, ao mesmo tempo, fazendo com que 
Muitos estão solidários. Tive o apoio do Senador essa floresta tenha condições, cada vez mais, 
Jefferson Péres, que nos acompanhou na au- de dar sustento digno às pessoas que ali traba-
diência. Espero que consigamos marcar uma au- Iham, com maior racionalidade. A forma coope-
diência com o Presidente Fernando Henrique rativa, que tive a oportunidade de conhecer em 
Cardoso, que Sua Excelência faça o mesmo que Xapuri, não apenas com os que trabalham com a 
fez o Presidente do Congresso Nacional, que borracha, mas também com a castanha, está a 
não se negue a receber a representação dessas indicar um caminho extremamente positivo e 
pessoas que, com muita dificuldade, chegaram interessante. O Projeto Caboclo, do Senador 
aqui. Sabe Deus o que passamos para conseguir Darcy Ribeiro, leva em conta exatamente a ex-
ônibus, alimentação e alojamento para essa via- periência das pessoas que ' sabem conviver 
gemo com a floresta, que sabem usufruir dos serin-

Espero que o Presidente da República, que gais, da borracha, da castanha, de todas as 
tem dito, dentro e fora do Brasil, que pretende frutas, da caça e da pesca, de tudo aquilo que 
dar tratamento adequado aos problemas da a floresta dá, sabendo aproveitar também a ri-
Amazônia, comece por responder ao desafio de queza da madeira, sem a destruição da flores-
fazer justiça social aos 17 milhões de amazôni- ta. Um dos aspectos importantes do Projeto Ca-
das que vivem naquela região - nos 50% do ter- boclo é o estímulo à forma cooperativa de produ-
ritório nacional desconhecido pelo Brasil, mas ção, condizente com os costumes, com os valo-
que tem uma riqueza cultural, econõmica, social res, por exemplo, da população indígena, como 
e, acima de tudo, é um exemplo para o Brasil e também de todos aqueles que miscigenaram 
para o mundo - mostrando como é possível de- com os índios, toda a população cabocla. As-
senvolver um região preservando-a, sem causar sim, é muito importante darmos maior atenção 
os problemas que sabemos já ter acontecido no àqueles que hoje comparecem a Brasília. Nosso 
resto do mundo. apoio a V. Ex~. 

o Sr. Eduardo Supllcy - V. Ext' me permite 
um aparte? 

A SRA. MARINA SILVA - Com muito prazer. 

o Sr. Eduardo Supllcy - Expresso meu 
apoio e solidariedade a V. Ext' e a todos aqueles 
que trabalham na Amazônia com os seringais. É 
muito importante que possa hoje o Congresso Na­
cional estar atento às reivindicações dos serin­
gueiros e que o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso venha a recebê-los. Não pude compare­
cer à audiência com o Presidente Antonio Carlos 
Magalhães porque tinha um compromisso em São 

A SRA. MARINA SILVA - Agradeço o aparte. 
Sei que V. Ext' tem grande sensibilidade quanto aos 
temas sociais, principalmente no que se refere à 
questão ambiental. V. Ext' tem sido um aliado muito 
forte no Congresso Nacional. Agradeço sua presen­
ça na nossa vigília em frente ao Palácio do Planalto. 

Convido também os Senadores da Amazônia, 
Senadores Bernardo Cabral, Ademir Andrade e to­
dos aqueles que estão em seus gabinetes, para 
comparecerem à audiência com o Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso, caso ele nos receba. O 
Governador do Amapá ficará aqui até às 19 horas 
de amanhã e comprometeu-se a ir conosco à au­
diência, para mostrar o quanto é importante urna po-
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lítica adequada para o 
nosso País. 

problema da borracha no 

Estamos apresentando diversas reivindicaçõ­
es. Algumas delas precisam ser atendidas imediata­
mente, mas as outras são de longo prazo, já que 
são estruturais, como a questão da modemização 
do extrativismo, a diversificação da nossa produção 
e a utilização adequada dos nossos recursos flores­
tais. Sabemos que já temos pesquisa e tecnologia 
para extrair os nossos recursos madeireiros e as 
nossas riquezas florestais, sem destruir e nem de­
vastar a floresta. 

Um dia desses, numa conferência, um profes­
sor amigo meu disse que eu precisava ter muito cui­
dado quando falasse das· coisas da Amazônia, pois 
os pesquisadores ficam ouvindo e anotando para 
depois saírem pesquisando. Ele estava se referindo 
exatamente a uma batata citada como exemplo - já 
que o Senador Eduardo Suplicy mencionou nossos 
recursos biológicos - chamada surucucuína. Essa 
batata é utilizada como soro no combate ao veneno 
de animais peçonhentos, como é o caso da cobra e 
de algumas aranhas. Nesse caso, essa batata é utili­
zada pelos seringueiros como um soro que faz o 
mesmo papel do soro antiofídico. Segundo ele ain­
da, alguns pesquisadores já estão se emprenhando 
para descobrir como isolar o seu princípio ativo. 

Portanto, são muitos os que gostariam de tirar 
algum proveito das nossas riquezas; são muitos os 
que gostariam de tirar algum proveito dos nossos 
segredos, das nossas lendas, enfim, da nossa cultu-

• 

ra tradicional, do saber da nossa população tradicio-
nal. Mas são poucos ainda aqueles que estão verda­
deiramente empenhados em dar uma resposta para 
o problema dos que não têm sequer como comprar 
roupa para cobrir seus filhos, sua filhas, suas espo-
sas. 

Sr. Presidente, Srt's e Srs. Senadores, estamos 
aqui nesta via crucis, saindo dos seringais, atraves­
sando rios, florestas, lagos, nas piores dificuldades, 
para sensibilizar o Brasil dessa sua outra metade. 
Se Narciso acha feio o que não é espelho, seria bom 
que fosse refletir-se nas margens do rio Amazonas; 
seria bom que fosse refletir-se nos olhos das crian­
ças que, muitas vezes, lacrimejam por não terem o 
que comer. E se muitas vezes têm, é o peixe ou a 
caça que a mãe cozinha sem sal, sem pimenta-do­
reino, sem alho, como muitas vezes reclamam para 
mim. É difícil trabalhar das quatro e meia da manhã 
às dezoito horas para um dia de serviço valer menps 
do que uma lata de leite em pó. Talvez essa lingua­
gem pareça um pouco distante, mas é parte da reali-

dade do Brasil. 
Brasil. 

Do Brasil que precisa conhecer o 

E aqui, Dona Raimunda, Dona Francisca e 
Dona Neide trazem muita coragem, olhando em nos­
sos olhos e, com certeza, dependendo das açóes 
que tive nnos , farão refletir nos olhos das demais 
companheiras a esperança de que o Presidente nos 
receba - espero - , que o Ministro da Refonna Agrá­
ria encamiflhe a reforma adequada para a Amazônia 
e que o Ministério do Meio Ambiente identifique nos 
seringueiros, nas quebradeiras de coco, nos casta­
nheiros, nos pescadores, os verdadeiros aliados que 
poderão ajudar a desenvolver a Amazônia. 

MuitO "Obrigada. 

o SR. PRESIDENTE (Cartos Patrocínio) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

o SR. EDUARDO SUPLlCY (PTlBloco-SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) - Sr. Presidente, precisarei tratar de três 
assunto~~ Em primeiro lugar, quero registrar uma 
notícia positiva a respeito do comportamento do 
Governo brasileiro, desta vez com respeito ao Ti­
mor Leste. 

Aqui, inúmeras vezes, ponderei que caberia 
uma ação muito mais positiva por parte do Gover­
no brasileiro para apoiar a independência do povo 
:do Timor Leste, a sua autonomia e, em especial, o 
esforço dos laureados com o Prêmio Nobel da 
Paz, que estiveram no Brasil, como Belo e Ramos­
Horta. 

A Folha de S.Paulo de sábado registrou a se­
guinte matéria de Rui Nogueira a respeito: 

·0 Brasil vai ter, pela primeira vez, um 
contato direto com a resistência timorense, 
lá mesmo, em Timor. 

Do primeiro encontro deve sair um 
acordo para que o Brasil comece a prestar 
auxílio na área educacional aos timorenses. 

O encontro está marcado para o dia 5, 
em Dili, capital, e vai juntar o Subsecretário­
Geral para Assuntos Políticos do ltamaraty, 
Ivan Cannabrava, e o Bispo Católico Dom 
Carios Ximenes Belo. 

A reunião acontece exatos "Í 8 dias 
depois de o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso ter recebido, no Planalto, outro lí­
der da resistência timorense, o advogado e 
diplomata José Ramos-Horta. 
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Belo e Ramos-Horta dividiram o Nobel meiro contato direto do Governo brasileiro 
da Paz de 1996. A premiação ressuscitou a com o povo maubere (como são chamados 
causa de Timor, ex-colônia portuguesa inva- os habitantes do Timor Leste) na pessoa de 
dida em 75 pela Indonésia. Organismos de D. Carlos Ximenes Belo, Bispo de Dili. 
defesa dos direitos humanos calculam que, A notícia causou "grande emoção" nos 
entre 100 mil e 200 mil habitantes, de um to- meios de comunicação portugueses, confor-
tai de 800 mil, tenham sido mortos pela tro- me nos relataram membros da Associação 
pa indonésia. de Ex-Presos Políticos Timorenses, em tele-

A viagem da delegação foi anunciada fonema de Lisboa. A RTP estava interessa-
ontem pela Diretora do Departamento da da em conseguir entrevistas com membros 
Ásia e Oceania do Itamaraty, a Ministra Vera dos grupos de solidariedade a Timor Leste 
Lúcia Machado. "É uma viagem inaugural e no Brasil, para transmiti-Ias a Timor Leste. 
marca uma posição equilibrada e inovadora Concretiza-se aSsim aquilo que o Pre-
do Brasil", disse. sidente Fernando Henrique Cardoso escre-

Antes de ir a Dili, Cannabrava estará veu no dia 29 de novembro de 96 ao agrade-
em Jacarta, capital da Indonésia, com o cer presente enviado recentemente por essa 
chanceler indonésio, Ali Alatas, o núncio mesma Associação. "Por meu passado políti-
apostólico e a Comissão de Direitos Huma- co e convicção ética, não posso deixar de ter 
nos. sempre solidariedade em relação aos povos 

Antes da concessão do Nobel da Paz que são vítimas de violações de direitos hu-
e do encontro de FHC com Ramos-Horta, o manos e estejam privados da liberdade". 
Brasil tinha uma postura ambígua em rela- O povo brasileiro que - a partir das visi-
ção a Timor. Apoiava as moções da ONU, tas de pessoas ligadas ao Timor Leste, 
condenando a invasão e as constantes v'ia- como o Professor Antonio Barbedo, da Uni! 
laçóes aos direitos humanos, mas tinha uma versidade do Porto, o embaixador do povo 
posição apagada, quase omissa, nos de- do Timor Leste em Angola, Roque Rodri-
mais foros internacionais. gues, o Nobel da Paz, José Ramos Horta -

Esse apoio agora é importante. tem revelado grande interesse e preocupa-
O auxílio na área da educação envolve ção pela situação do Timor Leste, sente-se 

a concessão de bolsas de estudos a alunos feliz por ver refletidos pelo seu mais alto rep-
timorenses e o intercâmbio de professores. resentante seus anseios de justiça. 
Se solicitado, o Brasil pode, em breve, pas- Temos recebido cartas dos quatro can-
sar a ter uma posição de maior destaque na tos do país, dos mais variados extratos so-
busca por uma solução para a inde- ciais, manifestando o apoio dos brasileiros 
pendência do Timor Leste. ao povo maubere e dizendo que estão en­

viando ao Presidente abaixo-assinados pe­

Sr. Presidente, ainda hoje recebi uma comu­
nicação por telefone e, depois, por fax de Frei 
João Xerri, Prior da Ordem dos Dominicanos em 
São Paulo, e da S'" Lília Azevedo, ambos são diri­
gentes do Clamor por Timor, Grupo Solidário São 
Domingos, que publicaram uma notícia sobre a ida 
do representante do Itamaraty a Timor Leste, que 
passo a ler: 

"Sábado dia 1/3, foi dia de festa para 
os amigos e amigas de Timor Leste aqui no 
Brasil e em Portugal. A imprensa acabava 
'de noticiar a ida de Ivan Canabrava, sub-se­
cretário geral para assuntos políticos do lta­
maraty, àquele país, nosso irmão de língua 
e religião, para estabelecer um programa de 
ajuda no campo da educação. Será o pri-

dindo a ajuda do Governo brasileiro aos 
nossos irmãos timorenses." 

E é anexado pelo Frei João Xerri ofício de 
abaixo-assinado que foi enviado ao Presidente Fer­
nando Henrique Cardoso na ocasião, em dezembro 
do 96, nos seguintes termos: 

"Nós, abaixo-assinados, nos dirigimos 
ao Senhor Presidente Fernando Henrique 
Cardoso como nosso representante máximo. 

Tendo em vista a trágica situação do 
povo timorense, massacrado pela ditadura 
militar indonésia; tendo em vista a amizade 
que os timorenses têm por nós brasileiros, a 
quem consideram seus irmãos e irmãs 
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maiores; tendo em vista a admiração e o ca- Presidente Fernando Henrique Cardoso para assu-
rinho que nutrem pelo Senhor Presidente, mir o posto de Observador Militar junto à ONU, em 
·que lutou pela liberdade, igualdade, justiça Nova Iorque. 
e paz·, como dizem em carta dirigida a V. Trata-se de um convite semelhante ao formula-
EX-; tendo em vista as suas declarações em do ao Embaixador Júlio César Gomes dos Santos, 
Lisboa, em julho de 1996: ·0 Brasil apóia os escolhido para representante do Brasil junto ao Fun-
esforços em prol da autodeterminação do do das Nações Unidas para a Agricultura e Alimen-
povo do Timor Leste e do respeito aos direi- tação. 
tos humanos nesse território·; e tendo em Noticia a imprensa que o Presidente Fernando 
vista suas recentes declarações em Santia- Henrique Cardoso enviou uma carta ao ex-Ministro 
go, em novembro de 1996, dizendo que o Mauro Gandra dizendo que, ao recusar o posto em 
Brasil quer ter uma ·posição mais construti- Nova Iorque, ele demonstrou a têmpera do caráter, 
va· em relação a Timor Lest~, pedimos: que declinando esse reconhecimento justo para evitar 
o Brasil se tome mais um porta-voz dos ti- assemelharem-no a uma compensação. 
morenses na ONU, insistindo na libertação Ora, Sr. Presidente, o que nos vem à luz? 
do Líder Xanana Gusmão e no respeito aos Como é que o Presidente designa um e, posterior-
direitos humanos por parte dos invasores in- mente, outro - ambos para cargos equivalentes e 
donésios; que o senhor use de seu prestígio ambos afastados do Governo. Assim, o Ministro 
internacional para colaborar na implementa- Mauro Gandra, de sponte propria, diante da crise 
ção de uma ·solução pacífica, justa, abran- envolvendo o problema Sivam, e o Embaixador Júlio 
gente e aceitável internacionalmente·, ba- César que não tinha outra alternativa, senão a de 
seada no livre exercício do direito inalienável deixar o cargo, enquanto se fazia a averiguação. 
do povo de Timor Leste à autodeterminação, O Presidente Fernando Henrique Cardoso, ao 
em conformidade com as Resoluções nI's 384 elogiar a recusa do ex-Ministro Mauro Gandra, para 
(1975) e 389 (1976) do Conselho de Seguran- o convite que lhe havia formulado, expressou-se 
ça da ONU; que o Brasil autorize o estabeleci- nestes termos: ·Demonstrou a têmpera do caráter, 
mento de um escritório de representação do declinando esse reconhecimento justo, para evitar 
povo de Timor Leste em Brasnia.· assemelharem-no a uma compensação.· O que es-

tará dizendo ao Embaixador Júlio César Gomes dos 
Eu gostaria também de registrar que foi impor­

tante a atitude do Presidente Itamar Franco, que 
apoiou a causa do povo de Timor Leste e que, corno 
Embaixador do Brasil em Portugal, também se mos­
trou favorável a esse assunto. O próprio Presidente 
Fernando Henrique designou a presença do ex-Pre­
sidente e Embaixador Itamar Franco à solenidade de 
concessão do Prêmio Nobel da Paz ao Cardeal Car­
los Filipe Ximenes Belo· e ao Professor José Ramos 
Horta. 

Santos. Como fica o seu caso? Sua Excelência os 
nomeia e reconhece, pelos termos desta carta, que 
nenhum dos dois deveria ter aceito, pois elogia 
aquele que o recusou. Desta forma, devemos pen­
sar sobre o que se passa com o outro designado. 

Outro aspecto é quanto à análise jurídica que a 
Assessoria do Senado Federal formulou diante de 
solicitação que formulei, indica que o Embaixador 
Júlio César Gomes dos Santos precisa ter a sua de­
signação apreciada mediante prévia audiência pela 
Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Na­
cional e, em seguida, votada pelo Senado Federal. 

Assim, avalio que está havendo um passo na 
direção de maior apoio àquele pars. Será importante 
podermos ver o dia em que o povo do Timor Leste 
terá o direito de realizar um referendum, um plebi­
scito sobre a forma de independência e de autono-

• mia. 
Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, eu gos­

taria de comentar outro assunto relativo à política 
externa brasileira, uma vez que os jornais da sema­
na passada, de sexta, sábado e domingo comenta­
ram que o ex-Ministro da AeronáutiCR Mauro Gan­
dra, que deixou o cargo em novembro de 1995, du­
rante a crise do Projeto Sivam, recusou o convite do 

O Presidente Antonio Canos Magalhães reite­
rou, ainda hoje, que vai submeter a representação 
que fiz na forma de uma questão de ordem, que ele 
avaliou não se tratar de questão de ordem. Entende, 
sim, tratar-se de uma representação, que está bem 
formulada e que merece a atenção da Mesa, e este 
assunto será tratado na próxima reunião da Mesa. 
Eu, inclusive, estou encaminhando cópia da minha 
representação a todos os membros da Mesa, para 
que possam estudá-Ia e tomar a decisão que consi­
derarem adequada no sentido de fortalecer as prer-
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rogativas do Senado Federal e não se permitir que, Honra do PT, o Deputado José Genoíno, o Deputa-
estando definido no art. 52 da Constituição Federal do Federal João Paulo Cunha, outros Parlamentares 
que é atribuição do Senado Federal analisar aqueles do Partido dos Trabalhadores e membros da Dire-
que são designados para representar o Brasil em ção Nacional da CUT, de uma manifestação em 
missões permanentes, que, então, isso deva ser ob- apoio ao Movimento dos Sem-Terra. 
jeto da aceitação do Senado Federal. Na ocasião, Lula comentou que o Presidente 

Sr. Presidente, o terceiro assunto: como o novo Fernando Henrique Cardoso deveria estar contente 
Presidente do Senado Federal, o Senador Antonio por haver no País um movimento sério e de qualida-
Carlos Magalhães baixou norma no sentido de que de, pois em outros lugares do mundo os campone-
não haja acampamentos no gramado defronte ao ses se mudam para a cidade porque não querem 
Congresso Nacional. JC'malistas perguntaram, há mais trabalhar no campo. E se há no Brasil um nú-
pouco, se isso significa recusa de uma recepção ao mero tão grande de pessoas que preferem trabalhar 
Movimento dos Sem-Terra, o qual iniciou marcha a terra a irem para os grandes centros viver embaixo 
rumo a Brasnia no dia 17 de fevereiro último, de São da ponte ou em favelas, deveria o Presidente estar 
Paulo e de outros pontos do País. dando vivas ao Movimento dos Sem-terra. 

Gostaria de dizer, Sr. Presidente, que tenho a Com vontade política e determinação, não será 
convicção de que o Presidente Antonio Carlos Ma- difícil fazer o assentamento, na velocidade devida, 
galhães, assim como hoje recebeu os seringueiros daqueles que estão acampados junto às estradas, 
do Amazonas, igualmente receberá os membros do como é o caso na Fazenda São Domingos. Espera-
Movimento dos Sem-Terra que aqui chegarão em mos que haja logo uma solução pacífica. 
número bastante grande no dia 17 de abril, ocasião Sr. Presidente, visitamos os trabalhadores feri-
em que se rememorará um ano do massacre dos dos que se encontram hospitalizados. O Sr. Antonio 
trabalhadores rurais sem-terra em Eldorado dos Ca- Levino Levis felizmente saiu do estado grave, e a S~ 
rajás, no Pará. Miriam já está reestabelecida. Ambos, assim como 

Coloquei-me à disposição do Presidente Anto- outros quatro trabalhadores, foram feridos a bala 
nio Carlos Magalhães para dialogar com a coorde- num tiroteio havido na Fazenda São Domingos. 
nação nacional do Movimento dos Sem-Terra. O Estou tentando, Sr. Presidente, conversar com 
Presidente assegurou que receberá os integrantes o Sr. Osvaldo Femando Paes, proprietário da Fa-
do Movimento em audiência. Então, estaremos dia- zenda São Domingos sobre a colheita de 289 hecta-
logando sobre quando serão recebidos com todo o res de milho e de outra porção de terra cultivada 
respeito que merecem pelo Presidente do Senado e com arroz plantados por aqueles trabalhadores. É 
Presidente da Câmara e pelos Srs. Senadores e De- preciso que haja uma forma de a colheita ser feita 
putados. em paz. 

Tenho a certeza de que este assunto será ad- Vamos dialogar, portanto, com esse fazendei-
ministrado adequadamente. O importante é que o ro, cujo filho, Manoel Domingos Paes Neto, e quatro 
Congresso Nacional esteja dialogando com o Movi- outros segufcinças estão detidos por terem atirado e 
mento dos Sem-Terra, que é, sem dúvida, um dos ferido os trabalhadores. Não se justifica que uma 
movimentos mais importantes da história do País. pessoa atire em outra a não ser que esteja a primei-

Ficamos de ter amanhã uma conversa entre os ra sendo ameaçada de morte. A legislação diz com 
11 Senadores do Bloco de Oposição e o Ministro clareza que, mesmo quando um pessoa entra na 
Raul Jungmann. Está para ser confirmado esse en- propriedade, se ela não estiver armada, não pode o 
contro amanhã cedo. Nessa oportunidade, estare- proprietário usar de arma de fogo para atirar com in-
mos reiterando ao Ministro quão importante é que o tuito de ferir e eventualmente matar se a sua própria 
Governo Fernando Henrique Cardoso restabeleça o condição de vida não está sendo ameaçada. 
diálogo com o Movimento dos Sem-Terra, que não Há testemunhas atestando que os trabalhado-
negue a possibilidade do diálogo direto, pois que su- res não estavam armados naquele dia e que, portan-
perintendentes do Incra, em todo o País, estão pro- to, não deram tiros, em que pese o depoimento do 
curando o entendimento com o Movimento dos Sem- fazendeiro. Segundo jornalistas que est~vam domin-
Terra. go retrasado na Fazenda São Domingos, e confor-

Ainda na tarde de ontem, no Pontal do Parana- me demonstra com clareza imagem do cinegrafista 
panema, junto à Fazenda São Domingos, participa- da TV Globo, não houve tiros por parte dos trabalha-
mos, com Luís Inácio Lula da Silva, Presidente de dores antes ou depois dos tiros vindos da Fazenda, 
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porque eles não estavam com a,RnaS de fogo naque­
le dia. Mas o que, obviamente, será inteiramente es­
clarecido pela perícia policial. Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) - O 
Sr. SeFlador Odacir Soares enviou discurso à Mesa 
para ser publicado na fORna. do disposto no art. 203 
do Regimento Intemo. 

S. Ex' será atendido. 
O SR. ODACIR SOARES (PFl-RO) - Sr. Pre­

sidente, SrIs e Srs.Senadores, a propósito de refor­
ma da Previdência, tomei conhecimento, dias atrás, 
desta declaração taxativa do Ministro Reinhold Step­
hanes, estampada na Folha de S.Paulo, de 19 de 
fevereiro: 

-A aposentadoria por tempo de selVÍ­
ço, precisa acabar de uma vez, sem um pra­
zo m(nimo de transição. Se é para ter um 
prazo, então é melhor ficar como está e 
mais dois ou três anos estoura tudo. DaI, vai 
ter de refonnar de todo o jeito-o 

Decididamente, o que precisa acabar, antes de 
mais nada, Senhor Presidente, é esse tom apocalíp­
tico, às vezes adotado pelo governo, quando este 
quer enfatizar a urgência das refoRna e medidas ou­
tras por ele engendradas. 

Talvez os agentes do Poder não se tenham 
dado conta de que por detrás dessa linguagem, pa­
rece disfarçar-se o ultimatum dos que prefeririam 
decidir, sem ouvir quem precisa ser ouvido; reformar 
sem ponderar todas as conseqüências das refor­
mas; govemar sem consultar os govemadores; exer­
cer o Poder sem tomar conhecimento de outros p0-
deres. Isso sob o pressuposto, consciente ou in­
consciente assumido, de que tudo o que arquitetam 
os esforçados govemantes em seus projetas e pro­
posições, é irretocável, portanto, infenso às críticas 
e contribuições da sociedade. 

Tal linguagem costuma ser utilizada por aque­
les que experimentam dificuldades em conviver num 
regime político onde, a determinadas instituições 
cabe o exercício do governo, a outras, o poder de le­
gislar e de fiscalizar o cumprimento das leis por 
aqueles que governam; a outros, finalmente, a com­
petência para interpretar as leis e julgar aqueles que 
as violam. 

Senhor Presidente, um episódio não muito re­
moto, ocorrido na vida pública francesa, e que agora 
passo a relatar, bem assimilado, pode propiciar ao 
operoso Ministro da Previdência e a outros propulsores 
das reformas governamentais ensinamentos valiosíssi-

mos, tanto mais que tal episódio retrata conjunturas, 
sob certos aspectos, muito semelhantes às nossas, 
não vivêssemos nós na era da ·globalização·. 

Quem teve o ensejo, em meados de 96, de as­
sistir pela TV a cabo os telejomais franceses, terá 
podido acompanhar, dia a dia, as cenas da colossal 
resistência que as organizações sindicais da França, 
com o apoio da opinião pública, opuseram ao plano 
de refoRna previdenciária do Prirneiro-Ministro Alain 
Juppé. 

Lá como cá, o projeto de refoRna tornou-se 
alvo de intensa polêmica, não pelas medidas elogiá­
veis que continha, não pelos abusos e privilégios 
efetivarnente inaceitáveis que intentava eliminar, 
mas pelas propostas radicais e arbitrárias que pre­
tendia impingir, fazendo tábua rasa dos direitos de 
muitos, de longa data consolidados. 

Lá como cá, o governo esperava ver aprovado 
o projeto sem emendas substanciais, sob a · alega­
ção de que qualquer alteração de caráter substanti­
vo imposta ao projeto poderia cOl1)Prorneter irreme­
diavelmente o saneamento da previdência, aceleran­
do o seu colapso iminente. Não tardou muito, e deu­
se o confronto. 

A principio, as reações dos trabalhadores fo­
ram bastante moderadas. Passeatas, manifestações 
públicas, mensagens ao parlamento e envio de dele­
gações ao Primeiro-Ministro, visando à negociação. 

• 

O governo, fechado na muralha da inflexibilidade, 
negava-se a fazer a mínima concessão aos pleitos 
dos representantes das·classes trabalhadoras. 

Nem mesmo as sucessivas greves de adver­
tência pareceram abalar a impertubável determina­
ção do Primeiro-Ministro de levar a cabo sua refor­
ma, sem tomar em conta as modificações propostas 
pelas classes trabalhadoras. Veio a greve geral. A. 
França parou. Foi-se adensando, pouco a pouco, 
uma atmosfera de tensão e de turbulência que muito 
lembrava aquela que precedeu os tumultuados 
acontecimentos de maio de 1968, que abalaram Pa­
ris e quase precipitaram a França no caos. 

Foi quando o Primeiro-Ministro abriu os 
olhos, decidiu recuar e passou a negociar com as 
representações sindicais ~ abrandamento de cer­
tos rigores e a supressão de outros tantos radica­
lismos que tomavam seu projeto de reforma previ­
denciária inaceitável pela esclarecida e politizada 
classe trabalhadora gaulesa. S6 então a França 
voltou à normalidade, e o gabinete do Premier 
Alain Juppé recuperou sua estabilidade, até então 
seriamente ameaçada. 
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E não me consta, senhor Presidente, que após 
esse desfecho pacífico, para consecução do qual fo­
ram feitas concessões por ambas as partes confli­
tantes, algum cataclisma, ou alguma catástrofe poli": 
tica ou econOmica haja abalado a prospera república 
gauleza. 

Senhor Presidente, Senhores Senadores. 

Não relatamos esses episódios, porque nos 
opomos ao govemo ou porque impugnamos em seu 
todo a reforma previdenciária do Ministro Reinhold 
Stephanes. 

Fizemo-lo, em primeiro lugar, para esfriar a ca­
beça dos que pensam que reformas da envergadura 
da reforma previdenciária e da reforma administrati­
va - que mexem a fundo com a vida e com os pia­
nos de vida de milhões de brasileiros - possam 0b­
ter bons resultados quando conduzidas "a ferro e 
fogo" e votadas "a toque de caixa" por maiorias nem 
sempre suficientemente sensíveis à sorte dos traba­
lhadores e assalariados. 

Fizemo-lo, também, para lembrar ao governo 
que reformas impostas sem consulta à opinião pú­
blica não vingam. Mais cedo ou mais tarde, elas 
vêm abaixo, derribadas por alguma contra-refor­
ma. O arguto ministro Reinhold Stephanes não pa­
rece ignorar esse dado, tanto assim que, ao citar 
em seu "Livro Branco da Previdência Social", a 
profunda reforma previdencária ocorrida na Itália, 
em 1995 enfatiza o fato de esta ter sido obtida" a 
partir de um acordo entre o govemo e as confede­
rações sindicais". O mesmo Livro Branco do Minis­
tro Stephanes relembra-nos, outrossim, que além 
de ter sido "fruto de amplo acordo suprapartidário" 
a reforma italiana foi aprovada em plebiscito popu­
lar". Não custa inferir, portanto, Senhor Presidente 
que faltam à reforma brasileira, para que 'esta te­
nha uma decolagem "à italiana", estas três condi­
cionantes fundamentais: 

1 - acordo entre o Govemo e as entidades sin-
dicais; 

2 - acordo Süprapartidário; 

3 - plebiscito popular. 

É o que penso, Senhor Presidente. 

Muito Obrigado. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrocínio) -
Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai en­
cerrar os trabalhos, designando para a sessão deli­
berativa ordinária de amanhã, às 14 horas e 30 mi­
nutos a seguinte: 

ORDEMDODIA 

-1-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA NII 40, DE 1996 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara nll 40, de 1996 (nll 3.653193, na Casa de 
o~gem),. que acrescenta. parágrafo ao art. 211 da Lei 
nll 5.553, de 6 de dezembro de 1968, que dispõe so­
bre a apresentação e uso de documentos de identifi­
cação pessoal, tendo 

Parecer favorável, sob nll 691, de 1996, da 
Comissão 

- de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO NII 26, DE 1995 

Discussão, em tumo único, do Projeto de Lei 
do Senado nll 26, de 1995, de autoria do Senador 
João França, que institui o Estatuto dos Garimpeiros 
e dá outras providências, tendo 

Pareceres: 
- sob nll 650, de 1996, da Comissão de Consti­

tuição, Justiça e Cidadania (em virtude de solicita­
ção da Comissão de Assuntos Sociais), favorável ao 
Projeto, com emendas nlls 1 a 1 S-CCJ, que apresen­
ta; e 

- proferido em Plenário, Relator: Senador Ade­
mir Andrade, em substituição à Comissão de Assun­
tos Sociais, favorável, nos termos do parecer da Co­
missão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO NII 207, DE 1995 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 

art. 172, I, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nll 207, de 1995, de autoria do Senador 
Júlio Campos, que altera dispositivos do Decreto-lei 
nll 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, 
e determina outras providências, tendo 

Parecer proferido em Plenário, em substituição 
à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Ramez Tebet, favorável, nos ter­
mos de substitutivo que oferece. 

o SR. PRESIDENTE (Carlos Patrodnio) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17h20min) 
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Agenda cumprida pelo Presidente Antônio Carlos 
Magalhães 

03/03/97 
Segunda-feira 

11:00 h - Ministro da Fazenda, Pedro Malan 

11:30 h - Presidente da Radiobras, Maurílio Ferreira Lima 

14:30 h - Sessão não deliberativa do Senado Federal 

17:30 h - Integrantes do " National Council ofWorld Affairs 
Organizations - NCWAO" 

" INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS - IPC 

Março de 1997 

Ata da 14 Reunião Ordi"ária Conjunta do 
Conselho Deliberativo e do Conselho 
Consultivo do I PC, realizada em 03 de 
dezembro de 1996. 

Aos três dias do mês de dezembro, do ano de hum mil, novecentos e 
noventa e seis, às onze horas, reuniu-se, ordinariamente, os Conselhos 
Deliberativo e Consultivo do Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, em 
sua sede, situada no Anexo I da Câmara dos Deputados, 25° andar, sob a 
Presidência do Excelentíssimo Senhor Deputado Heráclito Fortes, com a presença 
dos Senhores Conselheiros Senador Nabor Junior, Deputados Manoel Castro, 
Nilson Gibson, Zila Bezerra, Dr. Haroldo Sanford e o ex-Presidente do IPC 
Domingos Juvenil, representando o Conselho Consultivo. Presentes também o 

., ' 
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:resoureiro Dr. Djalma Bessa e o Diretor Executivo Sr. Afiísio S. Vieira Lima 
Filho. Observado o quórum regimental, o Presidente deu início aos trabalhos 
dizendo que a realização desse reunião conjunta do dois Conselhos era por 
detellninação legal, disposta no art. 13 da Lei nO 7.087/82, que trata sobre a 
programação administrativo-financeira do Instituto, para o ano subsequente. Dito 
isso,o Presidente detenninou ao Secretário a leitura da Ata da reunião anterior, 
realizada em 09 de julho de 1996. Após a leitura, a Ata foi colocada em discussão, 
seguida de votação, tendo sido aprovada sem restrições. Continuando, o 
Presidente apresentou e fez distribuir com os membros presentes, demonstrativos 
financeiros sobre a atual situação do Instituto, deles, constando as atuais 
disponibilidades pecuniárias, constando delas, as aplicações a curto prazo, os 
investimentos de um modo geral , o realizável a longo prazo e, finalmente, a receita 
oriunda dos aluguéis dos imóveis do IPC. Ainda sobre essa matéria, o Presidente 
prestou infonnações complementares, na medida que ia sendo perguntado. Em 
seguida, o Presidente apresentou e forneceu a todos os membros dos Conselhos, 
uma pasta contendo todas as cópias da documentação relativamente a 
Programação Administrativo-Financeira do IPC para o exercício de 1997. Em 
seguida, o Presidente fez a leitura do seu Relatório, fornecendo todos os elementos 
e explicações de tudo que lhe era perguntado. Após a leitura do Relatório, o 
Presidente colocou a matéria em discussão. Falaram sobre esse assunto o 
Deputado Manoel Castro, o Senador Nabor Junior e o ex-Presidente do IPC, ex­
Deputado Domingos Juvenil , todos eles enalteceram o trabalho dos Técnicos do 
IPC que elaboraram a Prof:,'Tamação. Terminada a discussão, o Presidente colocou 
a matéria em votação, tendo sido aprovada por unanimidade. Continuando, o 
Presidente colocou em discussão seguida de votação os Balancetes Contábeis dos 
meses de junho, julho, agosto e setembro/96, relatados pelo Conselheiro Deputado 
Manoel Castro, concluindo pela aprovação. Colocados em votação esses 
Balancetes contábeis, todos os . senhores Conselheiros acompanharam o voto do 
Relator. Sendo assim,. aprovados por unanimidade. Em seguida, o Presidente 
anunciou o último item da pauta. Apreciação de processos diversos, deferidos por 
ele ad-referendum do Conselho Deliberativo, nos ter mos do art. I ° da Resolução 
nO 28/90, num total de 904 processos, sendo 692 de Auxílio-Doença , 03 Auxílio­
Funeral , 6 I Requerimento de Pensão, 97 Inscrição de Segurados, 13 de 
Cancelamento de Inscrição de Sego Facultativo, 03 de Afastamento temporário, 03 
de Integralização de Carência, 02 Averbação de Mandato, O I de Pecúlio, O I 
Revisão de Pensão, 01 Contribuição atrasada, Proc. n° 1.366/96 de Nathaii Alves 
de Souza. Colocados em discussão e votação, foram todos referendados pelo 
Senhores Conselheiros. Terminados os assuntos da pauta, o Presidente franqueou 
a palavra à quem dela quizesse fazer uso. Não havendo quem se propuzesse, o 
Presidente, dizendo aproveitar-se dessa oportunidade, agradeceu aos seus pares, 
bem como a todos os servidores da Casa pelo apoio e colaboração que vem 
recebendo. Disse desejar um Natal de paz e um Ano Novo cheio de grandes 
realizações e felicidades a todos. Em seguida, determinou ao Secretário a 
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transcrição na Ata dos trabalhos de todos os processos referendados pelo 
Conselho, confollne títulos e numeração. Assim será feito como segue: a) 
Auxílio-Doença: 1295/96, 1281/96, 1319/96, 1190/96, 1272/96, 
1290/96, 1330/96, 1296/96, 1306/96, 1305/96, 1274/96, 1226/96, 
1340/96, 1332/96, 1278/96, 1302/96, 1263/96, 1261/96, 1273/96, 
1183/96, 1284/96, 1316/96, 1313/96, 1344/96, 1293/96, 1291/96, 
1207/96, 1298/96, 1280/96, 1265/96, 1309/96, 1304/96, 1317/96, 
1270/96, 1259/96, 1245/96, 1277/96, 1283/96, 1294/96, 1322/96, 
1393/96, 1427/96, 1383/96, 1392/96, 1385/96, 1389/96, 1244/96, 
1390/96, 1377/96, 1359/96, 1418/96, 1387/96, 1406/96, 1395/96, 
1394/96, 1400/96, 1433/96, 1415/96, 1414/96, 1325/96, 1321/96, 
1342/96, 1395/96, 1336/96, 1405/96, 1186/96, 1324/96, 1258/96, 
1308/96, 1315/96, 1354/96, 1318/96, 1345/96, 1337/96, 1334/96, 
1340/96, 1355/96, 1341/96, 1352/96, 1348/96, 1350/96, 1333/96, 
1407/96, 1430/96, 1431/96, 1462/96, 1420/96, · 1422/96, 1441/96, 
1454/96, 1363/96, 1275/96, 1429/96, 1409/96, 1432/96, 1456/96, 
1457/96,1437/96,1378/96,1445/96,1410/96, 1425/96, 1435/96, 
1434/96, 1416/96, 1399/96, 1365/96, 1371/96, 1362/96, 1240/96, 
1343/96, 1349/96, 1353/96, 1391/96, 1397/96, 1384/96, 1358/96, 
1426/96, 1357/96, 1314/96, 1382/96, 1512/96, 1443/96, 1468/96, 
1447/96, 1448/96, 1475/96, 1460/96, 1469/96, 0618/96, 1502/96, 
1467/96, 1423/96, 1458/96, 1485/96, 1476/96, 1375/96, 1421/96, 
1499/96. 1364/96. 1516/96, 1436/96, 1497/96, 1463/96, 1530/96, 
1477/96, 1504/96, 1519/96, 1505/96, 1546/96, 1507/96, 1492/96, 
1517/96, 1535/96, 1536/96, 1495/96, 1496/96, 1412/96, 1520/96, 
1471/96, 1501/96, 1548/96, 1478/96, 1525/96, 1493/96, 1470/96, 
1473/96, 1442/96, 1438/96, 1494/96, 1579/96, 1577/96, 1580/96, 
1611/96, 1552/96, 1591/96, 1513/96, 1592/96, 1582/96, 1549/96, 
1560/96, 1584/96, 1556/96, 1555/96, 1542/96, 1518/96, 1607/96, 
1574/96, 1596/96, 1586/96, 1625/96, 1511/96, 1558/96, 1588/96, 
1597/96, 1526/96, 1461/96, 1452/96, 1567/96, 1338/96, 1568/96, 
1647/96, 1540/96, 1521/96, 1444/96, 1533/96, 1545/96, 1388/96, 
1508/96, 1638/96, 1612/96, 1604/96, 1487/96, 1623/96, 1648/96, 
1609/96, 1637/96, 1372/96, 1610/96, 1654/96, 1503/96, 1628/96, 
1643/96, 1262/96, 1631/96, 1632/96, 1619/96, 1603/96, 1583/96, 
1-553/96,1484/96,1614/96,1639/96,1699/96, 1569/96, 1570/96, 
1571/96, 1616/96, 1572/96, 1670/96, 1626/96, 1649/96, 1650/96, 
1622/96, 1742/96, 1651/96, 1672/96, 1673/96, 1587/96, 1671/96, 
1675/96, 1676/96, 1677/96, 1678/96, 1640/96, 1660/96, 1590/96, 
1701/96,1662/96,1663/96,1664/96,1645/96, 1554/96, 1665/96, 
1697/96, 1739/96, 1668/96, 1585/96, 1380/96, 1659/96, 1257/96, 
1694/96, 1239/96, 1613/96, 1634/96, 1646/96. 1595/96, 1472/96, 

1301/96, 
1292/96, 
1266/96, 
1335/96, 
1285/96, 
1373/96, 
J 428/96, 
1408/96, 
1326/96, 
1300/96, 
1346/96, 
1339/96, 
1449/96, 
1413/96, 
1297/96, 
1370/96, 
1360/96, 
1532/96S 
1491/96,~ 
1459/96, 
1474/96, 

1327/96, 
1411/96, 
1544/96, 
1564/96, 
1527/96, 

• 
1550/96, 
1598/96, 
1379/96, 
1506/96, 
1636/96, 
1618/96, 
1538/96, 
1618/96, 
1621/96, 
1653/96, 
1642/96, 
1667/96, 
1593/96, 
1624/96, 
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1376/96, 1703/96, 1778/96, 1738/96, 1601/96, 1779/96, ]747/96, 1773/96, 
) 702/96, 1795/96, 1796/96, 1328/96, 1724/96, 1669/96, 1703/96, 1748/96, 
1689/96,1741 /96,1726/96,1746/96,1691/96, 1770/96, 1784/96, 1706/96, 
1533/96, 1704/96, 1578/96, 1681/96, 1707/96, 1720/96, 1718/96, 1682/96, 
1759/96, 1683/96, 1661/96, 1599/96, 1566/96, 1684/96, 1644/96, 1685/96, 
1805/96, 1740/96, 1688/96, 1692/96, 1804/96, 1705/96, 1785/96, 1743/96, 
) 455/96, 1730/96, 1674/96, 1786/96, 1769/96, 1798/96, 1833/96, 1572/96, 
1799/96, 1814/96, 1837/96, 1729/96, 1838/96, 1728/96, 1854/96, 1813/96, 
1840/96, 1827/96, 1828/96, 1594/96, 1794/96, 1830/96, 1764/96, 1797/96, 
1765/96, 1766/96, 1767/96, 1782/96, 1870/96, 1852/96, 1831/96, 1820/96, 
179) /96, ) 757/96, 1850/96, 1821/96, ] 823/96, 1792/96, ) 869/96, 173) /96, 
1807/96, 1777/96, 1812/96, 1763/96, 1806/96, ) 8 1 9/96, 1848/96, 1719/96, 
1849/96, 1760/96, 1859/96, ) 825/96, 1826/96, 1888/96, 1811/96, ) 861/96, 
1851/96, 983/96, 1451/96, 1884/96, 1367/96, 1845/96, 1856/96, 1853/96, 
] 832/96, 1889/96, 1834/96, 1835/96, ) 873/96, ] 874/96, ] 839/96, ] 800/96, 
1867/96, 1857/96, 1891/96, ) 858/96, 1871/96, 1882/96, 1880/96, 1863/96, 
1872/96, 1879/96, 1878/96, 1865/96, 1866/96, 1890/96, 1951/96, ] 965/96, 
1954/96, 1955/96, 1945/96, 1972/96, 1956/96, 1946/96, 1929/96, 1971/96, 
1948/96, ] 930/96, 1958/96, 1959/96, 1939/96, 1949/96, 19] 5/96" 1881/96, 
1912/96, 1944/96, 1927/96, 1906/96, 1602/96, 1934/96, 1722/96, 1907/96 
1935/96,1917/96,1918/96, 1922/96,1942/96, ]897/96, 1920/96, 1836/9 
1940/96, 1938/96,1913/96, 1931/96,1905/96, 1762/96, 1887/96, ]801/9 
1892/96, 1894/96, 1780/96, 1893/96, 1902/96, ] 864/96, 1908/96, 1909/96, 
1657/96, 1901/96, 1957/96, 2025/96, 1973/96, 2923/96, 1980/96, 2033/96, 
2003/96, 2002/96, 2015/96, 2006/96, 1793/96, 202lh Y6, 1910/96, 2921/96, 
2022/96, 2012/96, 1960/96, 1989/96, 1990/96, 2013/96, ) 978/96, 2005/96, 
2024/96, 2926/96, 1993/96~ 1986/96, 1860/96, 1966/96, 1976/96, 1999/96, 
2000/96, 2011/96, 1967/96, 1952/96, 1964/96, 1916/96, 1953/96, 1943/96, 
1862/96, 1970/96, 1900/96, i 979/96, 1969/96, 1981/96, 2060/96, 2038/96, 
2039/96, 2040/96, 2048/96, 2057/96, 2050/96, 2051/96, 2035/96, 2043/96, 
2036/96, 2053/96, 2027/96, 2028/96, 1987/96, 2030/96, 2044/96, 2045/96, 
1941/96, 2058/96, 2049/96, 1928/96, 2047/96, 1889/96, 1531/96, 2067/96, 
2085/96, 2029/96, 2071/96, 2142/96, 2140/96, 1977/96, 2090/96, 2073/96, 
20911.96, 2118/96, 2119/96, 2135/96, 2136/96, 2D93/96, 2141/96, 2094/96, 
2120/96, 2096/96, 2155/96, 2189/96, 2177/96, 2157/96, 2144/96, 2160/96, 
2156/96, 2146/96, 2145/96, 2159/96, 2182/96, 2166/96, 2168/96, 2169/96, 
2068/96, 2 I 10/96, 2070/96, 2042/96, 2072/96, 2088/96, 2 I 31/96, 2046/96, 
2056/96, 2061/96, 2112/96, 1947/96, 1992/96, 2076/96, 2077/96, 2063/96, 
2064/96, 2052/96, 1919/96, 2083/96, 2133/96, 2132/96, 2069/96, 1808/96, 
2031/96,2092/96,2074/96,2121/96,2095/96, 1565/96, 1758/96, 1721/96, 
1772/96, 171 1/96, 1723/96, 1727/96, 1725/96, 1479/96, 2203/96, 2 I 64/96, 
2226/96. 2183/96, 2041/96, 2201/96, 2087/96, 2188/96, 2180/96. 2202/96. 
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2218/96, 2208/96, 2207/96, 2219/96, 2220/96, 2198/96, 2199/96, 2167/96, 
2204/96, 2222/96, 2231/96, 2216/96, 2240/96, 2225/96, 1698/96, 932/96, 
2224/96, 2234/96, 2134/96, 2149/96, 2217/96, 2236/96, 2221/96, 2214/96. 
2252/96, 2264/96, 2235/96, 2287/96, 2269/96, 2244/96, 2205/96, 2280/96, 
2253/96, 2245/96, 2313/96, 2263/96 e 2206/96; b) Auxílio-Doença Indeferido: 
886/96, 687/96, 885/96, 1252/96, 1092/96, 1180/96, 1396/96, 1331/96, 1279/96, 
1256/96, 1282/96, 1424/96, 1641/96, 1453/96, 1303/96, 1500/96, 1440/96, 
1486/96, 1635/96, 1829/96, c) Requerimento de Pensão Deferido: 1288/96, 
1201/96, 1299/96, 1465/96, 1368/96, 1261/96, 1402/96, 1490/96, 1464/96, 
1269/96, 1481/96, 1875/96, 1925/96, 1844/96, 1933/96, 1846/96, 1697/96, 
1754/96, 1756/96, 2016/96, 1842/96, 1926/96, 2001/96, 1975/96, 1537/96, 
1789/96, 1629/96, 1522/96, 1775/96, 1753/96, 1757/96, 1733/96, 1547/96, 
1656/96, 1680/96, 1755/96, 1802/96, 1633/96, 1539/96, 1620/96, 1576/96, 
1605/96, 1606/96, 1732/96, 1776/96, 1810/96, 1695/96, 1790/96, 1716/96, 
1696/96, 1509/96, 1559/96, 2066/96, 2123/96, 2125/96, 2080/96, 2081/96, 
2142/96,2079/96,2210/96,2137/96; d) Requerimento de Pensão Indeferido: 
1109/96, 1006/96, e) Averbação de Mandato Deferido: 1347/96, 2078/96, f) 
Averbação de. Mandato Indeferido: 1248/96, g) Integralização CarênCia ) 
Indeferido: 1401/96, 1366/96, h) Integralização Carência Deferido: 1627/96, 
1529/96, 1658/96, i). Àuxílio-Funeral: 1523/96, 2122/96, j) Revisão de Pensão: 
1561/96, k) Pecúlio Deferido: 1924/96; k) Afastamento Temporário: 1480/96, 
1581/96, 1630/96, I) Inscrição de Segurado Facultativo: 2191/96, 2100/96, 
1994/96, 2007/96, 2097/96, 2130/96, 1982/96, 1903/96, 2004/96, 2098/96, 
2190/96, 1283/96, ' 2148/96, 1101/96, 2037/96, 2059/96, 1735/96, 2099/96, 
2065/96, 1932/96, 1771/96, 2171/96, 1284/96, 2128/96, 2186/96, 2054/96, 
2150/96, 2017/96, 2153/96, 1885/96, 2138/96, 2194/96, 1974/96, 1936/96, 
2082/96, 1783/96, 2103/96, 2151/96, 2104/96, 2212/96, 1998/96/ 2139/96, 
1963/96, 1886/96, 1962/96, 2173/96, 2105/96, 1904/96, 2106/96, 2152/96, 
2107/96, 2108/96, 2109/96, 1715/96, 1287/96, 1551/96, 1679/96, 1714/96, 
319/96, 1615/96, 1155/96, J 700/96, 1710/96, 1655/96, 1709/96, 1734/96, 
3312/96, 1191/96,.2l9/96, 259,/96, 1097/96, 1167/96, 1483/96, 1036/96, 1329/96, 
1264/96, 1937/96, ' 1896/96, '1'815/96, 1883/96, 1088/96, 1750/96, 1961/95, 
1172/96, 1895/96, 1855/96, 1809/96, 1843/96, 1751/96, 1736/96, 3141/96, 
1788/96, '1'737/96, '1774/96, 1'752/96, 1787/96, 1803/96, 1950/96, 1818/96, 
1877/96~"' 15'63/96, 1'863/96, 184

1

7/96; m) Cancelamento de Inscrição: 2129/96, 
2154/96;-·1 1914/96: ~1'482/96, 1403/96, 1510/96, 1419/96, 1466/96, 1498/96, 
1450/96; : f246/96, ~J 'i 194/9~,' 1589/96, . 1745/96, 1708/96, 1543/96; n) 
Recolhimento parcefa Integralização Carência: 2010/96. Nada mais havendo a - . , ,. .' . 
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a união às treze horas. E, para constar, eu 
:;.:tLtJd&:.ff&4'-bJ.....I...Ld.;. ~ . RA YMUNOO URBANO, Secretário, lavrei a 

. sente Ata q e depóis e lida, discutida e aprovada, pelo Senhor 
Presidente e pe os mem os dos egrégio Conselhos e Consultivo. 
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CONTRATO DE SERViÇOS ADVOCATÍCIOS 

. , l 

• 

o Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, com personalidade 
jurídica própria e sede no 25° andar do Anexo I da Câmara dos Deputados, no 
Palácio do Congresso Nacional, sito na Praça dos Três Poderes, em Brasília-DF 
CGC .no 00435396/0001-08, neste Ato representado por seu Presidente, Deputado 
HERÁCLITO FORTES, aqui chamado CONTRANTANTE, 'e o Dr. Leopoldc 
Cesar Fontenele, brasileiro, casado, advogado, inscrito na OABIBA sob o ne 

951/A, com escritório no SCS Ed. Gilberto Salomão, salas 401/2, e a firma 
ADVOCACIA LEOPOLDO CESAR FONTENELE S/C, situada no mesmo 
endereço (CGC 07.363.352/001-80) sob a direção do citado advogado, aqui 

. . 
chamados CONTRATADOS, resolvem;com base na Lei nO 8.666, de 21 de junho 
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de 1993, celebrar o presente Contrato de serviços de advogatícios, sem 
exigibilidade de licitação, confoIllle prescreve o art. 25, II e 13, V, e o art. 26 da 
citada Lei 8.666, mediante aS seguintes cláusulas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA 

o objeto do presente Contrato é a prestação ao CONTRA T ANTE, pelos 
CONTRATADOS, dos seguintes serviços: 

a) assistência e orientação jurídicas relacionadas com assuntos de interesse 
do IPC em decorrênci da administração do ex-presidente do 'CONTRATANTE, 
ex-deputado Paulo Gustavo de Faria, ocorrida de abril de 1987 a março de 1989; 

b) preparo e acompanhmento de ações civis em que o CO ANTE 
participa como autor, réu, assistente ou oponente; dessas ações podem ser 
destacadas três, contra o ex-presidente Gustavo de Faria . e a CELTEC­
Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários; uma contra ri ex-presidente 
Gustavo de Faria e a Fundação de Seguridade de Minas Gerais-FUNDASEMG e 
a CREDEMUS-DTVM, sobre desvio dos Títulos da Dívida Agrária pertencentes 
ao CONTRATANTE; 

c) assistência e preparo de representação a serem dirigidas ao Ministério 
Público Federal, acompanhamento de inquéritos policiais, na qualidade em que o 
CONTRANT ANTE for admitido, e acompanhamento da sequência desses 
processos; 

d) acompanhamento de processos criminal no Supremo 
Tribunal Federal, contra o citado ex-Presidente do IPC Gustavo de Faria e seus 
associados, objeto de denúncia que foi aceita pelo STF; 

e) interposição e acompanhamento de recursos~ como 
recorrente ou recorrido, em qualquer grau ou instância da justiça; 

f) atendimento a consultas, oferecimento de opiniões e preparo 
de estudos e pareceres sobre quaisquer assuntos de interesse do IPC. 

CLÁUSULA SEGUNDA 

Pelos serviços prestados, o CONTRATANTE pagará aos 
CONTRATADOS honorários mensais no valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e 
duzentos reais) em valores vigentes . em janeiro de 1997; esses honorários serão 
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. corrigidos monetariamente na fOI ma que vier a ser admitida pela legislação 
eventualmente permissiva e de acordo com a Lei nO 8.666 de 12 de junho de 1993. 

Esses honorários serão pagos até o dia 20 (vinte) de cada mês. 

o crédito para pagamento dos honorários de que se trata será 
contabilizado sob a rubrica "ADIANTAMENTOS DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS" (art. 55, V da Lei n° 8.666/93). 

, 
CLAUSULA TERCEIRA 

Os CONTRATADOS serão ressarcidos de despesas de viagem 
e custas judiciais e equivalentes, necessários ao desempenho dos serviços 
previstos na Cláusula Primeira, realizados fora da jurisdição de Circunscrição 
Judiciária de Brasília. 

Correrão igualmente por conta do CONTRATANTE as 
despesas referentes à assistência advocatícia eventualmente necessária ao 
acompanhamento de ações, tais como o cumprimento de cartas precatórias, 
intimações, ouvida de testemunhas e cumprimento de atos semelhantes. 

CLÁUSULA QUARTA 

Os pagamentos feitos aos CONTRATADOS serão 
considerados como adiantamento por conta de honorários que venham a ser 
atribuídos aos CONTRATADOS nas ações propostas, vitoriosas, e os 
Demandados condenados a pagá-los por sucumbência ou por acordo aprovado 
pelo Conselho Deliberativo do IPC conforme cada caso a ele submetido, os 
adiantamentos serão deduzidos com correção monetária dos recebimentos de 
honorários objeto de condenação, na seguinte fOIIna: 

a) 20% (vinte por cento) dos pagamentos feitos serão 
deduzidos do valor dos honorários pagos na solução das ações propostas contra o 
ex-presidente do IPC Gustavo de Faria e a CEL TEC-DTVM; 

b) 40% (quarenta por cento) serão deduzidos dos honorários 
pagos na solução da ação proposta contra o ex-presidente do IPC Gustavo de 
Faria e outros demandados, referente a compra e venda de debêntures emitidas 
pela firma A Rural e Colonização S.A; 

c) 40% (quarenta por cento) serão deduzidos dos honorários 
pagos na solução da ação proposta para o ressarcimento dos Títulos da Dívida 



, 
• 

, ' . . . .... 
• 
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• 

Agrária-IDAs desviados do CONTRATANTE por seu ex-presidente e dois outros 
demandados, açãQ .. proposta contra o ex-presidente, Credimus - DTVM 
FUNDASEMG. 

• 

~arágrafo Primeiro. No caso de serem resolvidas 
isoladamente questões que integram uma categoria de processos, como no caso 
dos processos CEL TÉc ou de réus que solveu suas pendências dentro de um 
processo, as devoluções de adiantamentos realizados se farão proporcionalmente a 
. ". unportancla: , . 

a) da ação resolvida relativamente ao grupo de ações 
consideradas; 

b) da participação do réu que solveu sua pendência no valor 
total da ação de que se tratar. 

Par.ágrafo Segundo. O valor das ações, na aplicação das 
regias do parágrafo anterior, será o indicado na petição inicial da ação de que se 
tratar. 

.. 

CLÁUSULA QUINTA 
• 

O prazo de duração do presente contrato será de IOde janeiro 
de 1997 até 31 de dezembro de 1997 (art. 57). 

CLÁUSULA SEXTA 
• 

• 

• • 

. O ,regime de execução dos serviços contratadós é o de 
execução direta. 

• CLÁUSULA SÉTIMA 
• 

I 

.. 
-

o presente Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 
79, da Lei n° 8.666/93. 

• •• • 

• CLÁUSULA OITAVA 
, . . 

Fica estabelecido a multa equivalente de um salário mínimo, 
para a parte que infringir qualquer uma das cláusulas deste Contrato. 
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• 
CLAUSULA NONA 

Fica eleito o Fórum de Brasília-DF, para dirimir qualquer 
dúvida decorrente do presente Contrato . 

• • 

.. C \.;'ÁUSULA DÉCIMA 
~ .JU ~ . 

Fica reconhecido o direito de rescisão administrativa previsto 
• 

no art. 77 da Lei 8.666. . 

E por estarem justos 
Contrato em duas vias de igual teor. 

e contratados, assinam o presente 
. -, 

• • 

• • • , 
rasília, 02 de janeiro de 1997. 

~-;7''-------':~ 

• 

c > 

LEOP LDO CESA NTENELE HERÁCLITO FORTES 
Presidente do IPC Advocacia Leopold sar Fontenele SIC 

Testemunhas: 
--" 

. ~. . ..' , 

• 

,. ", . . , . . 
• 

;.. , '. 
• • •• • 

I J I 

, 
• • • 

• 

• 
I , • •• 

, 
• 

I ,. r • 
• 

CONTRA TO DE SERVIÇOS ADVOCATÍCIOS 

o Instituto de Previdência dos Congressistas - IPC, com 
personalidade jurídica própria e sede no 25° andar do Anexo I da Câmara dos 
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Deputados, no Palácio do Congresso Nacional, sito na Praça dos Três Poderes, 
em Brasília-DF, CGC nO 004.35396/0001-08, neste ato representado por seu 
Presidente, Deputado HERÁCLITO FORTES, aqui chamado 
CONTRATANTE, e o Dr. Josias Ferreira Leite, brasileiro, casado, advogado. 
inscrito na OAB-PE, sob o n° 1724, com escritório situado na QI-09, Bloco C, 10 
pavimento, sala 02, Lago Sul, Brasília, telefone 248-1308, residente no SHIS, QI 
21, conjunto 08 casa 11, Lago Sul, mista Capital, aqui chamado 
CONTRATADO, resolvem, com base na Lei nO 8.666 de 21 de junho de 1993, 
celebrar o presente contrato de serviços advocatícios, sem exigibilidade de 
licitação, confollne prescrevem o art. 25, II e 13 V, da mencionada Lei n° 8.666, 
mediante as seguintes cláusulas: 

I - O CONTRATADO obriga-se a prestar ao CONTRATANTE 
serviços profissionais especializados de advogado, defendendo os interesses do 
CONTRATANTE no Fórum de Brasília em ações ajuizadas, Projetos 
Legislativos no âmbito do Congresso Nacional; 

II - ,' O CONTRATADO obriga-se a patrocinar e defender o 
CONTRATANTE no Fórum de Brasília em qualquer ação onde o 
CONTRATANTE figure como autor ou como réu, bem como acompanhar e 
defender os interesses do CONTRATANTE em qualquer proposição legislativa 
no âmbito do Congresso Nacional; 

., III - Dar orientação para o 'registro em cartório dos Contratos de 
Financiamento de Veículos, bem como dar orientação para cobrança 
, administrativa de débitos de mutuários iD;adimplentes; 

IV - Propor ações judiciais de cobrança de débitos de mutuários 
·inadimplentes, com, pedido de b~sca e apreensão do bem financiado pelo 
CONTRATANTE; 

V - Acompanhar a refolllla constitucional que se anuncia, com vista 
aos interesses do CONTRATANTE; 

VI - Responder, por escrito, ou verbalmente, quando for o caso, a , 
qualque( consulta 4ç interesse do CONTRATANTE, sempre que for solicitado; , . . .. . 

• • 
• 

VIII - As ações ajuizadas que correm no Fórum de Brasília e os 
Projetos Legislativos de que trata o ítem I, estão todos discriminados em folha 
anexa, que faz parte deste Contrato; 

VIII - O CONTRATANTE se obriga a pagar mensalmente ao 
CONTRATADO, pelo Serviços Técnicos Profissionais Especializados (art. 13, 
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V), OS honorários de RS 3.800,00 (três mil e oitocentos reais) até o dia 20 de cada 
mês, fazenda o respectivo depósito em nome do CONTRATADO, na C/C 
267.058-5, agência 3596-3, do Banco do Brasil S/A.; 

XIX - O valor dos serviços contratados na cláusula anterior será 
corrigido de acordo com a legislação estabelecida pelo Governo Federal de acordo 
com a Lei n° 8.666/93 e a Medida Provisória n° 542/94 e lei desta resultante; 

x - O crédito para pagamento dos honorários contratados corre por 
conta de rubrica HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS (art. 55, V); 

XI - O prazo de duração do presente contrato será de 1 ° de janeiro de 
1997 a 31 de dezembro de 1997 (art. 57); 

xn -O regime de execução dos serviços contratados é o de execução 
direta; 

XITI - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses do art. 
79 da Lei 8.666/93; 

XIV - Fica estabelecida a multa equivalente a um salário mínimo, 
para a parte que infringir qualquer uma das cláusulas deste Contrato; 

• 

XI - Fica eleito o Fórum de Brasília-DF, para dirimir qualquer dúvida 
decorrente do presente contrato; 

XVI - Fica reconhecido o direito de Administração, em caso de rescisão 
administrativa previsto no art. 77 da Lei 8.66.6. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato em 
duas vias de igual teor. ------.... 

Bras' ia, 02 de janeiro de 1997. 

c 

HERÁCLITO FORTES 
Presidente do IPC 

\ 
• 

• 

, 
.. . 
• 

IAS FERREIRA LEITE 
Advogado 

Testemunhas: ---ri' ::;.:;...w;~:::, :::::~:!......J/.~...:.IL:!:::-:::: __ _ 
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-PROOASEII-
CENTRO Di INFOR",TICA E 

PROCES . DE OADOS DO 
SDlAIJo FEDERAL 

-U 10.301-

100000 RECEITAS 

R a 

110000 RECUTAS Di: COIITRIBUIÇÓES 

c I 

111100 COMTRIBUIÇÓIS Di: SlÇUIADOS OBRleATóRIOS 
lI11UI DA C",,"A 
111102 DO SUADO 
1112UO CONTRIBUIÇÓES DE SEGURADOS FACULTATIVOS 
111201 DA C~'N' 
111202 DO St:lOAOO 
1112U] DO PROOASEM 
111204 CLT DA C"""A 
111206 DO CECRAF 
111300 COITRl9UIÇÓlo:S Di: PDSIOIISTAS 
111400 IMTECULIZAÇAO Di: CWICU 

I 

11140 I I MTEGUL I uçAo DI! CAIIDC U/SIÇ . OBRIGATóRIOS 
1114u2 IITEGIALIZAÇAo DI! CAlUCU/SEC . FaCULTATIVOS 
111 SOO COMTRI9UIÇAO O[ "AIOATO AV1l9ADO 
III~O CAIXA Di: PECULIO 

120000 RECEITAS PAnl~IUS 

122600 REMOI~ S/ FIIANCI~S Di: VIICULOS (II) 
123000 NUOIIWlTOS DE APLICAÇÕES DI OVlill IleHT 
123100 REMOIIWlTOS D& COB/loe 
12J300 IElOI"ElITOS OA COITA FUNDO AZUL 
1l3S00 ~DIftENTOS DE lPLICAÇOiS • CURTO PRAZO 
123800 REMOI",NTOS OE Ai'LICACAO A CUlTO PIAZO -SF 
Il41U0 REMOI"ENTOS O~ DlPRESTlIIOS DI COISleNAÇAO 
124200 ALUGUEIS 

140000 RECEITAS DE TRAMSFERENCUS conEMTES 

141100 CONTRIBUIÇAo PATRONAL OA C4ftARA pos OEPUTADOS 
141101 S[CU.AOOS OBRIeATÓRIOS 
141102 SEGU.ADOS FACULTATIVOS 
141200 CONTRIBUiÇÃO PATRONAL DO SENADO FEDIRAL 
141 201 SEeURAUOS OBRIGATÓRI OS 
141202 SEGURADOS FACULTATI VOS 
1413uO CONTRIBUIÇAO PATRONA L DO PROOASEII 
141301 SEGURADOS FACULTATIVOS 
141.00 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DO CEGRAF 
141~O l S[CURAOOS FA~ULTATIYOS 
142100 C""A" DOS OEPU'fADOS 
l.llOI CONST o OE RESERVA OA PREVIOENCIA CONCRESSUAL 
14l \02 EQUI~ARAÇ.O OE PENSÓES 
I4 l28U SENADO FEDERAL 
142202 EyUIPAIAÇAO OE PElSOES 

T A 

CONeIES'O IACIOIAL 

INSTITUTO OE P\(IVIIlÍIICU DOS COICIESSISTAS 

DOIOMSTUTIVO AMALITlCO OA COITA IECEITA E DESHSA DI OOTUBRO/<J6 (I P C) 

1~ . 2'lO . Jl2 , '1 

'1'.3~7,'lO 

-------------------S04 . 786 ,66 
436 . 786 .66 
68 .000 ,00 

188 . 002 ,92 
82 .061 ,80 
62 . 670 , 11 
. 7 . ~00 , 09 

I. I 3JI , 98 
34 . 231 , '4 

19S .811,7S 
' . ~'4 , .11 

7 . 200 ,00 
2. 3'. ,81 

21 . 120 ,00 
41,7' 

2'. 183.']9 ,61 
-------------.-----

296 . 170 , 13 
39.4S3,7S 

1 . 387 . 371,40 
2.0S] .22 

ISO .06 
7 . 978 , 7~ 

44S . 922 ,49 
4 . SJ9 , 21 

11.947 . 649 , a 
---------- ---------1.0]9 . 974 ,88 

873 . S7] ,32 
1" . 40I , ~6 

261.340,22 
136 .000 ,00 
12S . 340 , 2l 

IS .800 , 18 
IS .800 , 18 

68 . 463 ,88 
68 . 463 ,88 

10 .067 . 322 ,23 
2 .889 . I7S , 18 
7 . 178. 147 ,OS 

4H . 747 ,7S 
494 . 747 ,7S 

O E 5 P 

300000 DESPESAS 

310000 O[5pESAS DE CUSTEIO 

311300 GRATIFICAÇõES A SERVIDORES 
31 2900 PERlclAS , oILIetMclAs E CUSTAS JUDICIAIS 
313000 SERVIÇOS OE TllC~IROS 

E 

313004 SERViÇOS DE ASSESSOR,"E~TO TíCNICO/JUIIOICO 
313200 TELEFO~E 
31dlDO "ULTAS OIVERSAS . JUIOS E CORR~ÇÀO ~[T"IA 
31'000 DESPESAS OIVERSAS 

320000 DESPESAS OE nUSFEREMCUS CDIIRENTES 

]28000 PEMSÓES A IX-COITRI8UINTES OBRIGATóRIOS 
328001 IX-SENAVOIES 
J2800Z IX-OEPUTADOS 
]28100 PElSÓ[5 A IX-COWTRIBUINTES FACULTATIVOS 
]2d101 IX-FUNCIONARIOS DO SElROO 
32>1102 O·FUNCIONAlIOS OA C""A" 
328200 PElSÓES A lIEIli:FlCIÀUOS 
328201 OE [X-SENADORES 
328202 DE [x-OEPUTADOS 
328203 OE [X-FUIICIOIAlIOS DO SENADO 
328204 DE [x-FUICIOIUIOS OA C4ftAU 

330000 DESPESAS ASSISTEMCIAIS 

])0100 AUXILIO-OOEIÇA 
330300 SEGURO Di: VIDA EII GRUPO 

]40000 DESPESAS OPElACIONAIS 

]40S00 I~STOS , TAXAS E ~LU"ENTOS 

3S0OO0 CONSTITUiÇÃO DE IESEIVAS 

3S0100 IESERvAS "AT,"ATICAS - RISCOS IXPIIAOOS 
]SOIOI BENEFICIOS A CONCEOER 
]S0300 RESERVAS OA PIEVIDEMCIA CONGRESSUAL 

EIIRS 

5 A 
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, 23 
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SI:lIo\.llJ l>"}]ItJI;AL 
-AIlut,,)UI-

CO.~.KSSO I&CIOI&L 

IlSTln .. o oe ,"".DUl:I& DOS COII:KESSlSTAS 

_liftatUO MALITICO Da COIta IiCElT& li DIo:Sf'LSA UI IIOYEIIHRO/% (I P C) 

· __ ._ 4 

I , 

R K C • 
J UOUlkl .U:)':-=: I'l"AS 

110nO\l 1tu:t::lTAS 011: COMTRIIIUIÇOES 

1111VO CUMTK1~U1Ç~ ~ SECUIAOOS OBalCATOMlOS 
111101 UA CAftAKA 
11111..1,,: IJO S~AUIJ 
I I Ji';<JU COH1'kIlJU1-;OI:.'S o.: SECURADOS .. 'ACUL'UTIVOS 
Illlul IJA e""ARA 
111~ul. uo ~I::H"W 
I 11':u j LU PKõUASt::N 
111lU .. (:u· IJA CAftARA 
111lUu 00 ct:t.a~At-' 

lllJlJU COtn·M.lüUlçO~ DI:: PEHSIOHI!;'''TAS 
J 11-lIIU J NTECIlAl.1 :!AÇAO Dr. CAalNCU 

I 

1114uI 1~~WALl~AÇAO DE CAiENeIA/SEC . OBRICATOkl0S 
11 l4u,,: lIIIrr~MALI::AÇAO UE CARENClA/Sé'C . FACULTATIVOS 
ILJ ~vO l-un"1'IUUUIÇAO DE "ANDATO lVlülüADO 
IlibOU ( lIXA OE P~UL(O 

ILoooo Itr:Cl::ll'AS yATKlMONlAIS 

1.l.!LUU k~DUU:,Hl'US S/ fo'IMlNCIAtü::HTOS DE VEICULQS (11) 
llJOOU W:~MOlnl!:,, 'l'OS I)i APLiCAçól::S .Dt OVE)( UCtlT 
l~J!Ou ~IiM~I"b:NTOS DI!: COO/ROB 
UJJUU IU:::lWI"t:H'I'OS DA COH'!'A ko"UHOO AZUL 
I.!J'lOO IUi ICOt"IiIC'lVS 01:: APLICAÇOt::S A cua'ro PItAZO 
1.l .kSVll tceHOl"~"11JS I>t: APLlCACAO A CURTO PRAZO-Si' 
l~"h)U Itt:NDU1t:NroS 011: IiJtPWESTU1US I::ft COMSICMAÇAO 
1""'LU" ALU\:UtUS 

l-ltlulJU XI:."Cf:I'fAS Dt: TIANSFEJilENCIAS CORkliNTES 

1-+111)0 CON'rWlljUl~AO PA1'ROMAL DA CAftAllA DOS DEPuTADOS 
1 .. llul S~UIt,,1A>S OUKlCAl'OltIOS 
, .. I lU" St:';lItcA1.IOS FACULTAT I VOS 
hlLuO ~OHTtcI8UIÇ AIJ ~"TItOM"L 00 SEMAOO . ·IWLlAL 
I ·U :"':tl l SI:.'CUM, AOVS OI:tRl~ATORIOS 
1 .. l4:lJl St:';UttAUUS to'A~U L'l' AT I vos 
H lJuu úlH'rtt 10U I~AO PA'UONAL 00 i'ItOOASliM 
l"l.rul SLCUM,AIJUS " 'ACULTATlVOS 
I" 1""'0 ( uHTlt IUU IÇAO YA'1'ltONAL 00 C~CKAto' 
I .. I-wl ~t:~UIt AOU::; FACULTATIVuS 
l" l. lui, (A"AMA IJ(,jS U~PU'I'AOOS 

1 .. ..: 11J.! ~VUll'AltA\· Au OE Pl::H!:iOES 

----_. 

T & 

4)' . 200 .00 
67 . 000 .00 

I:SJ . Uolti , 18 
6l . blL . ~ ·1 

7 . ~.17 . 4~ 
1.1.I8 . i8 

34 . 64<1 . 17 

16 .&lO .00 
2 . 394.<11 

o E S P ~ 

1 . III. ... S." JUOIOUO DO:Sl'IiSAS 

'31 . 9J2.71 310000 DESPESAS Da CUSTEIO 
_ ..... -._----------

S06. 200 .00 

18' . ·lJJ . 3' 

1'5 . 9~3 . 45 
1~ . 194.81 

21.120.0U 
41.06 

2 . 384 . 626 . 45 

-------------------
28' . 472 . '7 
50.'10.<1 

1.4'7 . J7l.~1 
';1' . 77 
114 . 0' 

5.413.72 
526 . tlbJ. 5S 

13 . 8S' . 21 

J . <l35 . 307 . I~ 

311JUú CRATIFIC&o;óES A SEJlYIOOU:S 
~129OQ ~~ICIAS . DIL[CENCIAS E CUSTAS JUDiCIAIS 
313OUO SERYIÇOS UE T€aC~rKOS 
JI)OtH- SUYIc;OS Dt: ASSt:s~MEHTO TECMICO/JURlOICO 
ll1200 Tl:::I.I::lo'O'Ui 
JU;OtJ(J Cü"St:N.VA~·AU UI!: """.UIHAS t: I::."\lUIPA"l:::NTOS 
JI7000 HONO~A.IOS AOYOCATICIOS 
3ltHOO PlUlTAS OIYERSAS , JUROS E COWItt:ÇAO I'K)NE'l'AIt.IA 
jlts~OO DESPESAS C/ C0ft8U;:,~f(VlilS J::: I.UÜRIFICAN11:.'S 
318'/00 Ol'SPESAS con HANUTENçAO O~ V~ICULOS 
J19000 OESPt:::SAS DIVEWSAS 
319100 CORlteSPOHDl:::NCIA 
319200 PlATlilHAL ols: iAPl:':DIElffl::: 

320000 m:sP~AS Di: t 'WAHSFt:::REHC (AS COKWIiMl'ES 

32&J00 PElISOES A EX·C0H1'R18UIHTIiS 08ItlCA'l'ÓKIOS 
3lt!OOI LJ(-SENAOONIíS 
3z.oQ2 EX-O~PUTAOOS 
32HlOO PENSÓIiS A ~-CO.rRIBUI.TES FACULTATIYOS 
n~IOI li.X-~· U.CION.RlOS 00 SDlAllO 
3~I02 EX-fU"CION.RI~ OA CAH'.A 
J2<!20u Pt:lISO(;S • HEMt:flCllJtI<JS 
328201 OE EX·~'N.obK.S 
)2tll02 DE t::-X-DEPUTlllOS 
~2tsZu3 O~ EX-FUHC10NÁltlOS DO SENADO 
J28l0,," OE EX-~·U .. C10MAKIOS DA CMARA 

------------------- 3)OuOu DESPESAS ASSlS'rI:::MCIAlS 

87tl . 400 ,oo 
10>8 . 370.32 

134 . 000 .00 
1:l~ . 2ZS , 1" 

15 . ~74 . 'JII 

b9 . l9b . J4-

l.4-H . IOO.41 

1._.770 . H 

2S~ . 22S . I' 

15 . '74.'JII 

.' .2% . J' 

Z . "'''4- . 11)11 , ·U 

JJ~lUO AUAILI0-00EH~A 
3JOlUU AUXIlI0·~'UHLRAL 

lJ03UO S~URO UIL VlUA to.:ft CRUPO 

140000 Dt.:!:iP~~ O~I:ltACIO"AIS 

3.uiUO TAXA DE AOftIHlSrRAçAO OE I~Yt:lS 

JSUUUú CONS'rJTUI,ÀO Uli R~".V'~ 

J$Oloo RL'S~ltYAS "ATUtA'nCAS - RISCOS ~YUAOOS 
)!,ulot ül::MU' (CIOS A CO"Clll~ 

EIIU 
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~ . S4<I . <1'/ 
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2 . 16S . 230 . ';'; 

235 . 74S . bIj 
11<1 . 957 . 27 
1I6 . 7d11." 

8S7 . 6.lb , jZ 
1 .... . 685 .07 
.O . 7J~.3'l 

11. ..... . 77 
11 . 713 .09 

'l<I . 22S . tl7 ' 

-------------------
'5 . 'l21 . U2 
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ATO DO PRESIDENTE 

ATO DO PRESIDENTE N2 92, DE 1997 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
competências regimentais e regulamentares que lhe 
foram atribuídas, RESOLVE nomear CLÁUDIO FRE­
DERICO DE MATOS ARRUDA para exercer o car­
go, em comissão, de Chefe do Cerimonial da Presi­
dência do Senado Federal, a partir desta data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Sena­
dor Antonio Carlos Magalhães, Presidente. 

ATOS DO DIRETOR-GERAL 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 176, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 711, § 211, da 
Resolução nll 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do processo nll 002.800/97-7, RESOLVE 
exonerar, na forma do disposto no art. 35 combinado 
com o inciso II do art. 911 da Lei nll 8.112, de 1990, 
EMIR SFAIR, matrícula nll 5311, do cargo, em co­
missão, de Assessor Técnico do Gabinete da Pri­
meira Secretaria. 

Senado Federal, 26 de fevereiro de 1997. -
Agaelel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no 
DSF de 27-2-97. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N"282, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 1624/97-
O, de interesse da Secretaria de Controle Interno, 
RESOLVE dispensar a servidora MARISA MONTEI­
RO MOURÃO, matrícula 1402, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida­
de de Processo Legislativo, da Função Comissiona­
da de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, da Se­
cretaria de Controle Intemo, com efeitos financeiros 
a I?artir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. "- Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N" 283, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atrihuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 

em vista o constante no Processo nll 1623/97-4, de 
interesse da Secretaria de Controle Intemo, RESOL­
VE dispensar a servidora Y AMAR ANJOS DE BRI­
TO, matrícula 3312, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, da Função Comissionada de As­
sistente de Controle de Informação, Símbolo FC-4, 
da Secretaria de Controle Intemo, com efeitos finan­
ceiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 284, DE 1997 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2178/97-4, de 
interesse da Secretaria de Controle Intemo, RESOL­
VE dispensar o servidor CARLOS ROBERTO MAR­
CELINO, matrícula 2828, ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Assistente de Auditoria, Símbolo FC-6, da Secretaria 
de Controle Interno, com efeitos financeiros a partir 
de 7 de fevereiro de 1997. 

Senado FP.deral, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 285, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n~ 21n197-
8, de interesse da Secretaria de Controle Intemo, 
RESOLVE dispensar a servidora MARISA MONTEI­
RO MOURÃO, matricula 1402, ocupante do cargo efe­
tivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Chefe do Serviço de Auditoria de Gestão, Símbolo FC-
7, da Secretaria de Controle Intemo, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 7 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997 - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

--------------
ATO DO OIRETOR-GERAL N2 286, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
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tendo em vista o constante no Processo n2 1624/97-0, tendo em vista o constante no Processo n2 2177/97-
de interesse da Secretaria de Controle Intemo, RE- 8, de interesse da Secretaria de Controle Interno, 
SOLVE designar a servidora MARISA MONTEIRO RESOLVE designar a servidora MARIA MONTEIRO 
MOURÃO, matrícula 1402, ocupante do cargo efetivo MOURÃO, matrícula 1402, ocupante do cargo efeti-
de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Pro- vo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de 
cesso Legislativo, para exercer a Função Comissiona- Processo Legislativo, para exercer a Função Comis-
da de Chefe de Serviço de Auditoria de Gestão, Sím- sionada de Assistente de Auditoria, Símbolo FC-6, 
bolo FC-7, da Secretaria de Controle Intemo, com efei- da Secretaria de Controle Interno, com efeitos finan-
tos financeiros a partir de 31 de janeiro de 1997. ceiros a partir de 7 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga- Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

------------------
ATO DO oIRETOR-GERAL NII 287, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 1623/97-
4, de interesse da Secretaria de Controle Interno, 
RESOLVE designar a servidora YAMAR ANJOS DE 
BRITO, matrícula 3312, ocupante do cargo efetivo 
de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis­
sionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, 
da Secretaria de Controle Interno, com efeitos finan­
ceiros a partir de 31 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

-------------- -------
ATO DO o IRETOR-GERAL NlI288, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!1 2178/97-
4, de interesse da Secretaria de Controle Interno, 
RESOLVE designar o servidor CARLOS ROBERTO 
MARCELINO, matrícula 2828, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida­
de de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe do Serviço de Auditoria de 
Gestão S(mbolo FC-7, da Secretaria de Controle In­
terno, com efeitos financeiros a partir de 7 de feve­
reiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

---------_._--_.-
ATO DO OIRETOR-GERAL NlI289, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!1 9, de 1997, e 

------------------
ATO DO oIRETOR-GERAL Nl! 290, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista do constante no Processo n2 

2780/97 -6, RESOLVE dispensar o servidor EDU AR--DO SARAIVA LEAO, matrícula 1748, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, Espe­
cialidade de Processo Legislativo, da Função Comis­
sionada de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete do Senador Geraldo Melo, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 21 de fevereiro de 1997, e lotá­
lo no Gabinete da Primeira Vice-Presidência a partir 
da mesma data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia. Diretor-Geral. 

--------
ATO DO OIRETOR-GERAL NII 291, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!1 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n!1 2780/97-
6, RESOLVE designar o servidor EDUARDO SARAI­
VA LEÃO, matricula 1748, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo, Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis­
sionada de Oficial de Gabinete, Símbolo FC-4, do 
Gabinete da Primeira Vice-Presidência, com efeitos 
financeiros a partir de 21 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala. Diretor-Geral. 

---------
ATO DO OIRETOR-GERAL NII 292, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n!1 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2277/97-
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2, RESOLVE dispensar o servidor OISENIS ALMEI- VALCANTE MENDES, matrícula 1804, ocupante do 
DA CARVALHO, matrícula 1608 ocupante do cargo cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Espe-
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida- cialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
de de Processo Legislativo, da Função Comissiona- Função Comissionada de Assistente Técnico, Sfm-
da de Assistente de Controle de Infonnação, Símbo- bolo FC~, da Secretaria-Geral da Mesa, c... . .., efeitos 
lo FC-4, da Subsecretaria de Coordenação Legislati- financeiros a partir de 7 de fevereiro de 1997. 
va do Senado Federal, com efeitos financeiros a par- Senado Federal, 3 de março de 1997. - Age-
tir de 13 de fevereiro de 1997, e lotá-lo na Secreta- elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
ria-Geral da Mesa a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. ATO DO DIRETOR-GERAL N!I DE 1997 

--------
ATO DO DIRETOR-GERAL N!l293, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2277/97-
2, RESOLVE designar o servidor OISENIS ALMEI­
DA CARVALHO, matricula 1608, ocupante do cargo 
efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialida­
da de Processo Legislativo, para exercer a Função 
Comissionada de Secretário de Gabinete, 'Símbolo 
FC-5, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 7 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

-------
ATO DO DIRETOR-GERAL N!l294, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2278/97-
9, RESOLVE dispensar o servidor ADHEMAR CA­
VALCANTE MENDçS, matrícula 1804, ocupante do 
cargo efetivo de Analista Legislativo - Área 2, Espe­
cialidade de Processo Legislativo, da Função Comis­
sionada de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-5, 
da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financei­
ros a partir de 7 de fevereiro de 1997, mantend<H> 
lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

--------
ATO DO DIRETOR-GERAL N!l295, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Reso!uç.ão n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2278/97-
9, RESOLVE designar o servidor ADHEMAR CA-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 62 , § 22, 
do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fe­
derai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e 
tendo em vista o constante "no Processo n2 1795/97-
O, deferido pelo Primeiro-8ecretário, RESOLVE de­
signar a servidora NILCE MACHADO, matrícula 
4791, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legisla­
tivo - Área 6, Especialidade de Telefonia, para exer­
cer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabinete, 
Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Cartos Be­
zerra, com efeitos financeiros a partir de 3 de feve­
reiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL N!l297, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2092/97-
2, RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ EDINIL­
SON DE OLIVEIRA, matrícula 3740, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Espe­
cialidade de Processo Legislativo, da Função Comis­
sionada de Adjunto de Plenário, Símbolo FC-3, da 
Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos financeiros a 
partir de 6 de fevereiro de 1997, e lotá-lo na Subse­
cretaria de Coordenação Legislativa do Senado Fe­
derai a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL Nfl DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Rnais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2092/97-
2, RESOLVE designar o servidor JOSÉ EDINILSON 
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DE OLIVEIRA, matrícula 3740, . ocupante do cargo RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ MARCOS 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialida- FERREIRA FONSECA, matrícula 3454, ocupante do 
de de Processo Legislativo, para exercer a Função cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Espe-
Comissionada de Assistente de Controle de Informa- cialidade de Processo Legislativo, da Função Comis-
ção, Símbolo FC-4, da Subsecretaria de Coordena- sionada de Assistente Administrativo, Símbolo FC-5, 
ção Legislativa do Senado Federal, com efeitos fi- da Subsecretaria de Anais, com efeitos financeiros a 
nanceiros a partir de 6 de fevereiro de 1997. partir de 30 de janeiro de 1997, mantendo-o lotado 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga- no mesmo Órgão. 
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-

ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 299, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2598/97-
3, RESOLVE dispensar a servidora CLAUDIA REGI­
NA BITTENCOURT BASTOS, matrícula 1407, ocu­
pante do cargo efetivo de Técnico de Indústria Gráfi­
ca Legislativa, da Função Comissionada de Encarre­
gado de Produção Industrial Gráfica, Símbolo FC-5, 
da Coordenação-Geral de Produção Industrial em 
Composição e Impressão Eletrônica do CEGRAF, 
com efeitos financeiros a partir de 19 de fevereiro de 
1997, e lotá-Ia no Gabinete do Senador Antonio Car­
Ias Magalhães a partir da mesma data. 

I 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

- -----------
ATO DO DIAETOR-GERAL ~ 300, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2598/97-3, RE­
SOLVE designar a servidora CLÁUDIA REGINA BI­
II ENCOURT BASTOS, matrícula 1407, ocupante 
de Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, para 
exercer a Função Comissionada de Auxiliar de Gabi­
nete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador Anto­
nio Carlos Magalhães, com efeitos financeiros a par­
ti r de 19 de feverei ro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Age­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

---------------
ATO DO DIRETOR-GERAL ~ 301, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. &I, § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1539/97-3, 

elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL ~ 302, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22 , do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1538/97-7, 
RESOLVE dispensar o servidor JULIO CAESAR RA­
MOS, matrícula 2350, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Pro-, 
cesso Legislativo, da Função Comissionada de As-
sistente Técnico, Símbolo FC-6, da Subsecretaria de 
Anais, com efeitos financeiros a partir de 30 de ja­
neiro de 1997, mantendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL ~ 303, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1538/97-7, 
RESOLVE designar o servidor JULIO CAESAR RA­
MOS, matrícula 2350, ocupante do cargo efetivo de 
Analista Legislativo - Área 2, Especialidade de Pro­
cesso Legislativo, para exercer a Função Comissio­
nada de Chefe do Serviço de Controle do Acervo, 
Srmbolo FC-7, da Subsecretaria de Anais, com efei­
tos financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO DIRETOR-GERAL NV 304, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62 , § 22, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução n2 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo n2 1539/97-3, 
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RESOLVE designar o servidor JOSÉ MARCOS RESOLVE designar o servidor JOSÉ EPIFANIO DE 
FERREIRA FONSECA, matrícula 3454, ocupante do ARAÚJO, matrícula 3244, ocupante do cargo efetivo 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Espe- de Técnico Legislativo - Área 6, Especialidade de 
cialidade de Processo Legislativo, para exercer a Artesanato, para exercer a Função Comissionada de 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Sfm- Contínuo, símbolo FC-1, do Gabinete do Senador 
bolo FC-6, da Subsecretaria de Anais, com efeitos fi- Emandes Amorim, com ·efeitos financeiros a partir 
nanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. de 5 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga- Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 305, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6S1 , § 2S1, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução nSl 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nSl 1535/97-8, 
RESOLVE designar o servidor GETÚLIO ALVES 
FERREIRA, matrícula 1548, ocupante do cargo efe­
tivo de Analista Legislativo - Área 2, Especialidade 
de Processo Legislativo, para exercer a Função Co­
missionada de Assistente Administrativo, símbolo 
FC-5, da Subsecretaria de Anais, com efeitos fin~n­
ceiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 306, DE 1997 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 62, § 2S1, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução nSl 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nSl 1928/97-0, 
RESOLVE dispensar o servidor JOSÉ EPIFANIO DE 

• 
ARAUJO, matrícula 3244, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 6, Especialidade de 
Artesanato, da Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, símbolo FC-3, do Gabinete da Quarta Se­
cretaria, com efeitos financeiros a partir de 5 de fe­
vereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete do Senador 
Emandes Amorim a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 307, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 6S1 , § 2S1, do 
Plano de Carreira dos Servidores do Senado Fede­
rai, aprovado pela Resolução nSl 42, de 1993, e ten­
do em vista o constante no Processo nSl 1928/97-0, 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 308, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. J!I, § 2S1, da 
Resolução nSl 42, de 1993, e de acordo com o que 
consta do Processo nSl. 001907/97 -2, RESOLVE alte­
rar a lotação do servidor JORGE MOURÃO DA RO­
CHA, matrícula 6120, ocupante do cargo, em comis­
são, de Secretário Pariamentar da Segunda Secre­
taria, nomeado pelo Ato do Diretor-Geral nSl 101, de 
1995, passando a ter exercício no Gabinete da Ter­
ceira Secretaria. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 309, DE 1997 
O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 

atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nSl 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nSl 1760/97-1, RE­
SOLVE designar a servidora CARMELITA DA SILVA 
MARTINS, matrícula 1762, ocupante ~o cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Assistência a Plenários e Portaria, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente de Controle de 
Infonnação, símbolo FC-4, da Secretaria-Geral da 
Mesa, com efeitos financeiros a partir de 30 de janei­
ro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

-------------
ATO DO OIRETOR-GERAL N2 310, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nSl 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nSl 1766/97-0, RE­
SOLVE designar o servidor LAURINDO TEIXEIRA 
COSTA, matrícula 2019, ocupante do cargo efetivo 
de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, para exercer a Função Comis-
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sionada de Auxiliar de Coordenação Legislativa, Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-
Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Coordenação elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
Legislativa do Senado Federal, com efeitos financei-
ros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

-----------------
ATO DO OIRETOR-GERAL N11311, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2214/97-0, RE­
SOLVE designar o servidor PAULO AFONSO LUS­
TOSA DE OLIVEIRA, matrícula 2540, ocupante do 
cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 2, Espe­
cialidade de Processo Legislativo, para exercer a 
Função Comissionada de Assistente Técnico, Sím­
bolo FC-6, da Secretaria-Geral da Mesa, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

-----------------
ATO DO OIRETOR-GERAL NII312, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2652/97-8, RE­
SOLVE dispensar a servidora CIROMAR DOS SAN­
TOS AMARAL, matrícula 850, ocupante do cargo 
efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
• da Função Comissionada de Assistente Técnico, 
Símbolo FC-6, do Gabinete do Senador Levy Dias, 
com efeitos financeiros a partir de 20 de fevereiro de 
1997, mantendo-a lotada no hÍesmo Órgão. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

-------------
ATO DO OIRETOR-GERAL N11313, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art.~ l.~ das Dis­
posições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo n2 2652/97-8, RE­
SOLVE designar a servidora CI ROMAR .oOS SAN­
TOS AMARAL, matrícula 850, ocupante do cargo 
efetivo de Analista de Indústria Gráfica Legislativa, 
para exercer a Função Comissionada de Auxiliar de 
Gabinete, Símbolo FC-3, do Gabinete do Senador 
Levy Dias, com efeitos financeiros a partir de 20 de 
fevereiro de 1997. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII314, DE 1997 

o Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 711, § 22, da 
Resolução n2 42, de 1993, e de acordo com o que 
consta do Processo n2 003152/97-9, RESOLVE exo­
nerar ANTONIO JOSÉ COSTA DE FREITAS GUI­
MARÃES, matrícula n2 5215, do cargo de Assessor 
Técnico do Gabinete da liderança do PMDB, e no­
meá-lo, na forma do disposto no inciso II do art. 92 

da Lei n2 8.112, de 1990, para exercer o cargo, em 
comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Jáder Barbalho. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N1I315, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 711, § 22 , 

da Resolução n2 42, de 1993, e tendo em vista o que 
consta do Processo n2 003146/97-9, RESOLVE n0-

mear, na forma do disposto no inciso II do art. 92 da 
Lei n2 8.112, de 1990, SrL VIA MELO DE SAMPAIO 
para exercer o cargo, em comissão, de Secretário 
Parlamentar, do Quadro de Pessoal do Senado Fe­
derai, com lotação e exercício no Gabinete da Ter­
ceira Secretaria . 

Senado Federal, 3 de março de 19!7. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL NII 316, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução n2 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo n2 2799/97-
9, RESOLVE designar o servidor REINALDO PE­
REIRA DA SILVA, matrícula 3731, ocupante do car­
go efetivo de Técnico Legislativo, Área 2, Especiali­
dade de Processo Legislativo, para exercer a Fun­
ção Comissionada de Motorista, Símbolo FC-2, do 
Gabinete da Primeira Secretaria, com efeitos finan­
ceiros a partir de 21 de fevereiro de 1997. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 
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ATO DO OIRETOR-GERAL Nli 317, DE 1997 sistência a Plenários e Portaria, para exercer a Fun-

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da ção Comissionada de Assistente de Controle de In-
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 72, § 211, formação, símbolo FC-4, da Subsecretaria de Coor-
da Resolução nll 42, de 1993, e tendo em vista o que denação Legislativa do Senado Federal, com efeitos 
consta do Processo nll 002.708/97-3, RESOLVE no- financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997. 
mear, na forma do disposto no inciso II do art. 9li da Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga-
Lei nll 8.112, de 1990, CfCERO DE SOUZA ALMEI- elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

, 
DA JUNIOR para exercer o cargo, em comissão, de 
Assessor Técnico, do Quadro de Pessoal do Senado 
Federal, com lotação e exercício no Gabinete da 
Terceira Secretaria. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 318, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuiçãQ que lhe foi conferida pelo artigo 15 das 
Disposições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e 
tendo em vista o constante no Processo nll 1762/97-
4, RESOLVE dispensar o servidor ISAIAS ALVES 
DE CASTRO, matrícula 2242, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 2 - Especiali­
dade de Assistência a Plenários e Portaria, da Fun­
ção Comissionada de Auxiliar de Coordenação Le­
gislativa, Símbolo FC-3, da Subsecretaria de Coor­
denação Legislativa do Senado Federal, com efeitos 
financeiros a partir de 30 de janeiro de 1997, man­
tendo-o lotado no mesmo Órgão. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL N2 319, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo , 

em vista o constante no Processo nll 1762/97-4, RE-
SOLVE designar o servidor ISAIAS ALVES DE CAS­
TRO, matrícu'l 2242, ocupante do cargo efetivo de 
Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de As-

ATO DO OIRETOR-GERAL Nli 320, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2536/97-8, RE­
SOLVE dispensar a servidora LUCI HELENA SI­
QUEIRA MELO, matrícula 2915, ocupante do cargo 
efetivo de Técnico Legislativo - Área 3, Especialida­
de de Administração, da Função Comissionada de 
Auxiliar de Divulgação, símbolo FC-3, com efeitos fi­
nanceiros a partir de 30 de janeiro de 1997, e lotá-Ia 
na Secretaria de Comunicação Social a partir da 
mesma data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
eiel da Silva Maia, Diretor-Geral. 

ATO DO OIRETOR-GERAL Nli 321, DE 1997 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo art. 15 das Dis­
posições Finais da Resolução nll 9, de 1997, e tendo 
em vista o constante no Processo nll 2799/97-9, RE­
SOLVE dispensar o servidor REINALDO PEREIRA 
DA SILVA, matrícula 3731, ocupante do cargo efeti­
vo de Técnico Legislativo - Área 2, Especialidade de 
Processo Legislativo, da Função Comissionada de 
Contínuo, símbolo FC-1, do Gabinete do Senador 
Ronaldo Cunha Lima, com efeitos financeiros a par­
tir de 21 de fevereiro de 1997, e lotá-lo no Gabinete 
da Primeira-Secretaria a partir da mesma data. 

Senado Federal, 3 de março de 1997. - Aga­
elel da Silva Mala, Diretor-Geral. 
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TELEFONES DA SECRETARIA: 31 1-3516/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX: 311-4344 



-COMlSSAO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CA.S 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS , .. , . 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

o TITULARES SUPLENTES 

[ PMDB i 
CARLOS BEZERRA MT- 2291/97 1-NABOR JUNIOR AC-1478/1378 
• 
GILVAN BORGES AP-2l51157 2-0NOFRE QUINAN GO-3148/50 

JOAOF~NÇA RR-3067/68 3-JOSE FOGAÇA . RS-30nna 
CASILDO MALDANER SC-2141147 4-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
(VAGO) 5-VAGO 

MAURO MIRANDA GO-2091197 6-RAMEZ TEBET MS-2221/27 
(VAGO) 7-VAGO 

I 

[ 

I 

VAGO 8-VAGO 

VAGO 9-VAGO 

pn 
• 

ROMERO JUCA RR-2l11117 l-GUILHERME PALMEIRA 
• 

JONAS PINHEIRO MT-2271n7 2-JOSE BIANCO 

(VAGO) 3-ELCI0 ALVARES 
JOSE ALVES SE-4055/57 4-FREIT AS NETO 
FRANCISCO ESCORCIO MA-3069/72 5-JOEL DE HOLLANDA 

• 

WALDECK ORNE LAS BA-2211117 6-JOSE AGRIPINO 
EDISON LOBAO MA-23ll117 7 -BERNARDO CABRAL 
VAGO 8-VAGO 

I PSD. 
o 

BENI VERAS CE-3242/43 l-ARTUR DA T AVOLA 
• 

LUCIO ALCÂNTARA CE-2301l07 2-GERALDO MELO 
CARLOS WILSON PE-2451157 3-JEFFERSON PERES 

• 

OSMAR DIAS PR-2121122 4-LUDI0 COELHO 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 5-JOSE ROBERTO ARRUDA 

I BLOCO 
BENEDITA DA SILVA RJ-2171n7 1-JOSE EDUARDO OUTRA 
MARINA SILVA AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS 
ADEMIR ANDRADE PA-2101/02 3-ABDIAS NASCIMENTO 
SEBASTIÃO ROCHA AP-2244/46 4-ROBERTO FREIRE 

PPB .- -~ - o 

ERNANDES AMORIM RO-2251155 1-EPIT ACIO CAFETERIA 
LEOMAR QUIN r ANILHA TO-2071n7 2· EPITACIO CAFETEIRA 

PIB 
o 

VALMIR CAMPELO DF-1248/1348 1-EMILlA FERNANDES 

• • 

OBS : De acordo com a nova proporcionalidade panidána ainda se faz necess'ria a 
seguInte alteração: 

AL-3245147 
RO-2231/37 
ES-3130/32 
PI-2l31/37 
PE-3197/99 
·RN-2l61167 
AM-2081/87 

RJ-2431/37 
. RN-2371n7 
AM-2061/67 
MS-2381/87 
DF-2011/12 

I 
5E-2391/92 
DF-2341/42 
RJ-4229131 

. PE-2161/67 

,MA-4073n4 
. SC-4206107 

RS-2331/32 

• , , 

1 - PMDB : falta ind icar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES : QUARTAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO : RAYMUNDO FRANCO DINIZ 
FONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 

SALA ND 09 - ALA SEN. ALEXÁNDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 ' 
FAX: 311-3652 



I 

- -COMlSSAO DE CONSTlTUlÇAO, oJUS'rlçA E CID" DANlA - CCoJ 
PRESIDENTE: SENADOR IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LÚCIO ALCÂNTARA 

TITULARES 

IRIS REZENDt: 
VAGO 
ROBERTO REQUIÃO 
JOS.tF.9.(;AÇA. 
RAMEZTEBET 
JADER BARBALHO 
NEY SUASSUNA 

I 
GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉ BIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 

I , , 
JOSE IGNACIO -FERREIRA 
LÚCIO ALCÂNTARA 
JEFFERSON PERES 
BENIVERAS 

. 
ANTONIO C. VALADARES 
ROBERTO FREIRE 
JOSÉ EDUARDO OUTRA 

[ ESPERIDIÃO AMIN 

r EPIT ACIO CAFETEIRA 

I EI 

REGINA ASSUMPÇAO 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

GO-2031/37 

PR-2401/07 
RS-307717B 
MS-2221/27 
PA-3051/53 
PB-4345/46 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
RO-2231/37 
AM-20B1/B7 
MG-2411/17 
BA-3173174 

ES-2021/27 
CE-2301/07 
AM-2061/67 
CE-3242143 

SE-2201/04 
PE-2161/67 
SE-2391192 

SC-42OEW7 

MA-4073174 

MG-2321/27 

SUPLENTES 

PMD. 
l-VAGO 
2-PEDRO SIMON 
3-GILVAN BORGES 
4-CARLOS BEZERRA 
5-GILBERTO ·MIRANDA 
6-CASILDO MALDANER 
7-VAGO 

pn 
1-ELCI0 ALVARES 
2.CARLOS 'ATROcINIO • 

3-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-JOSÉ AGRIPINO 
6.fREITAS NETO 

PSD. 
• 

1-SERGI0 MACHADO 
2-ARTUR DA TAVOLA 
3-JOSÉ SERRA 
4-VAGO 

BLOCO 
1-ADEMIR ANDRADE 
2-SEBASTIÃO ROCHA 
3-MARINA SILVA 

PP. LEVY DIAS 

1 LEOMAR aulNTANILHA 

PI. , 
1-JOSE EDUADRO A. VIEIRA 

OBS: De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz neces!liril i 
seguinte alteraçio: 

1 - PMDB: falta indicar 1 suplente 

RS-:230/32 
AP-2151/57 
MT-22t1"7 
AM-31W06 
SC-2141/47 

ES-3130/32 
T0-4068/11 
BA-21911t7 
PI-4478/aO 
RN-2361167 
PI-2131/37 

CE-22141a7 
RJ-2431/31 
SP-2351/52 

PA-21 01/02 
AP-2244146 
AC-2181/82 

MS-122813015 

T0-2071n3 

PR-4051160 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 03 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311-3541 
FAX: 311- 4315 

I 

-



TITULARES 

• 
JOSE FOGAÇA . .. 
IRIS REZENDE 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMA TA 
IADER- 'BÃ~éÀlHO 

I 

I 

JOAOFRANÇA 
(VAGO) 
VAGO 

JoÃO ROCtlA 
WALC,ECK ORNELAS 
HUGO NAPOLEAO 
(VAGO) 
JOSE BIANCO 
ELCIO ALVARES 
JONAS PINHEIRO 

, 
ARTHUR DA TAVOLA 
CARLOS WILSON 
SÉRGIO MACHADO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
COUTINHO JORGE 

I 

- -COMlSSAO .DE EDUCAÇAO • CE 
PRESlOENTE.SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE-PRESIDENTE: (VAGO) 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

.MO • 
RS-J077n8 
GO-20311J2 
PR-2401l02 
ES-3203/04 
PA-2441/42 
RR-J067/68 

TO-4070n1 
BA-2211/12 
PI-4478/80 

RO-2231/J2 
ES-3130/32 
MT-2271n7 

RJ-2431132 
PE-2451/57 
CE-2281/82 
DF-2011/12 
PA-3050/4393 

1-RAMEZ TEBET 
2-0NOFRE QUINAN 
3-FLAVIANO MELO 
4-NEY SUASSUNA 
5-VAGO 
6-MAURO MIRANDA 

• 

7 -NABOR .IUNIOR 
8-VAGO 

. ' pn 
l-BERNARDO CABRAL 
2-VILSON KLEINUBING 
J-EDISON LOBÃO 
.-ANTÓNIO CARLOS MAGALHÃES 

5-FRANCISCO ESCÓRCIO 
6-FRANCELlNO PEREIRA 
7 -ROMERO JUCÁ 

PSD. 
1-BENI VERAS 
2-JEFFERSON PERES 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-0SMAR DIAS 
5-VAGO 

BLOCO 

MS-222212J 
GO-3148149 
AC-3493/94 
PB-434514346 

GO-2091192 
AC-1478/1378 

AM-208l/87 
SC-204l/42 
MA·2311/12 
BA-2191/92 
MA-3069nO 
MG·2411/12 
RR-2111/11 

CE·3242143 
AM·2061/62 
CE-2301/02 
PR-2121/27 

I 
LAURO CAMPOS 
MARINA SILVA 
SEBASTIÃO ROCHA 
ABDIAS NASCIMENTO 

DF-2341/42 
AC-2181/87 
AP-2244/46 
RJ-4229131 

1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 
2-ANTONIO C. VALADARES SE-2201/04 

PP. 
2-~SPÊRiDIAO ÃMIN'-- --- -- . 
2 ERNANDES AMORIM 

-L-EVY--'-D-~~S--------------IMS-l~~15 

LEOMAR OUINTANILHA T0-2071n3 

I PIa 
a • 1-REGINA ASSUMPÇAO (VAGO) 

OBS: Oe acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se faz neces.Aria ii 
uguinte alteraçlo: 

1 - PMOB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

SC-4206107 
RO-2251155 

MG-2321/22 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 1.f!()O HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-349814604 

SALA N° 15 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA _ w 

TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3276 
FAX: 311-3121 

• 

• 



• 

• 

• • 

• 

• 

( 

( 

COMIssÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE.- CFC 

TITULARES ' 
• 

RAMEZTEBET , 
GILBERTO MIRANDA 
(VAGO) 
HUMBERTO LUCENA 
JADER BARBALHO 

, . 

. PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 
) VIC·E:PltESlDENTE!·SERADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

MS·2222123 
AM·31 04/05 

PB·3139/40 
PA·2441/42 

SUPLENTES 
PMDB 

1·GILVAN BORGES 
2·ROBERTO REQUIÃO 
3-VAGO 

PR 
JOSAPHAT MARINHO 
CARLOS PATROcíNIO 

, JOSÉ ALVES 

BA-3173174 
T0-4068/69 
SE-4055/56 
MA·2311/12 

1·JOÂO ROCHA 
2·FRANCELlNO PEREIRA 

( 
EDISON LOBÃO 

CARLOS vtlLSON 
SÉRGIO MACHADO 
COUTINHO' JORGE 

. .. .. . . I · o h . IS 

EDUARDO SUPLlCY 

PE-2451/52 
CE·2281/85 
PA·3050/4393 

PSDB 
1·JOSÊ IGNÁCIO FERREIRA 

BLOCO 
SP·3213115 1·BENEDITA SILVA 

PPB 
EPIT CA!=ETEIRA MA-4073174 1·ERNANDES AMORIM 

PIB 
PR-4059/60 1·VALMIR CAMPELO 

oaS: DI Kordo com a nova proporcionalidade partidaria ainda se faz 'necas"ria a 
.. gulnte alteraçlo: 

1 - PMDB: falta Indicar 1 suplente 

AP-2151/52 
PR-2401102 

... ....... .. . .. 

T0-407on1 
MG-2411/12 

, • • sê, 7 

ES-2021/22 

I 
RJ·2171m 

RQ-2251 155 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA OE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 06 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1060 

I 



I 

I 

COMIssÃO ,.,~ .• J:llVlÇOS DE INFRA-ESTRUTURA - CI 
PRESIDENTE: SENADO'R JOSE AGRIPINO MAIA 
VICE-PRESIDENTE: SENADORA· REGINA ASSUMPçAo 

TITULARES 

NABOR JUNIOR 
MAURO MIRANOA 
ONOFRE QUINAN 
GERSON CAMATA 
FERNANDO BEZERRA 
VAGO 
VAGO 

I 

FREITAS NETO 
JOSÉ AGRIPINO 

• 
ROMERO JUCA 
VILSON KLEINUBING 
ELCIO ALVARES 
(VAGO) 

. ; 

JOSE IGN,.\CIO FERREIRA 
• 

VAGO 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
VAGO 

• 

(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

SUPLENTES 

P"D. 
AC-147811378 
GO-209112097 
GO-314813150 
ES-32031 3204 
RN-246112467 

PI-213112132 
RN-236112367 
RR-211112117 
SC-204112047 
ES-3130/3132 

• 
l-ROBERTO REQUIAO 
2-NEY SUASSUNA 
2-VAGO 
4-GILBERTO MIRANOA 
5-CARLOS BEZERRA 
6-VAGO 
7-VAGO 

pn 
• 

l-CARLOS PATROCINIO 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3-JONAS PINHEIRO 
4-GUILHERME PALMEIRA 
5-WALDECK ORNELAS 

• 
6-JOSE ALVES 

PSD. 
ES-202112027 l-GERALDO MELO' 

2-CARLOS WILSON 
DF-201112012.. 3-COUTINHO JORGE 

4-0SMAR DIAS 

. ,BLOCO 

, . 

PR-240l12407 
PB-43451434'S 

AM-3l 04131 06 
MT-229112297 

T04068/4069 
BA-317313174 
MT-227112277 
AL-3245/3247 
8A-221112217 
SE-4055/4057 

RN-237112377 
PE-245112457 
PA-3050/4393 
PR-2l2112l27 

JOSE EDUARDO OUTRA SE-239l192 l-ANTONIO C. VALADARES ' SE-220l/04 

I 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM 

• 

PP. 
.MS-122BrJ015 ' , . J 

RO-2251155 

2-EDUARDO SUPLlCY SP-32l3/l5 
3-LAURO CAMPOS DF-234l/42 

1-ESPERIDIÃO AMIM 

2-EPITÁCIO CAFETEIRA 

SC-420007 

MA-4073174 

PI. 
RE;GINA ASSUMPÇÂO MG-23211232l 

• 
l-JOSE EDUARDO A. VIEIRA PR-4059/60 

OBS : De acordo com a nova proporcionalidade partidária ainda se fazem necessarias as .-- -. 
seguintes a lterações: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular e 1 suplente 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL. DA SECRETARIA: 311 -4354/4607 

SALA N° 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA OE REUNIÃO: 311- 3292 (FAX) 
FAX: 311-3286 

• 

• 

• 



• 

• 

• • 

, 

• 

COMISSÃO DE REI.'ÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - ~RE 
PRESIDENTE: (VAGO) . 

• 
VICE·PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 

TITULARES 

I 
RAMEZTEBET 
VAGO 

I 

CASILDO MALDANER 
PEDRO SIMON 
HUMBERTO LUCENA 
ROMEU TUMA .1 

GUILHERME PALMEIRA 
VAGO 
HUGO NAPOLEÃO 
JOSÉ AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 

I ! 
i 

I 

VAGO 
ARTUR DA T ÁVOLA 

.VAGO 

I 
BENEDITA DA SILVA 
ABDIAS NASCIMENTO 
ROBERTO FREIRE 

EPITÁCIO CAFETEIRA 

I 
LEOMAR QUINTANILHA 

-• 

(19 TITULARES E 19 SUPLENTES) 

MS·2222123 

SC-2141/47 
RS-32l0/31 
PB·3139/41 
SP-2051/57 

AL·3245/47 

PI-3085/86 
RN·2361/67 
AM·2081/87 

RJ-2431/36 

RJ·2171n7 
RJ-4229131 
PE·2161/67 

SUPLENTES 
PMD. 

Pn. 

1-MARLUCE PINTO 
2-FERNANDO BEZERRA 
3·RONALDO CUNHA LIMA 
4-GERSON CAMATA 
5·IRIS REZENDE 
6·RAMEZ TEBET 

I • - . ) 

1·JOEL DE HOLLANOA 
2·FRANCISCO ESCÓRCIO 
l·JOÃO ROCHA 
4·JOSÉ ALVES 
5·VILSON KLEINÜBING 

PSD. 
1-JOSÊ IGNÁGIO FERREIRA 
2·CARLOS WILSON 
l·JOSÉ SERRA 

BLOCO 

PP. 

1·EDUARDO SUPlICY 
2·ADEMIR ANDRADE 
3-MARINA SILVA 

MA-4073174 1-LEOMAR QUINTANILHA 

PTa 
T0-2071n2 1, LEVV DIAS 

.. tl'ROMEU TUMA (PS L) - vaga cedida pelo PMDB 

OBS: De acordo com a nova proporcio~alidade partidária ainda se faz necessária a 
segui"te alteraçlo: 

1 - PMDB: falta indicar 1 titular 

• 
RR-1101/4082 
RN-2481/67 
PB-2421127 
ES-3203lO4 
G0-2031137 
MS-2221/22 

PE-3197/99 
MA-3089n2 
T0-4071n2 
SE .... 055157 
SC-2041/47 

Es-aoa·1127 
PE-i4$1/57 
SP-2351/52 

SP-3213115 
PA-21 01/02 
AC·2181181 

. 

I 

TO-3055157 

MS-122813015 

I 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS As 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA N° 07 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA'OE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



' . .. . 

COMlSSlo PARLAIIENTAR CONJUNTA DO IIERCOSUL 
(SEçlO BRASILEIRA) 
(Designada em 25-+95) 

PNaldW/te: DepUWdo PAULO BORNHAUSEN 
VIce Pre8ldente: Senador CASILDO MALDANER 
Secretllrto-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
Sacretllrto-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

PIIDB 

JoK~ Mutuce PiDtol 

CMildo MlJdlner Roberto Requilo 

PFL 

VillOII KJeiDIIHDg Jael de HoIIanda 
ROInero Juci Júlio Campol 

PSDB 
lAldio CoeIbo Geraldo Melo 

PPB 
EaperkUo Amjo 

PTB 
EmOia Fulla.ndts 

I Pedro SiIDIIIIsubstituído por Marluce Pinto, cm 2-10-9S. 
2 Filiado ao PSDB em 22-6-9S. 
3. Rop.io Silva sjj)slitufdo por JlHio Remem, cm 31-S-9S 
4. Júlio Redecter substituiclo por Fel~ JllDiar. cm 1--2-96 

PP 
Osmarow2 

PT 

DEPUTADOS 

PIIDB 
PIuIo~1 
Valdir CoIIUo 

PSDB 
Pnaco MOOIOo 

PPB 
~J6IIior' 4 

pp 

Dilceu Spenfico 
PT 

Miguel RClIleUo 

8enedica da Silva 
E4Ilrdo Suplicy 
"'.wc.npol 

EIiaI Alnhlo 
RivlJdo MICa" 

YedaCNlius 

Joio Pinpleni 

• . .. 
Au,uslinbo Freiw 

l..niz Mainani 

• 

.. 

• 

\ 



• 
• 

• 

Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal , 
REVISTA de INFORMAÇAO LEGISLATIVA 

nll 126 . abril/junhO - 1995 

Uma visao critica do Direito - MM Flanco Montem 
ProceIlO o • fede"": problem", C·''" e indicmws de _lIçAo - Osvaldo Maldonado Sanches 
ExpropriaçJo dos bens utilizados para fins de tráfico illcito de cntOlpccentes - EdilSOD Pereira Nobre Júnior 
Ministél io Nblieo do Tnbalho: prell-ogativu do oficio do comunicivels ii saa aruaçJo como parte? -
JOIéPitas -
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A imanidade dOI fundos de pa.1o e o mercado de capitais - Anlold Wald 
Pena sem prisão: prestaçlo de serviços à comunidade - Fernando da Costa Tourinho Neto 
O lecuno apeeia. e a decis6es interlocut6ria de .. fiadoru por agravo de instrumento - Demócrito 
Ramos Reinaldo 
Consulta e parecer - René Ariel Dotti 
A exoneraçJo tributúia dos aposeatados e pensiODist .. - Oswaldo Otboa de Pontes Saraiva Filho 
Evolução do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - GillD3r Ferreiral 

Coasideraçae. IUI'U da ('.OIIIstitucioDllidade aa expediçio de medidas provisória venlDdo matéria 
orçnw utúia pública (Nota t.écaica a e 1J9S) - Robison Gonçalves de Castro 
Requisitos par MinistIo e Conselheiro de Tnl)1Jnal de Contas - Jorge tnisses Jawby Fenandes 
Os priDcipios informadores do conb ato de compra e veada internacional Da ConveaçAo de Vieaa de 
1980 - Judith MartiDJ-C0Ita 
A defesa da conconência DO Mercosul- José Matias Pereira 
ÔDUI lIICDlbeDc:jlis. Sltuaç6es controvertida - Élio Wanderley de Siqueira Filho 
Das Disposiç6es Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
Notas IObre a exegele do artigo 102, I, II, da CooRituiçio Fedei al- Autôoio VrtaI Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Whita1rer da Omba 
Derecbo peDal CODO tra"Ologiasoci

'
• (Notas sobre las cOII.radicc:ioncs dei sistem penal) - Juan Marcos 

Da codificaçlo à lei àvil brasileira - Femado Bra('i' 
O dilato eleitonl porruguft - Jorge Minada 
Li~: pontos polemioos - Toshió Mukai 
A iDteneDçio do Eudo brasileiro e à política otiprqulc:a aa república velba - Maria EIizabeth Guima­
i"Ia Tthâra Rocha 
Biblioteca e constilUiçlo - Sueli Angelica do Amaral 
O priDcfpio da respoallbUidade objctiva do Estado e a teoria do risco administrativo - Heleno Taveira 
lbllel 
A Ic:gjtimaçilo do Parlanocnto parafillll,ifo Iial -Iris EIiete Teixeira Neves de Pinho Tavares 
Ude~ a-. aova vislo - Tbia M.ara BoIeJbo 
Agamcrmon O estadista do social, o administlaior, o pensamento político - Jartlas Maranhão 
Da Jt; co ... u dhda tOillplU ama. A dialétiaI do complllellder mediante o iDterpletar-
Miracy Baa boi. de Sc. •• em.saia 

"A$.SINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
. Números 125 a 128: RS 50,00 

. Os pedidos deverio ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT -Se,nado. Neste valor já estão 
incluídos os preços postais referentes à temessaatravés da ECT. 
Nome: '" ...... o •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••••••••• o ••••••••••••••• 0 •••• o ............ .. 

Endereço: ............................................................................................................................. ........... o •••••• o ••••••• o • o ••••• o ••• o ••••••••••••••••• 

C·idade: .......................... o o •••• UF: 00 •• o . Telefone: .... 0 • •••• 0 o" o. o o o Fax: 00. o o •• o ••• o. o o. Telex: ... o ••• o ••• o 

Data: o. o •••••••••••••••••• o .. o o ... o. Assinatura: o •• o • o ••••• o ••••••••••• , •••••• o •••• o ...... o ••• o ••••••••••••••• o •••••• o •••• o ••••••••• 
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DIARIO DO SENADO FEDERAL 
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PREÇO DE ASSINATURA 
, 
• 

• • 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96.60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
peia Caixa Econômica Federal- Agência 1386 - PAB-CEGRAF, conta COh ente nO 920001-2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente n° 5556020414, a favor do 

, 
CENTRO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Três Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores infonnações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e D~tribuição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário • . 
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EDIÇÃO DE HOJE: 80 PÁGINAS 


